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Origem e evolução histórica da Educação Infantil: 
concepções de infância e o papel das instituições 
Compreender a trajetória da Educação Infantil exige uma imersão profunda nas 
transformações das concepções sobre a infância ao longo dos séculos e no papel que as 
instituições assumiram, muitas vezes de forma ambivalente, no cuidado e na educação das 
crianças pequenas. Essa jornada histórica não é linear nem homogênea, variando conforme 
contextos culturais, sociais e econômicos, mas revela um progressivo reconhecimento da 
criança como sujeito de direitos e da Educação Infantil como etapa fundamental do 
desenvolvimento humano e da educação básica. Para o gestor da Educação Infantil, 
conhecer esse percurso é crucial, pois permite identificar as raízes de muitas práticas 
atuais, questionar paradigmas ultrapassados e fundamentar decisões pedagógicas que 
efetivamente promovam o desenvolvimento integral dos pequenos. 

Concepções de Infância ao Longo da História: Da Invisibilidade ao 
Protagonismo 

A maneira como a sociedade enxerga e trata suas crianças é um reflexo direto de seus 
valores, crenças e organização social. Ao longo da maior parte da história humana, a 
infância, como a compreendemos hoje – um período de desenvolvimento específico com 
necessidades próprias –, simplesmente não existia como categoria socialmente 
reconhecida. As crianças eram frequentemente vistas como "adultos em miniatura", seres 
frágeis que precisavam sobreviver aos altos índices de mortalidade para, então, serem 
rapidamente integradas ao mundo adulto. 

Na Antiguidade Clássica, em sociedades como a grega e a romana, embora houvesse 
reflexões filosóficas sobre a educação, a criança pequena gozava de pouca consideração 
individual. Em Esparta, por exemplo, o foco era a formação do cidadão-guerreiro desde 
cedo, com uma educação rígida e estatal. Em Atenas, a educação era mais voltada para a 
filosofia e as artes, mas o cuidado com os menores recaía majoritariamente sobre as 
mulheres e escravos no ambiente doméstico. A mortalidade infantil era altíssima, e o apego 
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afetivo, como o conhecemos, poderia ser dificultado por essa dura realidade. As crianças 
que sobreviviam eram logo inseridas nas atividades e expectativas sociais dos adultos. 

Durante a Idade Média, essa percepção de "adulto em miniatura" se consolidou. A arte 
medieval, por exemplo, frequentemente retratava crianças com proporções e feições de 
adultos, apenas em tamanho reduzido. A vida era dura, e a infância, breve. O foco principal 
da educação estava na instrução religiosa e no aprendizado de ofícios, muitas vezes por 
meio da observação e imitação direta dos mais velhos. Não havia uma clara distinção das 
fases da infância, e a ideia de uma proteção especial ou de necessidades pedagógicas 
específicas para os primeiros anos de vida era praticamente inexistente. A criança era vista 
como um ser a ser moldado, disciplinado e preparado para a vida eterna, com pouca 
atenção às suas características intrínsecas. Imagine uma pequena vila medieval: uma 
criança de sete anos já poderia estar ajudando ativamente nos trabalhos da família, seja no 
campo ou na oficina do pai, sem que isso fosse considerado exploração, mas sim parte 
natural do seu desenvolvimento e integração social. 

Foi apenas a partir do Renascimento e, de forma mais acentuada, com o Iluminismo, que as 
primeiras fissuras nessa concepção começaram a surgir. Pensadores como Jan Amos 
Comenius (1592-1670), em sua obra "Didactica Magna", já defendia a importância de uma 
educação universal, desde a mais tenra idade, respeitando as etapas do desenvolvimento 
natural. Ele propunha uma "escola materna" que ocorreria no lar, orientando as mães sobre 
como estimular os sentidos e a linguagem das crianças. John Locke (1632-1704), com sua 
teoria da "tábula rasa", argumentava que a mente da criança ao nascer é como uma lousa 
em branco, e que o conhecimento e o caráter são formados pelas experiências e pela 
educação. Isso conferia um novo peso à responsabilidade dos adultos na formação dos 
pequenos, enfatizando a educação moral e o aprendizado através dos sentidos. 

Contudo, foi Jean-Jacques Rousseau (1712-1778) quem provocou uma verdadeira 
revolução na forma de pensar a infância. Em sua obra "Emílio, ou Da Educação", Rousseau 
defendeu a ideia de uma natureza intrinsecamente boa da criança, que seria corrompida 
pela sociedade. Ele propôs uma "educação negativa", que consistia em proteger a criança 
das más influências e permitir que ela se desenvolvesse de acordo com suas próprias 
inclinações e descobertas, em contato com a natureza. Rousseau foi um dos primeiros a 
destacar a especificidade da infância, argumentando que "a natureza quer que as crianças 
sejam crianças antes de serem homens". Suas ideias, embora controversas e nem sempre 
aplicáveis na prática, foram fundamentais para o surgimento de um "sentimento de infância" 
mais difundido, especialmente entre as classes sociais mais abastadas, e para a 
valorização das características próprias dessa fase da vida. 

O século XIX foi um período de profundas contradições. Enquanto as ideias de Rousseau, 
Pestalozzi e Froebel começavam a ecoar, a Revolução Industrial lançava milhões de 
crianças em condições de trabalho extenuantes e insalubres nas fábricas e minas. A criança 
pobre era vista primariamente como mão de obra barata. Essa dura realidade, no entanto, 
também despertou a atenção de filantropos, reformadores sociais e médicos higienistas, 
que começaram a denunciar a exploração e a defender a necessidade de proteção e 
educação para os pequenos. Figuras como Johann Heinrich Pestalozzi (1746-1827) 
influenciaram enormemente a pedagogia. Inspirado em Rousseau, mas com uma 
abordagem mais prática, Pestalozzi desenvolveu um método de ensino intuitivo, baseado 



na observação direta, na experiência e no afeto. Ele acreditava na educação integral da 
criança – "cabeça, coração e mãos" – e fundou escolas para crianças pobres, buscando 
desenvolver suas capacidades intelectuais, morais e manuais. 

Friedrich Froebel (1782-1852), discípulo de Pestalozzi, é considerado o "inventor" do Jardim 
de Infância (Kindergarten). Froebel foi pioneiro ao conceber um espaço e um currículo 
especificamente pensados para crianças de três a sete anos. Ele enfatizou a importância do 
brincar como atividade fundamental para o desenvolvimento infantil, a autoatividade da 
criança e a conexão com a natureza. Seus famosos "dons" (objetos como esferas, cubos, 
cilindros) e "ocupações" (atividades como desenho, modelagem, tecelagem) eram materiais 
educativos cuidadosamente planejados para estimular a observação, a criatividade e a 
compreensão do mundo. A ideia do "jardim de infância" – um lugar onde as crianças seriam 
cultivadas como plantas em um jardim, sob a orientação de uma "jardineira" – representou 
um marco na institucionalização de uma educação específica para a primeira infância. 

O século XX e o início do século XXI testemunharam a "descoberta" definitiva da infância 
pelas ciências, especialmente a psicologia e a pedagogia. Maria Montessori (1870-1952), 
médica italiana, desenvolveu um método pedagógico revolucionário a partir de suas 
observações de crianças em Roma. Ela defendia a criação de um "ambiente preparado", 
onde a criança, com autonomia e liberdade, pudesse se autoeducar através da manipulação 
de materiais sensoriais específicos. Seu método valoriza a individualidade, o ritmo de cada 
criança e o papel do professor como observador e facilitador. Ovide Decroly (1871-1932), 
médico e psicólogo belga, propôs os "centros de interesse", organizando o currículo a partir 
das necessidades e interesses das crianças (alimentar-se, proteger-se das intempéries, 
defender-se dos perigos, agir e trabalhar solidariamente). Ele também defendia a 
"globalização do ensino", partindo do concreto e do todo para as partes. 

As contribuições da psicologia do desenvolvimento foram igualmente cruciais. Jean Piaget 
(1896-1980) e sua teoria construtivista revolucionaram a compreensão de como a criança 
constrói o conhecimento, descrevendo os estágios do desenvolvimento cognitivo. Lev 
Vygotsky (1896-1934), com sua abordagem socioconstrutivista, destacou o papel 
fundamental da interação social, da cultura e da linguagem no desenvolvimento das funções 
psicológicas superiores, introduzindo conceitos como a Zona de Desenvolvimento Proximal 
(ZDP). Essas teorias, entre muitas outras, consolidaram a visão da criança como um ser 
ativo, potente, curioso, construtor de seu próprio conhecimento e sujeito de cultura. 

Essa transformação conceitual culminou no reconhecimento formal da criança como sujeito 
de direitos, com a Declaração Universal dos Direitos da Criança (ONU, 1959) e, 
posteriormente, com a Convenção sobre os Direitos da Criança (ONU, 1989), que 
estabelece padrões internacionais para a proteção, saúde, educação e bem-estar infantil. 
Hoje, a concepção predominante, ao menos no discurso e nos documentos legais, é a de 
uma infância que precisa ser vivida plenamente, com garantia de seus direitos ao cuidado, à 
proteção, à saúde, à educação, ao brincar, à participação e à expressão. Para um gestor, 
compreender essa evolução é fundamental para, por exemplo, combater visões 
reducionistas que ainda possam existir na comunidade escolar ou mesmo entre alguns 
profissionais, que talvez enxerguem a criança pequena como um ser passivo ou a 
Educação Infantil apenas como um espaço de custódia. 



O Surgimento das Primeiras Instituições para a Infância: Do 
Assistencialismo à Intencionalidade Pedagógica 

A história das instituições dedicadas à primeira infância está intrinsecamente ligada às 
transformações sociais, econômicas e às próprias concepções de infância. As primeiras 
iniciativas de atendimento coletivo a crianças pequenas surgiram, em grande medida, de 
necessidades sociais urgentes, com um caráter predominantemente assistencialista e 
higienista, muito antes que uma intencionalidade pedagógica clara se estabelecesse como 
prioridade. 

Nos séculos XVIII e XIX, em um contexto de crescente urbanização e industrialização na 
Europa, surgiram as chamadas "salas de asilo" (salles d'asile na França) ou "escolas de 
primeiras letras" para os muito pequenos. Essas instituições visavam principalmente acolher 
crianças pobres enquanto seus pais trabalhavam, tirando-as das ruas e oferecendo um 
ambiente minimamente seguro, alimentação e noções básicas de higiene e moral. Imagine 
a Paris do início do século XIX: com a migração do campo para a cidade e o trabalho 
feminino nas fábricas, muitas crianças ficavam desassistidas. As "salles d'asile", muitas 
vezes mantidas por ordens religiosas ou filantropos, surgiam como uma resposta a essa 
emergência social. O foco não era o desenvolvimento cognitivo ou lúdico, mas sim a guarda 
e o controle. 

Simultaneamente, existiam as "rodas dos expostos", mecanismos instalados em conventos 
e santas casas onde bebês podiam ser abandonados anonimamente, como uma tentativa 
de evitar o infanticídio e garantir alguma forma de sobrevivência para crianças indesejadas. 
As creches, no seu formato inicial, também surgiram nessa época, como a primeira "crèche" 
fundada por Firmin Marbeau em Paris, em 1844. A preocupação central era com a saúde 
física e a sobrevivência de bebês e crianças pequenas, filhas de operárias. A pedagogia, se 
existente, era rudimentar e focada na disciplina e na inculcação de hábitos. 

Foi com Friedrich Froebel e a criação do Jardim de Infância (Kindergarten) na Alemanha, 
em 1837, que se inaugurou uma nova perspectiva. O Jardim de Infância foi a primeira 
instituição a nascer com uma proposta pedagógica explícita e estruturada para crianças de 
três a sete anos. Como vimos, Froebel via o brincar como a principal atividade da criança, 
essencial para seu desenvolvimento integral. Seus "dons" e "ocupações" eram materiais 
pensados para estimular a criatividade, a percepção sensorial e o raciocínio lógico. Ele 
também deu grande importância à formação das educadoras, as "jardineiras", que deveriam 
compreender a natureza infantil e guiar as atividades de forma amorosa e estimulante. A 
proposta de Froebel rapidamente se espalhou pela Europa e Américas, embora muitas 
vezes sofrendo adaptações e, em alguns casos, desvirtuamentos que o transformavam em 
algo mais formal e menos lúdico do que o idealizador pretendia. 

A expansão das creches e jardins de infância ao longo do século XX foi impulsionada por 
diversos fatores. As guerras mundiais, por exemplo, deixaram um grande número de órfãos 
e exigiram que as mulheres assumissem postos de trabalho antes ocupados por homens, 
aumentando a demanda por locais que cuidassem das crianças. A contínua urbanização e 
industrialização, com a crescente participação feminina no mercado de trabalho, 
consolidaram essa necessidade. Paralelamente, a progressiva conscientização sobre a 
importância dos primeiros anos de vida para o desenvolvimento humano, alimentada pelos 



avanços da psicologia e da pedagogia, começou a deslocar o foco do mero assistencialismo 
para uma preocupação também educativa. 

No entanto, por muito tempo, perdurou uma dicotomia problemática: de um lado, as 
creches, associadas ao cuidado de crianças menores, geralmente de famílias mais pobres, 
com um forte viés assistencialista; de outro, os jardins de infância ou pré-escolas, voltados 
para crianças um pouco maiores, muitas vezes de classes sociais mais favorecidas, com 
uma proposta mais explicitamente pedagógica e preparatória para o ensino fundamental. 
Essa separação entre "cuidar" e "educar" marcou profundamente a história da Educação 
Infantil e, em certa medida, seus resquícios ainda se fazem sentir. A superação dessa 
dicotomia é um processo contínuo, baseado no entendimento de que o cuidado, na 
Educação Infantil, é intrinsecamente educativo (cuidar de si, do outro, do ambiente, 
aprender hábitos de higiene e alimentação de forma significativa) e que a educação das 
crianças pequenas se dá por meio de um cuidado integral que considera todas as suas 
dimensões de desenvolvimento. Considere, por exemplo, o momento da alimentação em 
uma creche. Uma abordagem puramente assistencialista se preocuparia apenas em 
garantir que a criança coma. Já uma abordagem que integra cuidado e educação 
transforma esse momento em uma oportunidade de aprendizado: conhecer novos 
alimentos, desenvolver autonomia ao tentar comer sozinha, aprender sobre hábitos 
saudáveis, interagir com os colegas e educadores. O mesmo se aplica à higiene, ao sono e 
a todas as rotinas. 

Para o gestor, conhecer essa evolução das instituições é vital. Ajuda a entender, por 
exemplo, por que algumas famílias ainda podem ter uma visão da creche apenas como um 
"depósito de crianças" ou por que alguns profissionais podem resistir a propostas 
pedagógicas mais arrojadas, apegando-se a modelos antigos. Permite também valorizar o 
caminho percorrido e defender com mais propriedade a importância de uma Educação 
Infantil que seja, ao mesmo tempo, acolhedora, cuidadora e rica em oportunidades de 
aprendizagem e desenvolvimento. 

A Trajetória da Educação Infantil no Brasil: Desafios e Conquistas 

A história da Educação Infantil no Brasil é marcada por uma evolução lenta e desigual, 
refletindo as profundas clivagens sociais e a dificuldade histórica do país em priorizar a 
educação, especialmente para os mais novos e mais pobres. Desde o período colonial até 
as conquistas legais mais recentes, o caminho foi árduo, com avanços significativos 
impulsionados por movimentos sociais, pesquisadores e pela crescente conscientização 
sobre os direitos da criança. 

No Brasil Colônia e durante o Império, a educação formal era um privilégio de uma pequena 
elite, majoritariamente masculina e branca. As crianças das classes abastadas eram 
educadas em casa, por tutores, ou enviadas para estudar na Europa. Para a imensa maioria 
da população – crianças pobres, indígenas, negras escravizadas e seus descendentes – 
não havia qualquer oferta de educação formal na primeira infância. O que existia eram 
iniciativas isoladas de caráter caritativo ou religioso, como as Santas Casas de Misericórdia, 
que recolhiam crianças abandonadas, oferecendo cuidados básicos de sobrevivência. A 
infância, para a maioria, era curta e rapidamente integrada ao trabalho. 



Com a Proclamação da República, no final do século XIX, e durante a Primeira República 
(1889-1930) e a Era Vargas (1930-1945), começaram a surgir as primeiras discussões mais 
sistemáticas sobre a necessidade de instituições para a infância, impulsionadas por ideais 
higienistas e pela lenta urbanização e industrialização do país. Os médicos higienistas viam 
nas creches e escolas maternais uma forma de combater a mortalidade infantil, disseminar 
hábitos de higiene e "moralizar" as classes trabalhadoras. As primeiras creches e jardins de 
infância foram fundados em grandes centros urbanos, como Rio de Janeiro e São Paulo, 
muitas vezes por iniciativa de empresários (para atender filhos de operárias), instituições 
filantrópicas ou, de forma incipiente, pelo poder público. O foco era predominantemente 
assistencialista e disciplinador, com pouca ou nenhuma ênfase em aspectos pedagógicos 
mais elaborados. A cobertura era baixíssima e a qualidade, extremamente desigual. 
Imagine uma mãe operária no início do século XX em São Paulo, deixando seu bebê em 
uma creche improvisada, com a esperança de que ele fosse alimentado e ficasse seguro, 
mas sem grandes expectativas quanto ao seu desenvolvimento educativo. 

Na metade do século XX, o debate sobre a educação infantil ganhou mais corpo, 
influenciado por movimentos como a Escola Nova, que trouxe para o Brasil ideias de 
renovação pedagógica e a valorização da criança como centro do processo educativo. 
Figuras como Anísio Teixeira e Lourenço Filho defenderam a importância da escola pública 
e a necessidade de expandir o acesso à educação em todos os níveis. No entanto, a 
Educação Infantil ainda era vista, predominantemente, sob duas óticas: ou como uma ação 
compensatória para crianças carentes, visando suprir deficiências nutricionais e sociais, ou 
como uma etapa meramente preparatória para o ingresso no ensino elementar (atual 
Ensino Fundamental), com foco na alfabetização precoce e na adaptação à disciplina 
escolar. As lutas por vagas em creches e pré-escolas se intensificaram, especialmente por 
parte de movimentos de mulheres e de bairro, que reivindicavam o direito das mães de 
trabalhar e o direito das crianças à educação. 

O período da Ditadura Militar (1964-1985) representou, em muitos aspectos, um retrocesso 
nas discussões pedagógicas mais progressistas, embora tenha havido alguma expansão da 
rede física, muitas vezes desacompanhada de investimentos em qualidade e formação de 
profissionais. A prioridade do regime estava em outros níveis de ensino, e a Educação 
Infantil continuou relegada a um segundo plano, frequentemente sob a responsabilidade de 
órgãos de assistência social e não de educação. 

A grande virada legal e conceitual para a Educação Infantil no Brasil ocorreu com o 
processo de redemocratização e a promulgação da Constituição Federal de 1988. A 
"Constituição Cidadã" representou um marco ao estabelecer a educação como um "direito 
de todos e dever do Estado e da família" (Art. 205) e, crucialmente, ao reconhecer em seu 
Artigo 208, inciso IV, o "atendimento em creche e pré-escola às crianças de zero a seis 
anos de idade" (redação original, posteriormente alterada para "educação infantil, em 
creche e pré-escola, às crianças até 5 (cinco) anos de idade"). Este foi um passo 
gigantesco: a Educação Infantil deixava de ser vista apenas como assistência ou favor e 
passava a ser um direito da criança e uma responsabilidade do poder público. 

Na esteira da Constituição, o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), Lei nº 
8.069/1990, reforçou a doutrina da proteção integral e a prioridade absoluta dos direitos da 
criança e do adolescente, incluindo o direito à educação. Poucos anos depois, a Lei de 



Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), Lei nº 9.394/1996, consolidou o status da 
Educação Infantil como primeira etapa da educação básica. A LDB foi fundamental ao 
definir as finalidades da Educação Infantil: "o desenvolvimento integral da criança de até 5 
(cinco) anos, em seus aspectos físico, psicológico, intelectual e social, complementando a 
ação da família e da comunidade" (Art. 29). Além disso, estabeleceu a responsabilidade 
prioritária dos municípios pela oferta da Educação Infantil (Art. 11, inciso V) e determinou 
regras para a formação dos profissionais e a avaliação do processo. Imagine um gestor 
municipal, após 1996, tendo que planejar a expansão da rede de creches e pré-escolas, 
não mais como uma ação de benemerência, mas como o cumprimento de uma obrigação 
legal e um investimento no futuro das crianças. 

O século XXI tem sido marcado pela contínua expansão do atendimento na Educação 
Infantil, impulsionada também por mecanismos de financiamento como o Fundo de 
Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da 
Educação (FUNDEB). No entanto, os desafios persistem, especialmente no que tange à 
qualidade do atendimento, à universalização do acesso (principalmente em creches), à 
infraestrutura das instituições, à formação inicial e continuada dos professores e à 
valorização desses profissionais. 

Documentos normativos mais recentes vieram para orientar as práticas pedagógicas e 
garantir um padrão de qualidade. As Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação 
Infantil (DCNEI), Resolução CNE/CEB nº 5/2009, estabeleceram princípios, fundamentos e 
procedimentos, definindo a criança como "sujeito histórico e de direitos que, nas interações, 
relações e práticas cotidianas que vivencia, constrói sua identidade pessoal e coletiva, 
brinca, imagina, fantasia, deseja, aprende, observa, experimenta, narra, questiona e 
constrói sentidos sobre a natureza e a sociedade, produzindo cultura". As DCNEI também 
foram pioneiras ao estabelecer as interações e a brincadeira como eixos estruturantes das 
práticas pedagógicas. 

Mais recentemente, a Base Nacional Comum Curricular (BNCC), homologada em 2017 para 
a Educação Infantil e o Ensino Fundamental, reafirmou esses eixos e estabeleceu seis 
direitos de aprendizagem e desenvolvimento para as crianças: conviver, brincar, participar, 
explorar, expressar e conhecer-se. A BNCC organiza o currículo da Educação Infantil em 
campos de experiências ("O eu, o outro e o nós"; "Corpo, gestos e movimentos"; "Traços, 
sons, cores e formas"; "Escuta, fala, pensamento e imaginação"; "Espaços, tempos, 
quantidades, relações e transformações"), que buscam garantir uma abordagem integrada e 
significativa do desenvolvimento infantil. Para um gestor de uma instituição de Educação 
Infantil hoje, o desafio é traduzir essas diretrizes e a riqueza da BNCC em um cotidiano 
institucional que verdadeiramente promova esses direitos e oportunize experiências ricas e 
diversificadas para todas as crianças. 

O Papel Transformador do Gestor Escolar na Valorização da História e 
Identidade da Educação Infantil 

O gestor de uma instituição de Educação Infantil desempenha um papel crucial não apenas 
na administração do dia a dia, mas fundamentalmente como um líder pedagógico capaz de 
mobilizar a equipe, as famílias e a comunidade em torno de um projeto educativo de 
qualidade. Conhecer a história da Educação Infantil, com suas lutas, avanços e 



contradições, confere ao gestor uma base sólida para compreender o presente e projetar 
um futuro mais promissor para as crianças sob sua responsabilidade. 

Primeiramente, o conhecimento histórico permite ao gestor compreender as raízes de 
muitas práticas e concepções que ainda permeiam o imaginário social e, por vezes, a 
própria instituição. Por exemplo, resquícios de uma visão assistencialista podem se 
manifestar na priorização excessiva de rotinas de cuidado em detrimento de propostas 
pedagógicas intencionais, ou na ideia de que "criança pequena só precisa brincar" sem que 
se compreenda o brincar como uma potente ferramenta de aprendizagem e 
desenvolvimento. Da mesma forma, a antiga tendência de antecipar conteúdos e métodos 
do Ensino Fundamental ("escolarização precoce") pode ser combatida com mais eficácia 
quando se entende a especificidade da Educação Infantil, historicamente conquistada. 
Imagine um gestor que, ao perceber que algumas famílias pressionam por atividades de 
alfabetização formal para crianças de 4 anos, consegue dialogar com elas apresentando a 
evolução das concepções de infância e as atuais diretrizes (como a BNCC), que valorizam 
outras formas de letramento e desenvolvimento nessa faixa etária. 

Além disso, o gestor tem o papel de promover a reflexão crítica na equipe pedagógica. 
Ao compartilhar e discutir a história da Educação Infantil – tanto em seu panorama mais 
amplo quanto na trajetória específica da própria instituição e da comunidade local – o gestor 
estimula os educadores a questionarem suas próprias práticas, a identificarem avanços e 
desafios, e a construírem coletivamente uma identidade pedagógica coesa e alinhada com 
os princípios de uma educação de qualidade. Considere um cenário onde o gestor organiza 
um ciclo de estudos com a equipe sobre a história das instituições de Educação Infantil no 
Brasil, convidando os professores a pesquisarem a história da sua própria escola ou creche. 
Esse processo pode revelar como as concepções de "cuidar" e "educar" evoluíram (ou não) 
naquele contexto específico, gerando insights valiosos para o aprimoramento do Projeto 
Político-Pedagógico (PPP). 

Outro aspecto fundamental é valorizar e defender a identidade própria da Educação 
Infantil. Esta etapa da educação básica possui características singulares: o protagonismo 
da criança, a centralidade das interações e da brincadeira, a importância do corpo e do 
movimento, a exploração sensorial do mundo, a construção de vínculos afetivos seguros, a 
expressão através de múltiplas linguagens. O gestor, munido do conhecimento histórico, 
pode atuar como um guardião dessa identidade, garantindo que as práticas pedagógicas 
sejam coerentes com ela e resistindo a pressões externas que busquem descaracterizá-la. 
Por exemplo, ao planejar a aquisição de materiais ou a organização dos espaços, um gestor 
consciente da importância do brincar, conforme preconizado por Froebel e reafirmado pela 
BNCC, priorizará recursos que estimulem a imaginação, a criatividade e a interação, em vez 
de materiais excessivamente estruturados ou focados apenas na repetição. 

O conhecimento histórico também instrumentaliza o gestor para defender a qualidade da 
Educação Infantil perante as instâncias superiores e a sociedade. Ao compreender a 
Educação Infantil como um direito conquistado e como uma etapa crucial para o 
desenvolvimento humano e social, o gestor pode argumentar com mais propriedade por 
melhores condições de trabalho para a equipe, por investimentos em infraestrutura e 
materiais pedagógicos, por programas de formação continuada e pela implementação de 
políticas públicas que efetivamente priorizem a primeira infância. Imagine um gestor 



participando de uma audiência pública sobre o orçamento municipal para a educação. Ao 
apresentar dados históricos sobre a evolução do atendimento e os impactos positivos de 
uma Educação Infantil de qualidade no desenvolvimento das crianças e na redução das 
desigualdades sociais, ele fortalece seus pleitos por mais recursos. 

Finalmente, o gestor pode utilizar o conhecimento histórico como fonte de inspiração e 
inovação. Ao conhecer as contribuições de grandes pedagogos do passado, como 
Montessori, Decroly, Malaguzzi (idealizador da abordagem de Reggio Emilia, que também 
tem uma rica história), o gestor e sua equipe podem encontrar ideias e princípios para 
enriquecer suas próprias práticas. Por exemplo, a ênfase de Montessori na autonomia da 
criança e no ambiente preparado pode inspirar uma reorganização dos espaços da 
instituição para promover maior independência e liberdade de escolha para os pequenos. A 
valorização da documentação pedagógica, tão forte em Reggio Emilia, que narra as 
aprendizagens das crianças, pode ser uma prática a ser implementada para dar visibilidade 
aos processos e progressos infantis, dialogando com a necessidade contemporânea de 
uma avaliação formativa. 

Em suma, o gestor que se apropria da história da Educação Infantil não a vê como um mero 
conjunto de fatos passados, mas como uma ferramenta viva para a reflexão, a tomada de 
decisão e a transformação da realidade. Ele se torna um agente mais consciente, crítico e 
engajado na construção de uma Educação Infantil que respeite as crianças em suas 
singularidades e promova seu pleno desenvolvimento. 

 

Legislação e normativas essenciais para a Educação 
Infantil no Brasil: da Constituição à BNCC 
A atuação do gestor na Educação Infantil é profundamente balizada por um conjunto 
robusto de leis e normativas que não apenas estabelecem direitos e deveres, mas também 
orientam as práticas pedagógicas e administrativas. Conhecer essa arquitetura legal não é 
um mero formalismo; é, antes de tudo, um instrumento essencial para garantir a qualidade 
do atendimento, a proteção integral da criança e a efetivação do seu direito à educação. 
Desde a Constituição Federal de 1988, que inaugurou um novo paradigma para os direitos 
infantis, até a Base Nacional Comum Curricular (BNCC), que detalha as aprendizagens 
essenciais, cada documento contribui para delinear o compromisso do Estado e da 
sociedade com a primeira infância. Para o gestor, dominar esse arcabouço significa ter 
fundamentos sólidos para tomar decisões, elaborar o Projeto Político-Pedagógico, dialogar 
com as famílias e a comunidade, e reivindicar junto aos órgãos competentes as condições 
necessárias para um trabalho educativo de excelência. 

A Constituição Federal de 1988: O Marco Zero dos Direitos da Criança à 
Educação Infantil 

Promulgada em 5 de outubro de 1988, a Constituição da República Federativa do Brasil, 
popularmente conhecida como "Constituição Cidadã", representou um divisor de águas na 
história dos direitos sociais no país, e de forma muito especial para as crianças e 



adolescentes. Ela nasceu em um contexto de efervescência social e política, após mais de 
duas décadas de regime militar, e consagrou um amplo rol de direitos e garantias 
fundamentais, refletindo os anseios da sociedade por democracia, justiça social e dignidade 
humana. No que tange à educação e à infância, a Constituição de 1988 foi revolucionária. 

O Artigo 205 estabelece, de forma inequívoca, que "A educação, direito de todos e dever do 
Estado e da família, será promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, 
visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e 
sua qualificação para o trabalho". Este artigo é a pedra fundamental, pois universaliza o 
direito à educação e corresponsabiliza o Estado, a família e a sociedade por sua promoção. 
Para a Educação Infantil, isso significou um reconhecimento sem precedentes de sua 
importância. 

De maneira ainda mais específica e impactante, o Artigo 208, em seu inciso IV, determinou 
como dever do Estado a garantia de "atendimento em creche e pré-escola às crianças de 
zero a seis anos de idade" (redação original). Posteriormente, a Emenda Constitucional nº 
53/2006 alterou a faixa etária para "educação infantil, em creche e pré-escola, às crianças 
até 5 (cinco) anos de idade", ajustando-se à antecipação do ingresso no Ensino 
Fundamental para os seis anos. Essa garantia constitucional elevou a Educação Infantil a 
um novo patamar de importância, deixando de ser vista como um mero serviço assistencial 
ou preparatório e passando a ser compreendida como parte integrante do direito à 
educação. Imagine a luta de movimentos sociais e de pais antes de 1988 para conseguir 
vagas em creches, muitas vezes dependendo da "boa vontade" de governantes ou de 
iniciativas filantrópicas. Com a Constituição, essa demanda passou a ter um respaldo legal 
inquestionável. 

Corroborando essa visão, o Artigo 227 da Constituição Federal introduziu no ordenamento 
jurídico brasileiro a Doutrina da Proteção Integral, um princípio basilar que transformou 
radicalmente a forma como a criança e o adolescente são vistos e tratados pelo Estado e 
pela sociedade. Diz o artigo: "É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à 
criança, ao adolescente e ao jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à 
alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, 
à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma 
de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão". A expressão 
"absoluta prioridade" não é retórica; ela implica que, nas decisões governamentais, na 
alocação de recursos e na formulação de políticas públicas, os interesses da criança e do 
adolescente devem prevalecer. A tríade família-sociedade-Estado como corresponsáveis 
por essa garantia é outro ponto crucial, convocando todos os atores sociais a zelar pelo 
bem-estar infantil. 

Para o gestor de uma instituição de Educação Infantil, esses dispositivos constitucionais são 
ferramentas de trabalho diário. Eles fundamentam a elaboração do Projeto 
Político-Pedagógico, que deve estar alinhado com o pleno desenvolvimento da criança e 
com a garantia de seus direitos. Servem de base para argumentar junto às Secretarias de 
Educação por mais recursos, melhores condições de infraestrutura, formação continuada 
para os profissionais e pela ampliação do número de vagas, especialmente em creches, 
onde o déficit ainda é significativo em muitas localidades. Considere, por exemplo, um 
gestor que identifica a necessidade de adaptar o espaço físico da instituição para acolher 



com qualidade crianças com deficiência. Ele pode fundamentar sua solicitação à Secretaria 
de Educação não apenas em questões pedagógicas, mas no dever constitucional do Estado 
de garantir uma educação inclusiva e de qualidade para todos, com absoluta prioridade à 
criança. 

A Constituição de 1988, portanto, não é apenas um documento legal distante; ela é a 
certidão de nascimento de uma nova concepção de infância no Brasil, uma infância com 
direitos garantidos, e confere à Educação Infantil a dignidade de ser o primeiro degrau na 
jornada educativa do cidadão. 

O Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA - Lei nº 8.069/1990): 
Detalhando a Proteção Integral 

Dois anos após a promulgação da Constituição Federal, a Lei nº 8.069, de 13 de julho de 
1990, conhecida como Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), veio para regulamentar 
e detalhar os preceitos estabelecidos no Artigo 227 da Carta Magna. O ECA é um marco 
legislativo internacionalmente reconhecido, que consolidou a Doutrina da Proteção Integral 
e estabeleceu um conjunto abrangente de direitos e deveres relativos à população 
infanto-juvenil no Brasil. Ele substituiu o antigo Código de Menores, que tinha uma 
abordagem tutelar e repressiva, voltada principalmente para crianças e adolescentes em 
situação de vulnerabilidade ou conflito com a lei, tratando-os como "menores" e não como 
sujeitos de direitos. 

O ECA, logo em seu Artigo 2º, define quem é criança ("a pessoa até doze anos de idade 
incompletos") e quem é adolescente ("aquela entre doze e dezoito anos de idade"), 
garantindo-lhes proteção integral. O Artigo 3º reforça essa proteção, afirmando que "A 
criança e o adolescente gozam de todos os direitos fundamentais inerentes à pessoa 
humana, sem prejuízo da proteção integral de que trata esta Lei, assegurando-se-lhes, por 
lei ou por outros meios, todas as oportunidades e facilidades, a fim de lhes facultar o 
desenvolvimento físico, mental, moral, espiritual e social, em condições de liberdade e de 
dignidade". 

Um dos pilares do ECA é a reafirmação da responsabilidade compartilhada, presente no 
Artigo 4º: "É dever da família, da comunidade, da sociedade em geral e do poder público 
assegurar, com absoluta prioridade, a efetivação dos direitos referentes à vida, à saúde, à 
alimentação, à educação, ao esporte, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, 
ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária". Este artigo é crucial, pois 
estabelece uma rede de proteção onde cada ente tem seu papel. 

No que se refere especificamente à educação, o Artigo 53 do ECA é central. Ele dispõe que 
"A criança e o adolescente têm direito à educação, visando ao pleno desenvolvimento de 
sua pessoa, preparo para o exercício da cidadania e qualificação para o trabalho". Para 
garantir esse direito, o Artigo 54, em seu inciso IV, reitera o dever do Estado de assegurar 
"atendimento em creche e pré-escola às crianças de zero a cinco anos de idade". Essa 
disposição do ECA, alinhada com a Constituição, fortalece a obrigatoriedade da oferta da 
Educação Infantil e o direito de acesso das crianças a essa etapa. 



O ECA também estabelece o Sistema de Garantia de Direitos, do qual o Conselho Tutelar é 
uma peça fundamental. O Conselho Tutelar é um órgão permanente e autônomo, não 
jurisdicional, encarregado pela sociedade de zelar pelo cumprimento dos direitos da criança 
e do adolescente. Sua atuação é crucial na fiscalização e na requisição de serviços públicos 
nas áreas de saúde, educação, serviço social, entre outras. 

Para o gestor de uma instituição de Educação Infantil, o ECA tem implicações diretas e 
profundas no cotidiano. A primeira delas é a necessidade de criar um ambiente institucional 
que seja, em si mesmo, protetor e promotor dos direitos infantis. Isso envolve desde a 
garantia de espaços seguros e saudáveis até a promoção de relações respeitosas entre 
adultos e crianças e entre as próprias crianças. O gestor e sua equipe são agentes 
essenciais na identificação de possíveis situações de violação de direitos (negligência, 
maus-tratos físicos ou psicológicos, abuso sexual, etc.). Imagine uma situação em que um 
professor percebe que uma criança chega frequentemente com hematomas e apresenta 
mudanças comportamentais significativas. O gestor, conhecedor do ECA, saberá que é seu 
dever, e de toda a equipe, seguir os protocolos para notificação ao Conselho Tutelar, 
garantindo o sigilo e a proteção da criança. Essa ação não é uma denúncia no sentido 
punitivo, mas um pedido de ajuda e proteção para a criança e sua família. 

A parceria com o Conselho Tutelar e com outros órgãos da rede de proteção (CRAS, 
CREAS, unidades de saúde, Ministério Público) é fundamental. O gestor deve conhecer os 
fluxos de atendimento e encaminhamento em seu município, participando ativamente dessa 
rede. Além disso, o ECA inspira a construção de um Projeto Político-Pedagógico que 
valorize a participação infantil, o respeito à diversidade, a cultura da paz e a formação para 
a cidadania desde a primeira infância. Por exemplo, promover assembleias com as crianças 
maiores para discutir regras de convivência ou projetos de interesse do grupo é uma forma 
de vivenciar, na prática, os princípios de participação e respeito preconizados pelo ECA. 

Em resumo, o ECA não é apenas uma lei a ser cumprida, mas uma filosofia de ação que 
deve permear todas as práticas na Educação Infantil, transformando a instituição em um 
espaço de efetiva proteção, desenvolvimento e exercício da cidadania desde os primeiros 
anos de vida. 

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB - Lei nº 
9.394/1996): A Educação Infantil como Primeira Etapa da Educação 
Básica 

A Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, conhecida como Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional (LDB), é a principal legislação que estabelece as diretrizes e bases da 
educação brasileira, abrangendo desde a Educação Básica até o Ensino Superior. Ela 
demorou quase uma década para ser aprovada após a Constituição de 1988, refletindo 
intensos debates e disputas de interesses sobre os rumos da educação no país. Para a 
Educação Infantil, a LDB representou um avanço fundamental ao reconhecê-la formalmente 
como a primeira etapa da Educação Básica. 

O Artigo 21 da LDB define que a educação escolar se compõe de: "I - educação básica, 
formada pela educação infantil, ensino fundamental e ensino médio; II - educação superior". 
Essa inclusão no rol da educação básica conferiu à Educação Infantil um status pedagógico 



que superou, ao menos no plano legal, a visão meramente assistencialista ou preparatória 
que historicamente a marcou. 

O Título V, Capítulo II, Seção II da LDB é dedicado especificamente à Educação Infantil. O 
Artigo 29 é o coração dessa seção, estabelecendo que: "A educação infantil, primeira etapa 
da educação básica, tem como finalidade o desenvolvimento integral da criança de até 5 
(cinco) anos, em seus aspectos físico, psicológico, intelectual e social, complementando a 
ação da família e da comunidade". Analisar essa finalidade é crucial para o gestor: 

●​ Desenvolvimento integral: Significa que a instituição de Educação Infantil deve se 
preocupar com todas as dimensões da criança, e não apenas com o aspecto 
cognitivo. 

●​ Aspecto físico: Envolve o cuidado com a saúde, a alimentação, a higiene, o 
desenvolvimento motor e a consciência corporal. 

●​ Aspecto psicológico: Refere-se ao desenvolvimento afetivo, emocional, da 
autoestima, da autonomia e da identidade. 

●​ Aspecto intelectual: Abrange o desenvolvimento da curiosidade, da imaginação, da 
criatividade, da capacidade de expressão, do raciocínio e da construção do 
conhecimento. 

●​ Aspecto social: Diz respeito à socialização, à convivência com a diversidade, à 
aprendizagem de valores, às regras de convivência e à formação para a cidadania. 

●​ Complementando a ação da família e da comunidade: Reconhece que a 
educação é uma responsabilidade compartilhada, e que a instituição deve atuar em 
parceria com as famílias e com a comunidade local. 

O Artigo 30 especifica que a Educação Infantil será oferecida em: "I - creches, ou entidades 
equivalentes, para crianças de até três anos de idade; II - pré-escolas, para as crianças de 
quatro a cinco anos de idade". Essa divisão, embora administrativa, não deve significar uma 
ruptura pedagógica, mas sim uma adequação das propostas às especificidades de cada 
faixa etária. 

O Artigo 31 estabelece algumas regras comuns para a organização da Educação Infantil, 
que são de observância obrigatória pelas instituições e têm grande impacto na gestão: 

●​ "I - avaliação mediante acompanhamento e registro do desenvolvimento das 
crianças, sem o objetivo de promoção, mesmo para o acesso ao ensino 
fundamental;" – Isso é fundamental. A avaliação na Educação Infantil é formativa, 
processual, e visa a subsidiar o planejamento do professor e a comunicação com as 
famílias, e não a classificar ou reprovar as crianças. Portfólios, relatórios descritivos, 
observações registradas são instrumentos coerentes com essa perspectiva. 

●​ "II - carga horária mínima anual de 800 (oitocentas) horas, distribuída por um mínimo 
de 200 (duzentos) dias de trabalho educacional;" – Define o tempo mínimo de 
atendimento. 

●​ "III - atendimento à criança de, no mínimo, 4 (quatro) horas diárias para o turno 
parcial e de 7 (sete) horas para a jornada integral;" 

●​ "IV - controle de frequência pela instituição de educação pré-escolar, exigida a 
frequência mínima de 60% (sessenta por cento) do total de horas;" (para a 
pré-escola, crianças de 4 e 5 anos). 



●​ "V - expedição de documentação que permita atestar os processos de 
desenvolvimento e aprendizagem da criança." – Importante para a transição entre 
instituições ou para o Ensino Fundamental. 

A LDB também atribui aos Municípios, em seu Artigo 11, inciso V, a incumbência de 
"oferecer a educação infantil em creches e pré-escolas, e, com prioridade, o ensino 
fundamental". Essa definição de responsabilidades é crucial para a organização dos 
sistemas de ensino. Quanto à formação dos profissionais, o Artigo 62 estabelece que a 
formação de docentes para atuar na educação básica far-se-á em nível superior, em curso 
de licenciatura, de graduação plena, admitida como formação mínima para o exercício do 
magistério na educação infantil e nos cinco primeiros anos do ensino fundamental, a 
oferecida em nível médio, na modalidade Normal. Essa permissão da formação em nível 
médio (magistério) tem sido objeto de muitos debates, com uma tendência crescente à 
exigência do nível superior. 

Para o gestor, a LDB é um guia essencial para a organização administrativa e pedagógica 
da instituição. Ela orienta desde a elaboração do calendário escolar e o controle da 
frequência até, e principalmente, a concepção do currículo e das práticas avaliativas. 
Imagine um gestor que precisa explicar aos pais de uma criança de 5 anos, ansiosos por 
"provas" e "notas", que a LDB estabelece um modelo de avaliação focado no 
acompanhamento e registro do desenvolvimento, sem caráter promocional. Ele poderá usar 
a lei para fundamentar a abordagem da escola, mostrando os portfólios e relatórios como 
formas de documentar e comunicar os progressos da criança. Ou ainda, um gestor que, ao 
planejar a jornada de trabalho dos professores e a oferta de atividades, precisa garantir o 
cumprimento da carga horária mínima anual e diária. A LDB oferece os parâmetros para 
essas decisões. 

Em síntese, a LDB consolida o lugar da Educação Infantil no sistema educacional brasileiro, 
define suas finalidades e estabelece regras claras para sua oferta, sendo um documento de 
consulta permanente para o gestor comprometido com uma educação de qualidade e em 
conformidade com a lei. 

As Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil (DCNEI - 
Resolução CNE/CEB nº 5/2009): Norteando as Propostas Pedagógicas 

Se a LDB estabeleceu o "quê" e o "para quem" da Educação Infantil, as Diretrizes 
Curriculares Nacionais para a Educação Infantil (DCNEI), instituídas pela Resolução 
CNE/CEB nº 5, de 17 de dezembro de 2009, vieram para aprofundar e orientar o "como" 
essa etapa da educação deve ser concebida e praticada. As DCNEI são um marco 
regulatório de extrema importância, pois traduzem os princípios da Constituição e da LDB 
em orientações pedagógicas concretas para as instituições de Educação Infantil de todo o 
país, sejam elas públicas ou privadas. Elas representam um avanço significativo na 
construção de uma identidade própria para a Educação Infantil, afastando-a de modelos 
que a viam como mera preparação para o Ensino Fundamental ou como espaço apenas de 
cuidado. 

O Artigo 3º das DCNEI define currículo de uma forma ampla e dinâmica: "O currículo da 
Educação Infantil é concebido como um conjunto de práticas que buscam articular as 



experiências e os saberes das crianças com os conhecimentos que fazem parte do 
patrimônio cultural, artístico, ambiental, científico e tecnológico, de modo a promover o 
desenvolvimento integral de crianças de 0 a 5 anos de idade". Essa definição é poderosa, 
pois reconhece as crianças como produtoras de cultura e de saberes, e o currículo como 
algo vivo, construído na interação e na experiência. 

Central nas DCNEI é a concepção de criança como "sujeito histórico e de direitos que, nas 
interações, relações e práticas cotidianas que vivencia, constrói sua identidade pessoal e 
coletiva, brinca, imagina, fantasia, deseja, aprende, observa, experimenta, narra, questiona 
e constrói sentidos sobre a natureza e a sociedade, produzindo cultura" (Artigo 4º). Essa 
visão da criança como protagonista de seu próprio desenvolvimento orienta todas as 
demais disposições das Diretrizes. 

As DCNEI estabelecem, em seu Artigo 6º, três princípios norteadores para as propostas 
pedagógicas da Educação Infantil: 

●​ Princípios Éticos: Referem-se à promoção da autonomia, da responsabilidade, da 
solidariedade e do respeito ao bem comum, ao meio ambiente e às diferentes 
culturas, identidades e singularidades. No cotidiano, isso se traduz, por exemplo, em 
permitir que as crianças façam escolhas (dentro de limites seguros), resolvam 
conflitos por meio do diálogo, cuidem dos materiais coletivos e respeitem as 
diferenças entre os colegas. 

●​ Princípios Políticos: Visam à garantia dos direitos de cidadania, ao exercício da 
criticidade e ao respeito à ordem democrática. Isso implica, por exemplo, criar 
espaços para que as crianças expressem suas opiniões, participem de decisões 
sobre o cotidiano da instituição (como a escolha de uma brincadeira ou a 
organização de um espaço) e aprendam sobre seus direitos e deveres de forma 
lúdica e apropriada à idade. 

●​ Princípios Estéticos: Relacionam-se à valorização da sensibilidade, da criatividade, 
da ludicidade e da liberdade de expressão nas diferentes manifestações artísticas e 
culturais. Isso se concretiza, por exemplo, em oferecer às crianças contato com 
diversas linguagens artísticas (música, dança, teatro, artes visuais), em proporcionar 
ambientes ricos em estímulos sensoriais e em valorizar suas produções criativas, 
sem impor modelos estereotipados. 

Talvez a contribuição mais emblemática das DCNEI seja a definição, no Artigo 7º, de que as 
propostas pedagógicas da Educação Infantil devem ter como eixos estruturantes as 
interações e a brincadeira. Essa definição é revolucionária, pois coloca o brincar e as 
interações (com adultos, com outras crianças e com o ambiente) no centro do currículo, e 
não como meros passatempos ou atividades secundárias. 

●​ Interações: As crianças aprendem e se desenvolvem na relação com os outros e 
com o mundo. As interações sociais são fundamentais para a construção da 
identidade, para o desenvolvimento da linguagem, para a aprendizagem de valores 
e para a apropriação da cultura. 

●​ Brincadeira: É a linguagem por excelência da infância. Por meio da brincadeira, a 
criança experimenta o mundo, elabora seus sentimentos, resolve problemas, 
desenvolve a imaginação, a criatividade e as habilidades sociais. Para o gestor, 



garantir tempos e espaços qualificados para o brincar livre e para as interações é 
uma prioridade absoluta. Isso pode significar, por exemplo, revisar a rotina para que 
haja menos tempo de atividades dirigidas e mais tempo para exploração autônoma, 
ou reorganizar os espaços para que se tornem mais convidativos à interação e à 
imaginação. 

As DCNEI também orientam que as propostas pedagógicas (Artigo 8º) devem prever 
condições para o trabalho coletivo e para a organização de materiais, espaços e tempos 
que assegurem a curiosidade, a exploração, o encantamento, o questionamento, a 
indagação e o conhecimento das crianças em relação ao mundo físico e social, ao tempo e 
à natureza. O Artigo 9º elenca uma série de experiências que as propostas pedagógicas 
devem garantir, antecipando, de certa forma, os direitos de aprendizagem que seriam 
posteriormente detalhados na BNCC. 

Para o gestor, as DCNEI são o principal documento orientador para a elaboração ou 
reelaboração do Projeto Político-Pedagógico (PPP) da instituição. Elas fornecem os 
fundamentos filosóficos e pedagógicos para a tomada de decisões sobre currículo, 
avaliação, organização do tempo e do espaço, e formação continuada da equipe. Imagine 
um gestor que, ao iniciar o processo de revisão do PPP com sua equipe, propõe um estudo 
aprofundado das DCNEI. A partir da compreensão dos princípios éticos, políticos e estéticos 
e dos eixos estruturantes (interações e brincadeira), a equipe pode analisar criticamente as 
práticas existentes e planejar ações que efetivamente promovam o desenvolvimento integral 
das crianças. Por exemplo, podem decidir transformar uma sala de aula tradicional em um 
ambiente com cantos diversificados de brincadeira, ou podem repensar a avaliação para 
focar mais na observação das interações e das produções das crianças durante as 
brincadeiras. 

Em suma, as DCNEI são a "alma" pedagógica da Educação Infantil, oferecendo um 
referencial robusto para que cada instituição construa um currículo vivo, significativo e 
respeitoso das especificidades da infância. 

A Base Nacional Comum Curricular (BNCC) na Educação Infantil: 
Direitos de Aprendizagem e Campos de Experiência 

A Base Nacional Comum Curricular (BNCC), homologada em sua porção referente à 
Educação Infantil e ao Ensino Fundamental em dezembro de 2017 (e para o Ensino Médio 
em 2018), é o documento normativo mais recente e de maior impacto na organização 
curricular da educação básica brasileira. Ela surge no contexto de um amplo debate sobre a 
necessidade de garantir a todas as crianças e jovens do país o direito a um conjunto de 
aprendizagens essenciais, visando superar a fragmentação dos currículos e reduzir as 
desigualdades educacionais. 

É crucial entender que a BNCC não substitui as Diretrizes Curriculares Nacionais para a 
Educação Infantil (DCNEI); ao contrário, ela se alinha e operacionaliza o que as DCNEI já 
preconizavam. Enquanto as DCNEI oferecem os princípios e fundamentos, a BNCC detalha 
os direitos de aprendizagem e desenvolvimento e os objetivos de aprendizagem e 
desenvolvimento esperados para cada etapa, organizados em campos de experiência. 



A BNCC para a Educação Infantil reafirma categoricamente os dois eixos estruturantes já 
definidos pelas DCNEI: Interações e Brincadeira. Isso significa que todas as práticas 
pedagógicas devem ser planejadas e vivenciadas tendo esses dois elementos como 
centrais e indissociáveis. A criança aprende e se desenvolve ao interagir com seus pares, 
com os adultos e com o ambiente que a cerca, e o faz de maneira privilegiada por meio do 
brincar. 

Com base nesses eixos, a BNCC estabelece seis Direitos de Aprendizagem e 
Desenvolvimento para a Educação Infantil, que asseguram as condições para que as 
crianças aprendam em situações nas quais possam desempenhar um papel ativo: 

1.​ Conviver: Com outras crianças e adultos, em pequenos e grandes grupos, 
utilizando diferentes linguagens, ampliando o conhecimento de si e do outro, o 
respeito em relação à cultura e às diferenças entre as pessoas. Por exemplo, em 
uma roda de conversa onde as crianças compartilham suas vivências do final de 
semana, ou em uma brincadeira coletiva onde precisam negociar regras e esperar a 
vez. 

2.​ Brincar: Cotidianamente de diversas formas, em diferentes espaços e tempos, com 
diferentes parceiros (crianças e adultos), ampliando e diversificando seu acesso a 
produções culturais, seus conhecimentos, sua imaginação, sua criatividade, suas 
experiências emocionais, corporais, sensoriais, expressivas, cognitivas, sociais e 
relacionais. Por exemplo, ao transformar caixas de papelão em um castelo, ou ao 
brincar de "casinha" assumindo diferentes papéis. 

3.​ Participar: Ativamente, com adultos e outras crianças, tanto do planejamento da 
gestão da escola e das atividades propostas pelo educador quanto da realização 
das atividades da vida cotidiana, como a escolha das brincadeiras, dos materiais e 
dos ambientes, desenvolvendo diferentes linguagens e elaborando conhecimentos, 
decidindo e se posicionando. Por exemplo, quando as crianças ajudam a decidir 
qual história será lida ou como será organizado um canto da sala. 

4.​ Explorar: Movimentos, gestos, sons, formas, texturas, cores, palavras, emoções, 
transformações, relacionamentos, histórias, objetos, elementos da naturezas, na 
escola e fora dela, ampliando seus saberes sobre a cultura, em suas diversas 
modalidades: as artes, a escrita, a ciência e a tecnologia. Por exemplo, ao investigar 
diferentes materiais não estruturados (folhas, gravetos, pedras) no parque, ou ao 
experimentar misturar tintas para descobrir novas cores. 

5.​ Expressar: Como sujeito dialógico, criativo e sensível, suas necessidades, 
emoções, sentimentos, dúvidas, hipóteses, descobertas, opiniões, questionamentos, 
por meio de diferentes linguagens. Por exemplo, ao contar uma história que 
inventou, ao fazer um desenho para representar uma vivência, ou ao dançar 
livremente ao som de uma música. 

6.​ Conhecer-se: E construir sua identidade pessoal, social e cultural, constituindo uma 
imagem positiva de si e de seus grupos de pertencimento, nas diversas vivências de 
cuidados, interações, brincadeiras e linguagens vivenciadas na instituição escolar e 
em seu contexto familiar e comunitário. Por exemplo, ao reconhecer suas 
características físicas e suas preferências, ou ao se identificar como parte de um 
grupo durante uma atividade cultural. 



Para organizar as aprendizagens e o desenvolvimento das crianças, a BNCC propõe cinco 
Campos de Experiência, nos quais as experiências são trabalhadas de forma integrada e 
complementar, e não como disciplinas isoladas: 

1.​ O eu, o outro e o nós: Enfatiza a construção da identidade, da subjetividade, das 
relações interpessoais, do respeito às diferenças e da convivência. 

2.​ Corpo, gestos e movimentos: Destaca a importância das experiências com o 
corpo, da motricidade, das expressões corporais, dos cuidados consigo e com o 
outro. 

3.​ Traços, sons, cores e formas: Contempla as manifestações artísticas e culturais, a 
sensibilidade estética, a criatividade e o contato com diferentes linguagens visuais e 
sonoras. 

4.​ Escuta, fala, pensamento e imaginação: Aborda o desenvolvimento da linguagem 
oral e escrita (em suas funções sociais), o contato com a literatura infantil, a 
imaginação e a capacidade de argumentação. 

5.​ Espaços, tempos, quantidades, relações e transformações: Envolve a 
exploração do mundo físico e social, as noções matemáticas, o conhecimento da 
natureza, as relações de causa e efeito e a compreensão do tempo. 

Dentro de cada campo de experiência, a BNCC apresenta objetivos de aprendizagem e 
desenvolvimento para três grupos etários: bebês (zero a 1 ano e 6 meses), crianças bem 
pequenas (1 ano e 7 meses a 3 anos e 11 meses) e crianças pequenas (4 anos a 5 anos e 
11 meses). Esses objetivos orientam o planejamento do professor, mas não devem ser 
vistos como uma lista rígida a ser cumprida, e sim como referências para garantir 
experiências ricas e significativas. 

A BNCC também orienta sobre a importância da transição da Educação Infantil para o 
Ensino Fundamental, buscando garantir uma continuidade no processo de desenvolvimento 
e aprendizagem das crianças, com acolhimento e respeito às suas especificidades. 

Para o gestor, a BNCC representa um chamado à liderança do processo de (re)elaboração 
curricular da instituição. Isso envolve promover estudos aprofundados do documento com a 
equipe pedagógica, articular o PPP e os planos de aula com os direitos de aprendizagem e 
os campos de experiência, e garantir que as práticas de observação, registro e avaliação 
estejam focadas nos objetivos propostos, sempre valorizando as interações e a brincadeira. 
Imagine um gestor que organiza uma jornada pedagógica com sua equipe para explorar os 
campos de experiência. Eles podem, por exemplo, pegar uma atividade rotineira, como a 
exploração do parque, e analisar como ela pode ser intencionalmente planejada para 
contemplar múltiplos direitos de aprendizagem (explorar, conviver, expressar) e diferentes 
campos de experiência (Corpo, gestos e movimentos; Espaços, tempos, quantidades, 
relações e transformações; O eu, o outro e o nós), apenas ajustando o olhar e a 
intencionalidade do educador. 

A BNCC, portanto, é uma ferramenta poderosa para qualificar a Educação Infantil, desde 
que compreendida em sua essência e implementada de forma contextualizada e reflexiva. 

Outras Normativas Relevantes e o Papel Ativo do Gestor na Garantia 
dos Direitos 



Além dos marcos legais fundamentais já discutidos – Constituição Federal, ECA, LDB, 
DCNEI e BNCC – outras normativas e documentos desempenham um papel importante no 
cenário da Educação Infantil e devem ser de conhecimento do gestor. A atuação proativa do 
gestor na apropriação e aplicação dessas leis é crucial para assegurar um ambiente 
educacional verdadeiramente inclusivo, equitativo e de qualidade. 

O Plano Nacional de Educação (PNE), instituído pela Lei nº 13.005/2014, é um 
planejamento decenal que estabelece metas e estratégias para a política educacional 
brasileira. A Meta 1 do PNE vigente (2014-2024) é particularmente relevante para a 
Educação Infantil: "Universalizar, até 2016, a educação infantil na pré-escola para as 
crianças de 4 (quatro) a 5 (cinco) anos de idade e ampliar a oferta de educação infantil em 
creches de forma a atender, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) das crianças de até 3 
(três) anos até o final da vigência deste PNE". Embora o prazo para a universalização da 
pré-escola já tenha passado e a meta para creches seja um desafio contínuo, o PNE orienta 
as políticas públicas e a alocação de recursos. O gestor, ao conhecer o PNE e os planos 
municipais e estaduais de educação dele derivados, pode acompanhar o cumprimento das 
metas, cobrar ações das secretarias de educação e alinhar o planejamento da instituição 
com as prioridades nacionais e locais. 

A Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com 
Deficiência - Lei nº 13.146/2015) é outra legislação de impacto direto na Educação Infantil. 
Ela assegura e promove, em condições de igualdade, o exercício dos direitos e das 
liberdades fundamentais por pessoa com deficiência, visando à sua inclusão social e 
cidadania. Para as instituições de Educação Infantil, isso implica o dever de garantir um 
sistema educacional inclusivo em todos os níveis, assegurando o acesso, a permanência, a 
participação e a aprendizagem de todas as crianças, sem discriminação. O gestor tem um 
papel central na adaptação dos espaços físicos, na aquisição de recursos de tecnologia 
assistiva, na formação da equipe para o Atendimento Educacional Especializado (AEE) e, 
sobretudo, na construção de uma cultura institucional acolhedora e inclusiva. Imagine um 
gestor que, ao receber a matrícula de uma criança com Transtorno do Espectro Autista 
(TEA), mobiliza a equipe para estudar sobre o TEA, busca parceria com a família e com 
profissionais de saúde, e planeja, em conjunto com o professor do AEE, as estratégias 
pedagógicas e as adaptações necessárias para que a criança se desenvolva plenamente. 

O Marco Legal da Primeira Infância (Lei nº 13.257/2016) veio reforçar e ampliar as 
políticas públicas voltadas para o desenvolvimento integral das crianças de zero a seis 
anos. Ele altera diversas leis, incluindo o ECA e a Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), 
para priorizar os direitos da primeira infância. Entre seus avanços, destaca-se a ênfase na 
importância do brincar, no fortalecimento de vínculos familiares, no acompanhamento da 
saúde da gestante e da criança, e na qualificação dos profissionais que atuam com essa 
faixa etária. Para o gestor, o Marco Legal da Primeira Infância serve como mais um 
instrumento de advocacy e de orientação para práticas que valorizem o desenvolvimento 
integral e o bem-estar das crianças. 

Além dessas leis, é fundamental que o gestor se mantenha atualizado em relação aos 
Pareceres e Resoluções do Conselho Nacional de Educação (CNE) e dos Conselhos 
Estaduais e Municipais de Educação. Esses órgãos normativos frequentemente publicam 
documentos que interpretam a legislação, orientam sobre questões específicas (como 



avaliação, currículo, inclusão, formação de professores) e estabelecem normas 
complementares. Acompanhar as publicações desses conselhos é uma forma de garantir 
que a instituição esteja sempre alinhada com as diretrizes mais atuais. 

O gestor, nesse complexo cenário normativo, assume um papel de "guardião da lei" dentro 
da instituição. Isso envolve não apenas conhecer a legislação, mas também: 

●​ Divulgá-la: Tornar as leis e seus princípios conhecidos pela equipe pedagógica, 
pelas famílias e pela comunidade escolar, traduzindo a linguagem jurídica para uma 
compreensão acessível. 

●​ Garantir o cumprimento: Zelar para que as práticas institucionais estejam em 
consonância com o que determina a legislação, desde questões administrativas até 
as pedagógicas. 

●​ Buscar apoio quando necessário: Saber a quem recorrer (Secretaria de 
Educação, Conselho Tutelar, Ministério Público, etc.) quando os direitos das crianças 
ou as prerrogativas da instituição não estiverem sendo respeitados. 

●​ Articular-se com a rede de proteção: Manter um diálogo constante e uma parceria 
efetiva com os órgãos que compõem o Sistema de Garantia de Direitos da Criança e 
do Adolescente (Conselho Tutelar, CRAS, CREAS, unidades de saúde, etc.), 
assegurando um atendimento integral e integrado às crianças e suas famílias. Por 
exemplo, um gestor que estabelece um fluxo de comunicação com a unidade básica 
de saúde de referência para acompanhar a vacinação das crianças e promover 
ações de educação em saúde na escola está atuando em rede. 

Em última análise, o conhecimento e a aplicação ativa da legislação não devem ser vistos 
como um fardo burocrático, mas como uma poderosa ferramenta para a transformação 
social. Um gestor que domina esse arcabouço legal está mais preparado para defender os 
direitos das crianças, para qualificar o trabalho pedagógico de sua equipe e para construir 
uma Educação Infantil que seja verdadeiramente um espaço de cidadania, desenvolvimento 
e felicidade. 

 

O Projeto Político-Pedagógico (PPP) na Educação 
Infantil: construção coletiva, identidade e 
intencionalidade educativa 
O Projeto Político-Pedagógico, frequentemente referido pela sigla PPP, transcende a noção 
de um mero documento burocrático a ser arquivado ou apresentado em momentos de 
supervisão. Na realidade, ele é a alma da instituição de Educação Infantil, a expressão de 
sua identidade, o mapa que orienta suas ações e a declaração pública de seus 
compromissos com as crianças, as famílias e a sociedade. Compreender o PPP em suas 
dimensões política e pedagógica, e especialmente seu processo de construção coletiva, é 
fundamental para o gestor que almeja uma prática educativa transformadora e significativa. 
É por meio do PPP que a instituição define sua intencionalidade educativa, ou seja, o que 
se propõe a fazer, por que o faz e como pretende alcançar seus objetivos, sempre com foco 
no desenvolvimento integral da criança e na garantia de seus direitos. 



Desvendando o Projeto Político-Pedagógico: Mais que um Documento, 
uma Bússola Institucional 

O Projeto Político-Pedagógico é o plano global da instituição educacional. Ele não se 
confunde com o plano de ensino ou com o planejamento diário do professor, embora deva 
inspirá-los e orientá-los. É um documento que sistematiza a organização do trabalho 
pedagógico em suas múltiplas dimensões, refletindo as escolhas e os compromissos da 
comunidade escolar. Sua elaboração e vivência são fundamentais para a construção da 
autonomia da escola e para a efetivação de uma gestão democrática. 

A denominação "Projeto Político-Pedagógico" não é casual, e cada termo carrega um 
significado profundo: 

●​ Projeto: Indica uma ação intencional, um conjunto de propostas que se deseja 
concretizar em um determinado período. Remete à ideia de futuro, de lançamento, 
de algo que está em constante construção e reconstrução. Um projeto pressupõe 
diagnóstico da realidade, definição de objetivos, estabelecimento de metas, 
planejamento de estratégias e avaliação contínua. Ele é, por natureza, dinâmico e 
flexível, capaz de se adaptar às mudanças e aos novos desafios. Não é um 
documento engessado, mas um processo vivo. 

●​ Político: Esta dimensão está intrinsecamente ligada ao compromisso da instituição 
com a formação para a cidadania e com a construção de uma sociedade mais justa, 
democrática e equitativa. A dimensão política do PPP se manifesta na forma como a 
escola se relaciona com as políticas públicas educacionais, como promove a 
participação da comunidade, como lida com as diversidades e como busca garantir o 
acesso, a permanência e o sucesso de todas as crianças, sem discriminação. 
Envolve a tomada de posição diante dos desafios sociais e a busca por uma 
educação que seja, de fato, transformadora. Imagine uma instituição de Educação 
Infantil que, em seu PPP, assume o compromisso de combater o racismo estrutural. 
Sua dimensão política se traduzirá em práticas pedagógicas que valorizem a cultura 
afro-brasileira e indígena, na escolha de materiais didáticos que representem a 
diversidade étnico-racial e na formação da equipe para lidar com questões de 
preconceito e discriminação. 

●​ Pedagógico: Refere-se ao conjunto de reflexões, decisões e ações sobre o 
processo de ensino e aprendizagem. A dimensão pedagógica do PPP define as 
concepções da instituição sobre criança, infância, desenvolvimento, aprendizagem, 
currículo, avaliação, interação e brincadeira. É aqui que se explicitam as escolhas 
teórico-metodológicas que orientarão o trabalho dos educadores, a organização dos 
tempos e espaços, a seleção dos materiais e as estratégias de mediação 
pedagógica. Na Educação Infantil, essa dimensão é crucial para garantir que as 
práticas sejam respeitosas às especificidades dessa faixa etária e promotoras do 
desenvolvimento integral. 

Para a Educação Infantil, o PPP assume uma importância ainda maior, dada a necessidade 
de se afirmar a intencionalidade educativa do cuidar e do educar. Historicamente marcada 
por uma visão assistencialista, a Educação Infantil precisa, por meio de seu PPP, deixar 
claro que cada ação, cada rotina, cada brincadeira é pensada e planejada com vistas ao 
desenvolvimento e à aprendizagem das crianças. Ele é a bússola que impede que a 



instituição se perca em práticas rotineiras e sem significado, garantindo que o foco esteja 
sempre nos direitos e nas necessidades das crianças. 

Considere a diferença entre uma escola que possui um PPP "de gaveta", elaborado apenas 
para cumprir uma exigência legal e desconhecido pela maioria da equipe, e outra onde o 
PPP é um documento vivo, constantemente consultado, discutido nas reuniões pedagógicas 
e utilizado como base para a tomada de decisões. Na primeira, é provável que cada 
professor atue de forma isolada, seguindo suas próprias convicções, sem um fio condutor 
que unifique as práticas da instituição. Na segunda, o PPP funciona como um acordo 
coletivo, um pacto que orienta o trabalho de todos em direção a objetivos comuns, 
conferindo coerência e sentido à ação educativa. O PPP, nesse sentido, é o que une e dá 
sentido à identidade da escola. 

A Construção Coletiva do PPP: Envolvendo a Comunidade Escolar na 
Definição dos Rumos 

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), em seu Artigo 14, estabelece que 
os sistemas de ensino definirão as normas da gestão democrática do ensino público na 
educação básica, de acordo com suas peculiaridades e conforme alguns princípios, entre 
eles a "participação dos profissionais da educação na elaboração do projeto pedagógico da 
escola" e a "participação das comunidades escolar e local em conselhos escolares ou 
equivalentes". Esse princípio da gestão democrática é a base para a construção coletiva do 
PPP. Um PPP elaborado de forma autoritária, apenas pela equipe gestora ou por um 
pequeno grupo, dificilmente será assimilado e vivenciado pela comunidade escolar. 

A construção coletiva do PPP implica o envolvimento ativo de todos os segmentos que 
compõem a comunidade escolar: 

●​ Equipe gestora (diretor, coordenador pedagógico): Cabe a ela liderar, mobilizar, 
articular e mediar o processo, garantindo as condições (tempo, espaço, materiais) 
para que a construção aconteça de forma participativa e democrática. Também é 
responsável por sistematizar as contribuições e auxiliar na redação do documento. 

●​ Professores e demais educadores: São protagonistas na definição das 
concepções pedagógicas, das estratégias de ensino e aprendizagem e das práticas 
avaliativas. Sua experiência e conhecimento do cotidiano são fundamentais. 

●​ Outros funcionários da instituição (agentes de apoio, pessoal da limpeza, da 
cozinha, administrativo): Todos fazem parte da comunidade educativa e suas 
percepções sobre o funcionamento da escola, o bem-estar das crianças e as 
relações interpessoais são valiosas. 

●​ Crianças: Embora muitas vezes esquecidas nesse processo, as crianças são o 
centro da ação educativa. Sua participação deve ser assegurada de forma 
apropriada à idade, por meio de escuta atenta, rodas de conversa, desenhos, 
brincadeiras, onde possam expressar suas preferências, seus incômodos e seus 
desejos em relação à escola. O que as crianças pensam sobre os espaços, os 
tempos, as atividades e as relações na instituição é um insumo riquíssimo. 

●​ Famílias: A parceria com as famílias é essencial. Elas trazem o conhecimento sobre 
seus filhos, suas expectativas em relação à educação e sua visão sobre a 



comunidade. Seu envolvimento na construção do PPP fortalece o vínculo entre a 
família e a instituição. 

●​ Comunidade local: Representantes de associações de bairro, de outras instituições 
sociais, do conselho escolar, podem trazer contribuições importantes sobre as 
características, necessidades e potencialidades do território onde a escola está 
inserida. 

Para que essa participação se efetive, o gestor pode lançar mão de diversas estratégias: 

●​ Reuniões de sensibilização: Para explicar o que é o PPP, sua importância e como 
se dará o processo de construção ou revisão. 

●​ Grupos de estudo: Para aprofundar temas relevantes, como as concepções de 
infância, currículo, avaliação, legislação educacional. 

●​ Diagnósticos participativos: Utilizando questionários, entrevistas, rodas de 
conversa, análise de dados da escola e da comunidade, para levantar os pontos 
fortes, os desafios, as necessidades e as expectativas de todos os envolvidos. 

●​ Assembleias e fóruns de discussão: Para debater propostas e tomar decisões 
coletivas sobre os diferentes eixos do PPP. 

●​ Oficinas temáticas: Por exemplo, uma oficina com as famílias para discutir a 
relação família-escola, ou uma oficina com os professores para pensar a 
organização dos espaços e materiais. 

O gestor, nesse processo, atua como um maestro, orquestrando as diferentes vozes, 
garantindo que todos tenham oportunidade de se expressar, mediando possíveis conflitos e 
auxiliando na sistematização das ideias. Não se trata de um processo fácil ou rápido. 
Gerenciar a diversidade de opiniões, garantir que a participação não seja apenas formal e 
superficial, e encontrar tempo para discussões aprofundadas em meio à rotina escolar são 
desafios reais. No entanto, as vantagens da construção coletiva superam em muito as 
dificuldades. Um PPP construído coletivamente gera um maior sentimento de pertencimento 
e responsabilidade por parte de todos, torna-se mais representativo da realidade e das 
aspirações da comunidade e, consequentemente, tem maior legitimidade e mais chances 
de ser efetivamente implementado e vivenciado no dia a dia. 

Imagine um gestor que decide iniciar a revisão do PPP de sua instituição. Ele poderia 
começar com uma "Semana do PPP", organizando um cronograma de atividades 
diversificadas: na segunda-feira, uma reunião com todos os funcionários para apresentar a 
proposta e ouvir suas primeiras impressões; na terça, rodas de conversa com as turmas de 
crianças maiores, utilizando recursos lúdicos para entender o que elas mais gostam e o que 
mudariam na escola; na quarta, uma oficina com os pais e mães para discutir a missão da 
escola e as expectativas das famílias; na quinta, grupos de trabalho com os professores 
para analisar o currículo e as práticas pedagógicas à luz das DCNEI e da BNCC; e na 
sexta, uma plenária geral para compartilhar as contribuições e definir os próximos passos. 
Esse processo, embora trabalhoso, certamente resultará em um PPP muito mais 
significativo e potente. 

Os Elementos Essenciais do PPP na Educação Infantil: Estrutura e 
Conteúdo 



Embora não exista um modelo único e rígido para a estrutura do PPP, alguns elementos são 
considerados essenciais para que ele cumpra seu papel de orientar a prática educativa e 
expressar a identidade da instituição. É importante que esses elementos sejam construídos 
de forma articulada e coerente, refletindo as discussões e decisões coletivas. 

1.​ Identificação da Instituição e Caracterização da Comunidade: 
○​ Dados da Instituição: Nome completo, endereço, contatos, CNPJ (se 

houver), nome da entidade mantenedora (no caso de instituições privadas ou 
comunitárias conveniadas), dados do ato de criação e autorização de 
funcionamento. 

○​ Breve Histórico: Um resgate da memória da instituição, suas origens, os 
marcos importantes de sua trajetória, as lutas e conquistas. Isso ajuda a 
construir o sentimento de pertencimento e a compreender a identidade atual. 

○​ Caracterização da Comunidade Escolar e do Entorno: Um diagnóstico 
sociodemográfico, cultural e econômico das crianças e famílias atendidas, 
bem como das características do bairro ou da região onde a instituição está 
inserida. Quais são as principais necessidades, os desafios, as 
potencialidades, os recursos culturais e sociais disponíveis no território? 
Esse diagnóstico é fundamental para que o PPP seja contextualizado e 
responda às demandas reais da comunidade. Por exemplo, uma creche 
localizada em uma área rural terá um PPP com características e propostas 
diferentes de uma pré-escola em um grande centro urbano. 

2.​ Missão, Visão e Valores: 
○​ Missão: É a razão de ser da instituição, seu propósito fundamental. O que 

ela se propõe a fazer? A quem ela serve? A missão deve ser clara, concisa e 
inspiradora. Exemplo para uma EMEI: "Garantir às crianças de 4 e 5 anos um 
ambiente educativo acolhedor e estimulante, que promova seu 
desenvolvimento integral por meio de interações e brincadeiras, em parceria 
com as famílias, formando cidadãos conscientes, criativos e participativos." 

○​ Visão: É onde a instituição quer chegar em um determinado período, sua 
aspiração de futuro. O que ela deseja se tornar? A visão deve ser 
desafiadora, mas alcançável. Exemplo: "Ser uma instituição de Educação 
Infantil de referência na comunidade pela excelência de suas práticas 
pedagógicas inclusivas e pela forte parceria com as famílias." 

○​ Valores: São os princípios éticos e pedagógicos inegociáveis que orientam 
todas as ações e decisões da instituição. Devem estar alinhados com a 
legislação educacional (especialmente os princípios éticos, políticos e 
estéticos das DCNEI). Exemplos de valores: respeito à diversidade, 
solidariedade, autonomia, criatividade, ludicidade, sustentabilidade, gestão 
democrática. 

3.​ Concepções Teórico-Metodológicas (Fundamentos Pedagógicos): 
○​ Esta é uma das partes mais importantes do PPP, pois explicita as bases 

teóricas que sustentam as práticas pedagógicas. É fundamental que essas 
concepções sejam discutidas e apropriadas por toda a equipe. 

○​ Concepção de Criança e Infância: Como a instituição vê a criança? Como 
um ser passivo ou ativo? Sujeito de direitos, produtor de cultura, potente, 
curioso? (Dialogar com as DCNEI, ECA, teóricos como Piaget, Vygotsky, 
Wallon, Malaguzzi, etc.). 



○​ Concepção de Desenvolvimento e Aprendizagem: Como as crianças 
aprendem e se desenvolvem? Qual o papel da interação, da brincadeira, da 
experiência, da mediação do adulto? 

○​ Concepção de Currículo: O que se entende por currículo na Educação 
Infantil? Um conjunto de conteúdos a serem transmitidos ou um conjunto de 
experiências e práticas vividas? (Articular com as DCNEI e os campos de 
experiência da BNCC). 

○​ Concepção de Avaliação: Qual o propósito da avaliação na Educação 
Infantil? Classificar, promover ou acompanhar o desenvolvimento e a 
aprendizagem para replanejar a ação pedagógica? (Foco na avaliação 
formativa, processual, observacional e registral, sem caráter promocional). 

○​ Concepção de Cuidado e Educação: Como a instituição compreende e 
pratica a indissociabilidade entre cuidar e educar? 

○​ Concepção de Inclusão e Respeito à Diversidade: Como a instituição 
garante o acolhimento, a participação e a aprendizagem de todas as 
crianças, independentemente de suas características, origens ou 
necessidades? 

4.​ Organização Curricular e Proposta Pedagógica: 
○​ Como os Direitos de Aprendizagem e Desenvolvimento e os Campos de 

Experiência da BNCC se materializam no cotidiano? 
○​ Organização dos Tempos: Rotina diária e semanal (flexível, equilibrada 

entre atividades dirigidas e livres, momentos de cuidado, brincadeira, 
exploração, descanso, alimentação). 

○​ Organização dos Espaços: Como os ambientes internos e externos são 
planejados para serem educativos, seguros, acolhedores, estimulantes e 
promotores de interações e autonomia? (O ambiente como "terceiro 
educador"). 

○​ Organização dos Materiais Pedagógicos: Seleção, disponibilidade e uso 
de brinquedos, livros, materiais não estruturados, recursos tecnológicos, etc. 

○​ Projetos Institucionais e Práticas Pedagógicas: Descrição dos principais 
projetos desenvolvidos pela instituição (ex: projeto de leitura, de horta, de 
identidade cultural), das sequências didáticas, das modalidades organizativas 
do trabalho pedagógico (cantos diversificados, pequenos grupos, etc.). 

5.​ Relação com as Famílias e a Comunidade: 
○​ Quais são as estratégias para construir uma parceria efetiva com as 

famílias? (Reuniões, entrevistas, eventos, comunicação regular, participação 
em atividades, conselho escolar). 

○​ Como se dá a articulação com outros serviços e equipamentos da 
comunidade (postos de saúde, CRAS, bibliotecas, etc.)? 

6.​ Formação Continuada dos Profissionais: 
○​ Quais são as necessidades de formação da equipe? 
○​ Plano de formação continuada: temas prioritários, cronograma, estratégias 

(grupos de estudo, oficinas, palestras, intercâmbio com outras instituições). 
7.​ Avaliação Institucional e do Próprio PPP: 

○​ Como a instituição avalia suas próprias práticas e os resultados alcançados? 
(Indicadores de qualidade da Educação Infantil). 

○​ Com que periodicidade e como o PPP será acompanhado, avaliado e 
revisto? (Definir mecanismos de avaliação participativa). 



Para ilustrar, ao definir sua concepção de currículo, uma equipe pode registrar no PPP: 
"Entendemos o currículo na Educação Infantil não como uma lista de conteúdos a serem 
vencidos, mas como o conjunto das experiências significativas que as crianças vivenciam 
em seu cotidiano na instituição. Ele se constrói a partir das interações e brincadeiras, dos 
saberes das crianças e da cultura local, articulados aos conhecimentos historicamente 
produzidos pela humanidade, organizados nos campos de experiência da BNCC, visando 
garantir os seis direitos de aprendizagem e desenvolvimento." Essa declaração já direciona 
as escolhas sobre o que e como planejar. 

O PPP em Ação: Da Letra Morta à Prática Viva no Cotidiano da 
Instituição 

Um Projeto Político-Pedagógico, por mais bem elaborado e democraticamente construído 
que seja, só cumpre sua função se sair do papel e se tornar uma referência viva para as 
práticas cotidianas da instituição. De nada adianta um documento primoroso guardado na 
gaveta do diretor ou empoeirando na estante. O grande desafio é fazer com que o PPP 
seja, de fato, a bússola que orienta o dia a dia. 

Para isso, algumas estratégias são fundamentais: 

●​ O PPP como base para o planejamento dos professores: Os planos de aula, as 
sequências didáticas e os projetos desenvolvidos pelos educadores devem estar em 
consonância com as concepções, os objetivos e as diretrizes estabelecidas no PPP. 
O coordenador pedagógico tem um papel crucial em auxiliar os professores nessa 
articulação. 

●​ O PPP como pauta das reuniões pedagógicas: As reuniões de equipe não devem 
se restringir a informes burocráticos ou à resolução de problemas emergenciais. 
Elas são espaços privilegiados para retomar o PPP, discutir suas concepções, 
analisar as práticas à luz do que foi coletivamente definido, avaliar os avanços e 
identificar os desafios. Por exemplo, se o PPP define a importância da autonomia 
infantil, a equipe pode, em uma reunião, analisar se os espaços e as rotinas estão 
de fato promovendo essa autonomia ou se há necessidade de ajustes. 

●​ O PPP como instrumento de diálogo com as famílias e a comunidade: 
Apresentar o PPP às famílias (de forma acessível, talvez em reuniões temáticas ou 
por meio de resumos ilustrados) ajuda a construir uma relação de confiança e a 
alinhar expectativas. Quando as famílias compreendem a proposta pedagógica da 
instituição, tornam-se parceiras mais efetivas. 

●​ Divulgação e acesso: O PPP deve ser um documento público e de fácil acesso a 
todos os membros da comunidade escolar. Pode estar disponível em formato 
impresso na secretaria, na sala dos professores, e também em formato digital no site 
ou blog da escola, se houver. 

●​ Mecanismos de acompanhamento e avaliação contínua: O PPP não é um 
documento estático; ele precisa ser revisitado e avaliado periodicamente. A equipe 
deve definir indicadores e instrumentos para monitorar se os objetivos estão sendo 
alcançados e se as estratégias estão sendo eficazes. Essa avaliação contínua 
permite identificar a necessidade de ajustes e atualizações no próprio PPP. 

●​ O papel do gestor como guardião e dinamizador do PPP: Cabe ao gestor (diretor 
e coordenador pedagógico) garantir que o PPP não seja esquecido. Isso envolve 



promover momentos de estudo e reflexão sobre o documento, incentivar a equipe a 
utilizá-lo como referência, e tomar decisões administrativas e pedagógicas coerentes 
com o que foi definido coletivamente. 

Imagine uma situação em que um grupo de pais reivindica a introdução de atividades de 
alfabetização formal para crianças de 3 anos, com uso intensivo de apostilas. O gestor, em 
vez de simplesmente ceder à pressão ou negar de forma autoritária, pode convidar esses 
pais para uma conversa, apresentar o que o PPP da instituição (construído com base nas 
DCNEI e na BNCC) diz sobre o desenvolvimento da linguagem e as práticas de letramento 
na Educação Infantil, explicando que o foco está na oralidade, no contato com diversos 
portadores de texto, na brincadeira com as palavras, e não na escrita convencional precoce. 
O PPP, nesse caso, funciona como um argumento qualificado e como um instrumento de 
mediação. 

Intencionalidade Educativa e a Identidade da Instituição Refletidas no 
PPP 

O Projeto Político-Pedagógico é o espaço onde a instituição de Educação Infantil explicita 
sua intencionalidade educativa. Isso significa que, por meio do PPP, a equipe escolar 
declara conscientemente o que pretende que as crianças aprendam e se desenvolvam, 
quais valores deseja cultivar, quais experiências considera fundamentais e como organizará 
suas práticas para alcançar esses fins. A intencionalidade vai além do simples "deixar 
acontecer"; ela implica planejamento, reflexão, escolhas conscientes e uma ação 
pedagógica direcionada, mesmo quando se trata de promover o brincar livre ou a 
exploração autônoma. Cada decisão, desde a organização de um canto de leitura até a 
forma como se conduz uma roda de história, deve estar imbuída dessa intencionalidade. 

Ao definir suas concepções, seus objetivos e suas estratégias, a instituição constrói e revela 
sua identidade, sua "cara", aquilo que a torna única e singular, mesmo estando inserida em 
um sistema de ensino e seguindo diretrizes nacionais. Duas escolas de Educação Infantil, 
mesmo seguindo a mesma legislação, podem ter PPPs bastante diferentes, refletindo as 
características de suas comunidades, as convicções de suas equipes e os caminhos que 
escolheram trilhar. Uma pode ter como foco principal a relação com a natureza e a 
sustentabilidade; outra pode se destacar por um trabalho intenso com as artes; uma terceira 
pode priorizar a participação comunitária e a valorização da cultura local. Essas ênfases, 
desde que alinhadas com os princípios maiores da Educação Infantil, compõem a 
identidade da instituição e devem estar claramente expressas no PPP. 

O PPP, portanto, é uma ferramenta poderosa para construir e fortalecer a cultura 
organizacional da instituição – o conjunto de crenças, valores, normas e práticas 
compartilhadas pelos seus membros. Quando o PPP é vivenciado e internalizado pela 
equipe, ele contribui para criar um ambiente de trabalho mais coeso, colaborativo e 
comprometido com a qualidade da educação. 

É fundamental que haja coerência entre o discurso e a prática, ou seja, entre o que está 
escrito no PPP e o que efetivamente acontece no dia a dia da instituição. Um PPP que 
prega a autonomia infantil, mas cujas práticas são excessivamente dirigistas e 
controladoras, perde sua credibilidade e sua força. O gestor tem um papel crucial em zelar 



por essa coerência, incentivando a reflexão crítica sobre as práticas e promovendo os 
ajustes necessários para que a ação educativa esteja sempre alinhada com os princípios e 
objetivos definidos coletivamente. 

Considere, por exemplo, uma instituição que define em seu PPP um forte compromisso com 
a inclusão de crianças com deficiência. Essa intencionalidade não se manifestará apenas 
na matrícula dessas crianças, mas na forma como os espaços são adaptados, como os 
materiais são selecionados, como os professores são formados, como as interações são 
mediadas e como a parceria com as famílias e os serviços de apoio é construída. O PPP, 
nesse caso, orienta um conjunto de ações que, na prática, tornam a inclusão uma realidade 
e uma marca da identidade daquela escola, demonstrando que a intencionalidade educativa 
se traduziu em uma prática transformadora. 

 

Currículo na Educação Infantil: os campos de 
experiência e a organização das práticas pedagógicas 
promotoras do desenvolvimento integral 
Discutir o currículo na Educação Infantil é imergir em um universo de possibilidades que se 
distancia radicalmente de concepções tradicionais de listas de conteúdos ou grades 
disciplinares. Trata-se, antes, de pensar em um conjunto vivo de experiências, interações e 
brincadeiras que são cuidadosamente planejadas e intencionalmente propostas para 
promover o desenvolvimento integral das crianças em todas as suas dimensões – física, 
psicológica, intelectual e social. A Base Nacional Comum Curricular (BNCC), alinhada às 
Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil (DCNEI), oferece um caminho 
inovador para essa organização curricular por meio dos campos de experiência, que 
valorizam o protagonismo infantil e os saberes que as crianças constroem em seu cotidiano. 
Para o gestor, compreender essa abordagem curricular é essencial para liderar a equipe na 
construção de práticas pedagógicas que sejam, de fato, significativas, ricas e promotoras de 
aprendizagens para todos os bebês e crianças pequenas. 

Revisitando o Conceito de Currículo na Educação Infantil: Para Além da 
Lista de Conteúdos 

Por muito tempo, a palavra "currículo" esteve associada, no imaginário educacional, a uma 
estrutura rígida, um roteiro de disciplinas e conteúdos a serem transmitidos de forma linear 
pelo professor e assimilados passivamente pelos alunos. Essa visão, inadequada para 
qualquer etapa da educação, mostra-se particularmente desastrosa quando aplicada à 
Educação Infantil, um período da vida em que a criança aprende de forma integrada, por 
meio da exploração ativa do mundo, das interações sociais e da brincadeira. 

Felizmente, as concepções sobre currículo evoluíram significativamente, especialmente no 
campo da Educação Infantil. As Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil 
(DCNEI), em seu Artigo 3º, oferecem uma definição que rompe com a visão tradicional: "O 
currículo da Educação Infantil é concebido como um conjunto de práticas que buscam 



articular as experiências e os saberes das crianças com os conhecimentos que fazem parte 
do patrimônio cultural, artístico, ambiental, científico e tecnológico, de modo a promover o 
desenvolvimento integral de crianças de 0 a 5 anos de idade". Essa definição é um marco, 
pois coloca as experiências e os saberes das crianças no centro do processo curricular, em 
diálogo com o conhecimento historicamente acumulado pela humanidade. 

Nessa perspectiva, o currículo na Educação Infantil é entendido como: 

●​ Experiência Vivida: O currículo não é apenas o que está planejado no papel, mas 
tudo o que acontece no cotidiano da instituição – as interações, as brincadeiras, os 
momentos de cuidado, os imprevistos, as descobertas. Ele é dinâmico e se constrói 
no dia a dia. 

●​ Construção Social e Cultural: O currículo é influenciado pelos valores, crenças e 
práticas culturais da comunidade onde a instituição está inserida. Ele deve refletir e 
valorizar essa diversidade, ao mesmo tempo em que amplia o universo cultural das 
crianças. 

●​ Processo Coletivo: Embora o professor tenha um papel fundamental no 
planejamento e na mediação, as crianças são coautoras do currículo. Seus 
interesses, suas perguntas, suas hipóteses e suas explorações devem ser acolhidos 
e transformados em oportunidades de aprendizagem. Imagine uma situação em que, 
durante uma brincadeira no parque, as crianças encontram um ninho de passarinho 
caído no chão. Um currículo engessado e conteudista talvez ignorasse esse evento. 
Já um currículo vivo e experiencial, atento aos interesses infantis, pode transformar 
essa descoberta em um rico projeto de investigação sobre aves, ninhos, cuidados 
com os animais, integrando diferentes linguagens e conhecimentos. 

●​ Indissociabilidade do Cuidar e Educar: Todas as ações de cuidado na Educação 
Infantil (alimentação, higiene, sono) são também momentos educativos e, portanto, 
fazem parte do currículo. A forma como esses momentos são conduzidos, o respeito 
à individualidade da criança, o estímulo à autonomia, tudo isso tem intencionalidade 
pedagógica. 

É crucial ressaltar a importância da intencionalidade pedagógica do adulto na 
organização curricular. Embora o currículo valorize a experiência e o protagonismo infantil, 
isso não significa um "deixar fazer" aleatório. O professor, com base em seu conhecimento 
sobre o desenvolvimento infantil, nas diretrizes curriculares e nos objetivos de 
aprendizagem, planeja e propõe situações que desafiem as crianças, ampliem seus 
repertórios e promovam novas descobertas. Ele cria os contextos, oferece os materiais, faz 
as mediações necessárias, observa e registra os processos de aprendizagem. 

Para o gestor, essa concepção de currículo implica um olhar atento para o conjunto das 
experiências oferecidas na instituição. Não se trata apenas de verificar se os "conteúdos" 
estão sendo "passados", mas de analisar a qualidade das interações, a riqueza das 
brincadeiras, a organização dos espaços e tempos, e o quanto as crianças estão tendo 
oportunidades de serem protagonistas de suas próprias aprendizagens. 

Os Eixos Estruturantes do Currículo na Educação Infantil: Interações e 
Brincadeira 



As Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil (DCNEI) foram pioneiras ao 
estabelecer que as propostas pedagógicas desta etapa devem ter como eixos estruturantes 
as interações e a brincadeira. A Base Nacional Comum Curricular (BNCC) reafirma e 
consolida esses eixos como elementos centrais para a organização do currículo, 
reconhecendo que é por meio deles que as crianças aprendem e se desenvolvem de forma 
integral. 

Interações: As crianças são seres sociais que se constituem na relação com o outro e com 
o mundo. As interações são, portanto, o motor do desenvolvimento e da aprendizagem na 
primeira infância. O currículo deve ser planejado de forma a promover interações ricas e 
diversificadas: 

●​ Interações com outras crianças: Seja com colegas da mesma idade ou de idades 
diferentes (em propostas de agrupamentos flexíveis), as crianças aprendem a 
conviver, a compartilhar brinquedos e ideias, a expressar seus desejos e 
necessidades, a ouvir o outro, a negociar, a resolver conflitos e a construir laços de 
amizade. Essas experiências são fundamentais para o desenvolvimento 
socioemocional e para a aprendizagem de valores como o respeito e a cooperação. 

●​ Interações com adultos: A qualidade da relação entre as crianças e os adultos na 
instituição (professores, coordenadores, pessoal de apoio, famílias) é determinante 
para o seu bem-estar e desenvolvimento. Adultos que estabelecem vínculos de afeto 
e confiança, que escutam atentamente as crianças, que dialogam com elas, que as 
apoiam em suas dificuldades e que medeiam suas aprendizagens de forma sensível, 
criam um ambiente seguro e estimulante. 

●​ Interações com o ambiente e os materiais: O currículo também se materializa na 
forma como as crianças interagem com os espaços físicos (internos e externos) e 
com os objetos e materiais disponíveis. Ambientes bem planejados, desafiadores e 
ricos em possibilidades convidam à exploração, à investigação, à descoberta e à 
transformação. 

A qualidade dessas interações é o que realmente importa. Não basta apenas colocar as 
crianças juntas; é preciso que os adultos estejam atentos para mediar e enriquecer essas 
relações, garantindo um clima de respeito mútuo, escuta e afeto. 

Brincadeira: A brincadeira é a linguagem por excelência da infância, uma atividade 
fundamental e intrínseca ao ser criança. Longe de ser um mero passatempo ou uma 
atividade para "gastar energia", o brincar é uma forma poderosa de expressão, 
aprendizagem e desenvolvimento. Por meio da brincadeira, a criança: 

●​ Experimenta o mundo e elabora a realidade: No faz de conta, ela assume 
diferentes papéis (mãe, pai, médico, super-herói), vivencia situações do cotidiano, 
compreende regras sociais e expressa seus sentimentos e angústias. 

●​ Desenvolve a imaginação e a criatividade: Ao transformar um cabo de vassoura 
em um cavalo ou uma caixa de papelão em um foguete, a criança exercita sua 
capacidade de simbolizar e de criar novos significados. 

●​ Constrói o pensamento e a linguagem: Nas brincadeiras, ela resolve problemas, 
planeja ações, negocia com os colegas, amplia seu vocabulário e desenvolve suas 
habilidades de comunicação. 



●​ Desenvolve habilidades sociais e motoras: Ao brincar em grupo, aprende a 
cooperar, a esperar a vez, a lidar com frustrações. Em brincadeiras de movimento, 
aprimora sua coordenação, equilíbrio e agilidade. 

O currículo da Educação Infantil deve garantir tempos e espaços privilegiados para a 
brincadeira, em suas diversas modalidades: o faz de conta, os jogos de construção, os 
jogos de regras (adaptados à idade), as brincadeiras tradicionais da cultura infantil, as 
brincadeiras livres e espontâneas, e também aquelas propostas e enriquecidas pelo 
professor. 

O papel do professor na brincadeira é fundamental. Ele pode: 

●​ Observar atentamente: Para compreender os interesses, as necessidades e os 
processos de aprendizagem das crianças. 

●​ Enriquecer o brincar: Oferecendo novos materiais, sugerindo novos cenários, 
introduzindo elementos que ampliem as possibilidades da brincadeira. 

●​ Propor brincadeiras: Apresentando jogos e brincadeiras da cultura infantil ou 
criando novas propostas que desafiem as crianças. 

●​ Brincar junto (quando pertinente e desejado pelas crianças): Participando da 
brincadeira como um parceiro mais experiente, sem dirigi-la ou impor suas ideias, 
mas entrando no universo lúdico infantil. 

Pense em um professor que, ao invés de apenas "vigiar" o momento da brincadeira livre no 
parque, observa atentamente as interações das crianças. Ele percebe um pequeno grupo 
com dificuldade de incluir um colega em uma brincadeira de "pega-pega". De forma sutil, ele 
pode se aproximar e propor uma variação do jogo que necessite da participação de todos, 
ou mediar um breve diálogo para que o grupo encontre uma solução inclusiva. Ao fazer 
isso, ele está agindo intencionalmente sobre os eixos estruturantes das interações e da 
brincadeira, promovendo aprendizagens sociais valiosas. Para o gestor, é crucial assegurar 
que o planejamento e a prática pedagógica da instituição realmente incorporem esses eixos 
como centrais, e não como apêndices ou momentos secundários. 

Os Direitos de Aprendizagem e Desenvolvimento como Fundamento do 
Planejamento Curricular 

A Base Nacional Comum Curricular (BNCC) para a Educação Infantil, em consonância com 
as DCNEI, estabelece seis Direitos de Aprendizagem e Desenvolvimento que devem 
orientar todo o planejamento curricular. Esses direitos asseguram as condições para que as 
crianças, como protagonistas de seu processo, aprendam e se desenvolvam integralmente. 
Eles são indissociáveis dos eixos estruturantes (interações e brincadeira) e devem ser 
garantidos a todos os bebês e crianças pequenas. 

1.​ CONVIVER com outras crianças e adultos, em pequenos e grandes grupos, 
utilizando diferentes linguagens, ampliando o conhecimento de si e do outro, o 
respeito em relação à cultura e às diferenças entre as pessoas. 

○​ Como garantir na prática? Organizar atividades que exijam colaboração e 
troca, como a construção de um painel coletivo; promover rodas de conversa 



onde as crianças possam partilhar suas vivências e opiniões; incentivar 
brincadeiras em grupo que envolvam negociação de regras. 

○​ Imagine uma situação onde duas crianças disputam o mesmo brinquedo. O 
professor, ao invés de simplesmente tirar o brinquedo ou dar uma bronca, 
pode mediar um diálogo para que elas encontrem uma forma de conviver 
com aquela situação, talvez brincando juntas ou alternando o uso do 
brinquedo. 

2.​ BRINCAR cotidianamente de diversas formas, em diferentes espaços e tempos, 
com diferentes parceiros (crianças e adultos), ampliando e diversificando seu acesso 
a produções culturais, seus conhecimentos, sua imaginação, sua criatividade, suas 
experiências emocionais, corporais, sensoriais, expressivas, cognitivas, sociais e 
relacionais. 

○​ Como garantir na prática? Oferecer tempos generosos para o brincar livre 
e espontâneo; disponibilizar uma variedade de materiais (brinquedos 
estruturados, sucatas, fantasias, elementos da natureza); organizar espaços 
convidativos à brincadeira (cantos de faz de conta, ateliês, áreas externas). 

○​ Considere um professor que monta um "canto de cabeleireiro" com espelhos 
inquebráveis, pentes de brinquedo, embalagens vazias de shampoo e 
secadores de cabelo de brinquedo. Ele está garantindo o direito de brincar e, 
ao mesmo tempo, oportunizando experiências ricas. 

3.​ PARTICIPAR ativamente, com adultos e outras crianças, tanto do planejamento da 
gestão da escola e das atividades propostas pelo educador quanto da realização 
das atividades da vida cotidiana, como a escolha das brincadeiras, dos materiais e 
dos ambientes, desenvolvendo diferentes linguagens e elaborando conhecimentos, 
decidindo e se posicionando. 

○​ Como garantir na prática? Envolver as crianças na escolha dos temas para 
projetos de estudo; permitir que ajudem a organizar os materiais da sala 
após o uso; criar pequenas assembleias para decidir sobre questões do 
grupo (ex: qual história ler, qual brincadeira fazer no parque). 

○​ Pense em crianças pequenas ajudando a regar as plantas da horta da escola 
ou escolhendo quais livros querem levar emprestados para casa. Elas estão 
participando ativamente da vida da instituição. 

4.​ EXPLORAR movimentos, gestos, sons, formas, texturas, cores, palavras, emoções, 
transformações, relacionamentos, histórias, objetos, elementos da natureza, na 
escola e fora dela, ampliando seus saberes sobre a cultura, em suas diversas 
modalidades: as artes, a escrita, a ciência e a tecnologia. 

○​ Como garantir na prática? Propor investigações com elementos da 
natureza (areia, água, folhas, pedras); oferecer materiais para pesquisa 
sensorial (caixas com diferentes texturas, potes com diferentes cheiros); 
incentivar a exploração de diferentes instrumentos musicais. 

○​ Imagine bebês em um cesto de tesouros, explorando com as mãos e a boca 
diferentes objetos seguros, de variados materiais, texturas e formas. Eles 
estão exercendo seu direito de explorar de maneira intensa. 

5.​ EXPRESSAR, como sujeito dialógico, criativo e sensível, suas necessidades, 
emoções, sentimentos, dúvidas, hipóteses, descobertas, opiniões, questionamentos, 
por meio de diferentes linguagens. 

○​ Como garantir na prática? Disponibilizar diversos materiais para desenho, 
pintura, modelagem, colagem; criar momentos para contação e reconto de 



histórias, dramatizações, apresentações musicais; valorizar todas as formas 
de expressão das crianças, inclusive o choro e o silêncio. 

○​ Uma criança que desenha sua família e depois conta para o professor quem 
são as pessoas no desenho está exercendo seu direito de expressar suas 
vivências e sentimentos por meio da linguagem gráfica e oral. 

6.​ CONHECER-SE e construir sua identidade pessoal, social e cultural, constituindo 
uma imagem positiva de si e de seus grupos de pertencimento, nas diversas 
vivências de cuidados, interações, brincadeiras e linguagens vivenciadas na 
instituição escolar e em seu contexto familiar e comunitário. 

○​ Como garantir na prática? Trabalhar com espelhos para que as crianças 
observem suas características físicas; incentivar que falem sobre suas 
preferências, gostos e desgostos; valorizar as produções individuais e as 
histórias de cada criança e sua família; promover atividades que abordem a 
diversidade cultural. 

○​ Quando um professor organiza um "dia do brinquedo preferido" e cada 
criança apresenta seu brinquedo e conta por que gosta dele, ele está 
ajudando as crianças a se conhecerem e a compartilharem parte de sua 
identidade. 

O planejamento curricular deve, portanto, ser intencionalmente organizado para que todas 
as crianças tenham múltiplas oportunidades de vivenciar esses seis direitos de forma plena 
e equilibrada. O gestor tem um papel fundamental em acompanhar se o currículo da 
instituição está, de fato, garantindo esses direitos, promovendo discussões com a equipe e 
orientando o planejamento nesse sentido. 

Os Campos de Experiência da BNCC: Uma Nova Lógica para Organizar 
o Currículo 

Para dar concretude à organização curricular na Educação Infantil, superando a tradicional 
divisão por disciplinas ou áreas de conhecimento estanques, a BNCC propõe cinco 
Campos de Experiência. Essa abordagem reconhece que as crianças aprendem de forma 
integrada, e que uma mesma experiência pode mobilizar conhecimentos, habilidades e 
vivências de diferentes naturezas. Os campos de experiência colocam as vivências infantis 
no centro e indicam quais são os saberes e conhecimentos fundamentais a serem 
explorados, sempre articulados aos direitos de aprendizagem e desenvolvimento e aos 
eixos estruturantes. 

Os cinco Campos de Experiência são: 

1.​ O eu, o outro e o nós: Este campo enfatiza a construção da identidade pessoal e 
social da criança, o desenvolvimento da autonomia, da autoestima e da imagem 
positiva de si. Aborda também as relações interpessoais, o aprendizado da 
convivência, o respeito às diferenças (étnico-raciais, de gênero, religiosas, etc.) e o 
sentimento de pertencimento a um grupo social. 

○​ O que se espera que a criança aprenda e desenvolva (exemplos de 
objetivos da BNCC): Perceber que suas ações têm consequências nas 
relações com os outros; comunicar suas ideias e sentimentos a pessoas e 
grupos diversos; demonstrar respeito pelas diferenças; interagir com crianças 



da mesma idade e de idades diferentes; compartilhar objetos e espaços com 
outras crianças. 

○​ Exemplo prático: Em uma atividade onde as crianças constroem juntas um 
grande castelo com blocos, elas estão aprendendo sobre si mesmas (suas 
capacidades, suas frustrações), sobre o outro (as ideias do colega, a 
necessidade de esperar a vez) e sobre o "nós" (o prazer de construir algo em 
conjunto, a importância de cooperar). 

2.​ Corpo, gestos e movimentos: Este campo destaca a centralidade do corpo na 
experiência infantil. As crianças conhecem o mundo e a si mesmas por meio das 
sensações e dos movimentos. O campo abrange a exploração das possibilidades 
motoras (correr, pular, dançar, equilibrar-se), a expressividade corporal, a 
consciência dos próprios limites e potencialidades, e os cuidados com o corpo e com 
a saúde. 

○​ O que se espera (exemplos de objetivos): Explorar formas de 
deslocamento no espaço (pular, saltar, dançar); desenvolver 
progressivamente as habilidades manuais, adequando-as a diferentes 
materiais e objetos; demonstrar controle e adequação do uso de seu corpo 
em brincadeiras e jogos; coordenar suas habilidades manuais no 
atendimento adequado a seus interesses e necessidades em situações 
diversas. 

○​ Exemplo prático: Bebês engatinhando para alcançar um brinquedo, crianças 
pequenas dançando livremente ao som de uma música, ou um grupo 
participando de um circuito motor no parque estão vivenciando experiências 
deste campo. 

3.​ Traços, sons, cores e formas: Este campo contempla a dimensão estética e 
expressiva da experiência infantil. Envolve o contato, a apreciação e a produção nas 
diferentes linguagens artísticas (visual, musical, cênica, corporal, literária). Busca 
desenvolver a sensibilidade, a criatividade, a imaginação e o senso crítico em 
relação às manifestações artísticas e culturais. 

○​ O que se espera (exemplos de objetivos): Utilizar sons produzidos por 
materiais, objetos e instrumentos musicais durante brincadeiras de faz de 
conta, encenações, criações musicais, festas; expressar-se livremente por 
meio de desenho, pintura, colagem, dobradura e escultura; conhecer e 
apreciar diferentes manifestações artísticas e culturais. 

○​ Exemplo prático: Crianças explorando diferentes tintas e suportes para 
pintura, cantando canções e criando ritmos com instrumentos musicais, ou 
assistindo a uma pequena peça de teatro de bonecos. 

4.​ Escuta, fala, pensamento e imaginação: Este campo aborda o desenvolvimento 
da linguagem oral como principal instrumento de comunicação e interação na 
Educação Infantil. Inclui também o contato com a cultura escrita, por meio do 
letramento (e não da alfabetização formal precoce), ou seja, a participação em 
práticas sociais de leitura e escrita (ouvir histórias, manusear livros, ver adultos 
lendo e escrevendo, brincar com palavras). A imaginação, a criatividade na narrativa 
e a capacidade de argumentação também são focos deste campo. 

○​ O que se espera (exemplos de objetivos): Expressar ideias, desejos e 
sentimentos sobre suas vivências, por meio da linguagem oral e escrita 
(escrita espontânea), de fotos, desenhos e outras formas de expressão; 
recontar histórias ouvidas e planejar coletivamente roteiros de vídeos e de 



encenações, definindo os contextos, os personagens, a estrutura da história; 
escolher e folhear livros, procurando orientar-se por temas e ilustrações e 
tentando identificar palavras conhecidas. 

○​ Exemplo prático: Uma roda de história onde o professor lê um livro com 
entonação e envolvimento, crianças recontando essa história com suas 
próprias palavras, ou brincando de "escrever" uma carta para um 
personagem. 

5.​ Espaços, tempos, quantidades, relações e transformações: Este campo engloba 
a exploração e a compreensão do mundo físico e social. As crianças são 
naturalmente curiosas e investigativas, e este campo busca valorizar e ampliar essa 
curiosidade em relação aos objetos, aos fenômenos naturais, às noções 
matemáticas (contagem, classificação, seriação, comparação de grandezas), às 
relações espaciais e temporais, e às transformações que ocorrem na natureza e na 
sociedade. 

○​ O que se espera (exemplos de objetivos): Explorar e descrever 
semelhanças e diferenças entre as características e propriedades dos 
objetos (textura, massa, tamanho); classificar objetos e figuras de acordo 
com suas semelhanças e diferenças; relatar fatos importantes sobre seu 
nascimento e desenvolvimento, a história dos seus familiares e da sua 
comunidade. 

○​ Exemplo prático: Crianças observando e registrando o crescimento de uma 
planta na horta, brincando com blocos de diferentes tamanhos e formas para 
construir torres e pontes, ou organizando os brinquedos em caixas de acordo 
com critérios (carrinhos em uma caixa, bonecas em outra). 

É fundamental compreender que esses campos de experiência são interligados e não 
devem ser trabalhados de forma isolada. Uma mesma proposta pedagógica, como a 
brincadeira de "lojinha", pode mobilizar objetivos de aprendizagem de diversos campos 
simultaneamente: "O eu, o outro e o nós" (nas interações entre vendedor e cliente), "Escuta, 
fala, pensamento e imaginação" (nos diálogos e na criação de narrativas), "Espaços, 
tempos, quantidades, relações e transformações" (na contagem do dinheiro de brincadeira, 
na organização dos produtos nas prateleiras). 

A BNCC apresenta, para cada campo de experiência, objetivos de aprendizagem e 
desenvolvimento específicos para três grupos etários: bebês (zero a 1 ano e 6 meses), 
crianças bem pequenas (1 ano e 7 meses a 3 anos e 11 meses) e crianças pequenas (4 
anos a 5 anos e 11 meses). Esses objetivos servem como referência para o planejamento 
do professor, ajudando-o a pensar em propostas adequadas e desafiadoras para cada faixa 
etária, sempre respeitando os ritmos e as individualidades de cada criança. O gestor deve 
incentivar a equipe a estudar e se apropriar desses objetivos, utilizando-os como 
ferramentas para qualificar o planejamento e a prática pedagógica. 

Organizando as Práticas Pedagógicas Promotoras do Desenvolvimento 
Integral: Estratégias e Contextos 

Com base nos eixos estruturantes, nos direitos de aprendizagem e desenvolvimento e nos 
campos de experiência, o currículo da Educação Infantil se materializa em um conjunto de 
práticas pedagógicas cuidadosamente planejadas e organizadas. Essas práticas devem 



criar contextos ricos e significativos para que as crianças aprendam e se desenvolvam 
integralmente. 

●​ A importância da Rotina: A rotina na Educação Infantil não deve ser vista como 
uma camisa de força, mas como uma estrutura que organiza o tempo e as 
atividades, oferecendo segurança e previsibilidade às crianças. Uma boa rotina é: 

○​ Flexível: Aberta a imprevistos e aos interesses que surgem no grupo. 
○​ Significativa: Com momentos que façam sentido para as crianças e que 

promovam aprendizagens. 
○​ Equilibrada: Alternando momentos de maior atividade com momentos de 

calma, atividades individuais com atividades em grupo, propostas dirigidas 
com propostas de livre escolha. 

○​ Momentos de cuidado como oportunidades pedagógicas: A alimentação, 
a higiene (troca de fraldas, escovação dos dentes, banho), o sono/descanso 
são momentos privilegiados para a construção de vínculos, para o 
desenvolvimento da autonomia e para a aprendizagem de hábitos saudáveis. 
Eles devem ser conduzidos com respeito, afeto e intencionalidade educativa. 

●​ A Organização dos Espaços: Os ambientes internos e externos da instituição são 
poderosos contextos de aprendizagem. O conceito de "ambiente como terceiro 
educador", difundido pela abordagem de Reggio Emilia, ressalta a importância de 
espaços bem planejados, esteticamente agradáveis, seguros, acolhedores, 
desafiadores e ricos em possibilidades. 

○​ Salas ambiente e cantos diversificados: Organizar as salas com diferentes 
cantos temáticos (faz de conta, leitura, jogos, artes, construções) permite que 
as crianças escolham suas atividades e interajam em pequenos grupos. 

○​ Ateliês: Espaços equipados com diversos materiais para exploração artística 
e criativa. 

○​ Espaços ao ar livre: Parques, jardins, hortas, tanques de areia, pátios 
devem ser vistos como salas de aula a céu aberto, oferecendo múltiplas 
oportunidades de exploração, movimento e contato com a natureza. 

●​ A Seleção e Organização dos Materiais: Os materiais pedagógicos são os 
suportes para as experiências das crianças. É fundamental oferecer: 

○​ Diversidade: Brinquedos industrializados, materiais não estruturados 
(sucatas, caixas, tecidos, elementos da natureza), livros, instrumentos 
musicais, recursos tecnológicos (quando pertinentes e bem utilizados). 

○​ Segurança: Materiais atóxicos, adequados à faixa etária, em bom estado de 
conservação. 

○​ Acessibilidade: Organizados de forma que as crianças possam alcançá-los 
e guardá-los com autonomia. 

○​ Quantidade adequada: Suficiente para evitar disputas excessivas, mas não 
tão abundante a ponto de inibir a criatividade. 

●​ O Papel do Professor como Mediador e Propositor de Experiências: O professor 
não é um mero transmissor de informações, mas um observador atento, um 
escutador sensível, um planejador intencional e um mediador das aprendizagens. 
Ele: 

○​ Observa as crianças para conhecer seus interesses, necessidades e 
processos de aprendizagem. 

○​ Escuta o que elas dizem (verbalmente ou por outras linguagens). 



○​ Planeja propostas desafiadoras e significativas, com base nas diretrizes 
curriculares e nas características do grupo. 

○​ Intervém de forma adequada, fazendo perguntas, oferecendo novas 
informações, ajudando a resolver conflitos, sem dar respostas prontas. 

●​ Modalidades Organizativas do Trabalho Pedagógico: Para dar concretude ao 
currículo, os professores podem utilizar diferentes estratégias: 

○​ Projetos de trabalho: Partem de um tema de interesse das crianças ou de 
um problema a ser investigado, envolvendo diferentes etapas (planejamento, 
pesquisa, produção, socialização). 

○​ Sequências didáticas: Conjunto de atividades planejadas com uma 
progressão de complexidade em torno de um objetivo específico. 

○​ Atividades permanentes: Realizadas com regularidade (ex: roda de história 
diária, cuidados com a horta semanalmente). 

○​ Atividades de livre escolha: Momentos em que as crianças escolhem o que 
e com quem brincar/explorar nos cantos diversificados. 

●​ Documentação Pedagógica: Os registros do processo de aprendizagem das 
crianças (fotos, vídeos, áudios, produções infantis, anotações do professor) são 
parte integrante do currículo. Eles dão visibilidade às aprendizagens, permitem que 
as crianças se vejam como produtoras de conhecimento, subsidiam o 
replanejamento do professor e são instrumentos valiosos para a comunicação com 
as famílias. 

●​ Parceria com as Famílias: O currículo se enriquece quando há uma parceria 
efetiva com as famílias. Valorizar os saberes e as culturas familiares, promover a 
participação dos pais na vida da instituição e manter uma comunicação transparente 
são atitudes fundamentais. 

Imagine um professor que, após observar o fascínio das crianças por dinossauros durante a 
leitura de um livro, decide propor um projeto de investigação sobre o tema. Ele organiza um 
"canto dos dinossauros" na sala com miniaturas, livros, imagens, materiais para 
modelagem. Juntos, eles formulam perguntas (O que comiam? Onde viviam? Por que 
desapareceram?), pesquisam em diferentes fontes, constroem maquetes, criam histórias e, 
ao final, preparam uma pequena exposição para as outras turmas. Essa prática pedagógica, 
rica e significativa, parte do interesse infantil, integra conhecimentos de diferentes campos 
de experiência e promove o protagonismo das crianças. O gestor, ao conhecer e apoiar 
iniciativas como essa, está fomentando um currículo vivo e potente. 

O Gestor como Articulador do Currículo: Liderança Pedagógica e 
Formação Continuada 

O gestor escolar (diretor e, especialmente, o coordenador pedagógico) desempenha um 
papel crucial na articulação, implementação e avaliação do currículo na Educação Infantil. 
Sua liderança pedagógica é fundamental para que as diretrizes curriculares se transformem 
em práticas educativas de qualidade. 

As responsabilidades do gestor incluem: 

●​ Promover estudos e reflexões sobre o currículo: Organizar momentos de 
formação continuada com a equipe para aprofundar o conhecimento sobre as 



DCNEI, a BNCC, as teorias do desenvolvimento infantil e as diferentes abordagens 
pedagógicas. 

●​ Garantir tempos e espaços para o planejamento coletivo e individual: O 
planejamento é essencial para a intencionalidade pedagógica. O gestor deve 
assegurar que os professores tenham tempo e condições para planejar suas ações, 
tanto individualmente quanto em equipe. 

●​ Acompanhar e orientar o planejamento dos professores: O coordenador 
pedagógico deve dialogar com os professores sobre seus planejamentos, 
oferecendo feedback, sugestões e apoio, sempre com foco na coerência com o PPP 
da instituição e com as normativas educacionais. 

●​ Fomentar a troca de experiências entre os educadores: Criar oportunidades para 
que os professores compartilhem suas práticas, seus desafios e suas descobertas, 
aprendendo uns com os outros. 

●​ Avaliar o impacto do currículo no desenvolvimento e aprendizagem das 
crianças: Utilizar diferentes instrumentos (observação das práticas, análise da 
documentação pedagógica, escuta das crianças e das famílias) para avaliar se o 
currículo está atendendo às necessidades e promovendo o desenvolvimento integral 
de todos. 

●​ Identificar necessidades de formação continuada: Com base na avaliação das 
práticas e nas demandas da equipe, o gestor deve planejar ações de formação 
continuada que qualifiquem o trabalho curricular. 

Considere um coordenador pedagógico que, ao analisar os planejamentos e observar as 
práticas em sala, percebe que há uma certa dificuldade da equipe em trabalhar com o 
campo de experiência "Traços, sons, cores e formas" de maneira mais exploratória e menos 
diretiva com os bebês e crianças bem pequenas. Ele pode, então, propor um ciclo de 
estudos sobre a arte na primeira infância, convidar um artista local para uma oficina com os 
professores, e incentivar a equipe a experimentar novas propostas com materiais 
diversificados, documentando e compartilhando os resultados. Essa atuação proativa do 
gestor é o que transforma o currículo em um processo dinâmico de construção e 
aprimoramento contínuo. 

 

A observação, o registro e a avaliação formativa na 
Educação Infantil: instrumentos para acompanhar e 
potencializar as aprendizagens das crianças 
A avaliação na Educação Infantil é um tema que frequentemente gera dúvidas e, por vezes, 
equívocos. Distanciando-se radicalmente de modelos tradicionais baseados em provas, 
notas ou na simples mensuração de conteúdos assimilados, a avaliação nesta etapa da 
educação básica assume um caráter eminentemente formativo, processual e 
contextualizado. Seu propósito central não é classificar ou promover crianças, mas sim 
acompanhar de perto seu desenvolvimento integral, compreender seus processos de 
aprendizagem, subsidiar o planejamento pedagógico do professor e fortalecer a parceria 
com as famílias. Nesse contexto, a observação atenta e sensível, aliada a registros 



significativos, emerge como a principal estratégia avaliativa, permitindo que o educador 
enxergue a criança em sua totalidade e potencialize suas aprendizagens. Para o gestor, 
fomentar uma cultura de avaliação formativa na instituição é um passo decisivo para 
garantir a qualidade do trabalho pedagógico e o respeito às singularidades de cada criança. 

Redimensionando a Avaliação na Educação Infantil: Para Além de 
Provas e Notas 

A cultura escolar, por muito tempo, esteve impregnada por uma concepção de avaliação 
focada em resultados quantificáveis, geralmente expressos em notas ou conceitos, que 
visavam classificar os alunos e determinar sua aprovação ou reprovação. Esse modelo, 
centrado na verificação da aprendizagem de conteúdos específicos e muitas vezes 
descontextualizados, mostra-se completamente inadequado e até mesmo prejudicial 
quando se trata da Educação Infantil. Nesta fase da vida, o desenvolvimento é um processo 
complexo, multifacetado e singular, que não pode ser reduzido a métricas simplistas. 

A própria Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB - Lei nº 9.394/96), em seu 
Artigo 31, inciso I, estabelece claramente a diretriz para a avaliação na Educação Infantil: 
"avaliação mediante acompanhamento e registro do desenvolvimento das crianças, sem o 
objetivo de promoção, mesmo para o acesso ao ensino fundamental". Este dispositivo legal 
é fundamental, pois proíbe explicitamente qualquer forma de avaliação classificatória ou 
seletiva na Educação Infantil, direcionando o foco para o acompanhamento contínuo do 
desenvolvimento infantil. 

É nesse contexto que emerge a avaliação formativa. Diferentemente da avaliação 
somativa (que ocorre ao final de um processo para verificar resultados) ou da avaliação 
diagnóstica (que geralmente ocorre no início para levantar conhecimentos prévios), a 
avaliação formativa é um processo contínuo, integrado ao fazer pedagógico diário. Seu 
objetivo principal é coletar informações sobre as aprendizagens e o desenvolvimento das 
crianças para que o professor possa: 

●​ Compreender cada criança em sua individualidade: Seus interesses, suas 
potencialidades, suas dificuldades, seus ritmos e estilos de aprendizagem. 

●​ Orientar e replanejar a prática pedagógica: Ajustar as propostas, os materiais, os 
espaços e as mediações de acordo com as necessidades e os progressos 
observados no grupo e em cada criança. 

●​ Identificar necessidades de apoio específico: Perceber se alguma criança 
necessita de um olhar mais individualizado ou de encaminhamentos para outros 
profissionais (fonoaudiólogo, psicólogo, etc.), sempre em diálogo com a família. 

●​ Comunicar às famílias: Compartilhar informações relevantes sobre o percurso de 
desenvolvimento e aprendizagem de seus filhos, fortalecendo a parceria entre a 
instituição e o lar. 

É importante distinguir os verbos "medir", "verificar" e "avaliar". Medir implica atribuir um 
valor numérico a algo. Verificar é constatar a presença ou ausência de um determinado 
comportamento ou conhecimento. Avaliar, no sentido formativo, é um processo muito mais 
complexo e abrangente: é emitir um juízo de valor sobre um processo, com base em 
informações coletadas e analisadas, com o objetivo de tomar decisões para aprimorá-lo. 



Os princípios que norteiam a avaliação formativa na Educação Infantil incluem: 

●​ Globalidade: Considerar a criança em todas as suas dimensões de 
desenvolvimento (físico, psicológico, intelectual, social), e não apenas em aspectos 
cognitivos isolados. 

●​ Continuidade: Ser um processo permanente, que acontece ao longo de todo o 
percurso da criança na instituição, e não apenas em momentos pontuais. 

●​ Individualização: Respeitar a singularidade de cada criança, seus ritmos e suas 
formas de aprender e se expressar, evitando comparações entre elas. 

●​ Contextualização: Considerar o contexto em que a criança vive, suas experiências 
familiares e culturais, e as condições em que as aprendizagens ocorrem na 
instituição. 

●​ Ética: Garantir o respeito à dignidade da criança, a confidencialidade das 
informações e o uso da avaliação para promover o seu desenvolvimento, jamais 
para rotulá-la ou estigmatizá-la. 

Imagine um professor que, ao final de um projeto sobre os animais da fazenda, decide 
aplicar uma "atividade avaliativa" onde as crianças devem circular os animais que vivem na 
fazenda em uma folha de papel. Isso pode ser uma forma de verificar se elas identificam 
alguns desses animais. No entanto, uma avaliação formativa desse mesmo projeto 
envolveria observar, ao longo de todas as etapas, como cada criança interagiu com o tema: 
quais perguntas ela fez durante a leitura de livros sobre o assunto? Como ela representou 
os animais em suas brincadeiras de faz de conta ou em seus desenhos? Quais hipóteses 
ela levantou sobre os sons que os animais fazem? Que relações ela estabeleceu entre os 
animais e seus filhotes? O professor, ao coletar e analisar essas diversas informações, 
consegue ter uma visão muito mais rica e completa do processo de aprendizagem de cada 
criança e, a partir daí, pode planejar os próximos passos, talvez aprofundando algum 
aspecto que gerou mais curiosidade ou retomando algo que não ficou claro para alguns. A 
avaliação, nesse sentido, deixa de ser um ponto final para se tornar um motor da ação 
pedagógica. 

A Observação Atenta e Sensível como Ponto de Partida: Enxergando a 
Criança em Sua Integralidade 

Se a avaliação na Educação Infantil é processual e contínua, a observação se configura 
como sua principal ferramenta. É por meio do olhar atento e da escuta sensível do professor 
que se torna possível acompanhar de perto o desenvolvimento e as aprendizagens das 
crianças, compreendendo suas singularidades e necessidades. A observação vai muito 
além do simples "ver"; ela implica uma postura investigativa, uma curiosidade genuína em 
relação ao universo infantil e uma disposição para se deixar surpreender pelas crianças. 

O que observar? O foco da observação na Educação Infantil não deve se restringir à 
verificação de "conteúdos" supostamente aprendidos. O olhar do professor deve se voltar 
para a criança em sua integralidade, buscando perceber: 

●​ As interações: Como a criança se relaciona com os colegas, com os adultos, com 
os materiais e com os espaços? Ela busca o outro? Compartilha? Negocia? Resolve 
conflitos? Demonstra empatia? 



●​ As brincadeiras: Quais tipos de brincadeira ela prefere? Como ela brinca (sozinha, 
em grupo, de faz de conta, com construções)? Que temas surgem em suas 
brincadeiras? Que papéis ela assume? Como ela utiliza os objetos? 

●​ As estratégias de resolução de problemas: Diante de um desafio (encaixar peças, 
construir uma torre, alcançar um objeto), como a criança age? Ela persiste? Pede 
ajuda? Tenta diferentes soluções? 

●​ As expressões: Como ela manifesta suas emoções, seus desejos, suas opiniões, 
suas dúvidas? Utiliza diferentes linguagens (oral, corporal, gestual, gráfica, 
plástica)? 

●​ Os interesses e as curiosidades: O que desperta sua atenção? Sobre o que ela 
pergunta? O que ela gosta de explorar? 

●​ As dificuldades e os avanços: Em quais aspectos ela demonstra maior facilidade 
ou dificuldade? Quais foram seus progressos em relação a si mesma ao longo do 
tempo? 

●​ A vivência dos direitos de aprendizagem e desenvolvimento: Como ela está 
exercendo seus direitos de conviver, brincar, participar, explorar, expressar e 
conhecer-se? 

●​ A exploração dos campos de experiência: Como ela se envolve com as propostas 
relacionadas a "O eu, o outro e o nós", "Corpo, gestos e movimentos", "Traços, sons, 
cores e formas", "Escuta, fala, pensamento e imaginação" e "Espaços, tempos, 
quantidades, relações e transformações"? 

Existem diferentes formas de observação que podem ser utilizadas pelo professor: 

●​ Observação livre: O professor circula pelos ambientes, atento ao que emerge 
espontaneamente das crianças, sem um foco predefinido. 

●​ Observação participante: O professor interage com as crianças, brinca junto, 
participa das atividades, enquanto observa seus comportamentos e processos. 

●​ Observação focada (ou dirigida): O professor define previamente um aspecto 
específico que deseja observar em uma determinada criança ou grupo (ex: como as 
crianças utilizam os materiais de desenho, como resolvem conflitos no parquinho). 

Para que a observação seja eficaz, é fundamental a intencionalidade. O professor precisa 
saber o que está buscando observar e por que aquela observação é importante para 
compreender o desenvolvimento da criança e para subsidiar seu planejamento. Além disso, 
a observação requer do professor uma postura de escuta atenta, que valorize não apenas 
as falas das crianças, mas também seus silêncios, seus gestos, suas expressões faciais e 
corporais. 

Um dos grandes desafios da observação é o tempo e o grande número de crianças em 
sala. É humanamente impossível observar tudo e todos ao mesmo tempo. Por isso, é 
importante que o professor defina focos, alterne os olhares entre as crianças e trabalhe em 
parceria com outros adultos da instituição, quando possível. A subjetividade também é um 
fator a ser considerado; o professor deve estar ciente de suas próprias crenças e valores 
para que não interfiram de forma negativa em sua interpretação do que observa. 

Imagine um professor que, durante uma proposta de brincadeira com massinha de modelar, 
observa um bebê de 1 ano e meio. Ele não apenas vê a criança amassando a massinha, 



mas percebe a intensidade de sua concentração, a forma como explora a textura com as 
mãos e os dedos, as tentativas de fazer pequenas bolas ou minhocas, a expressão de 
satisfação ao conseguir realizar um movimento novo. Ele também observa se o bebê tenta 
interagir com os colegas que estão próximos, se compartilha a massinha ou se prefere 
brincar individualmente. Essa observação rica e detalhada fornece informações valiosas 
sobre o desenvolvimento motor fino, a capacidade de concentração, a exploração sensorial 
e as habilidades sociais emergentes daquele bebê, informações que dificilmente seriam 
captadas por um checklist genérico de "habilidades esperadas". A observação atenta é, 
portanto, o alicerce de uma avaliação formativa que verdadeiramente enxerga e valoriza 
cada criança. 

O Registro Significativo: Tornando Visíveis as Aprendizagens e os 
Processos 

A observação, por mais rica e sensível que seja, corre o risco de se perder na memória se 
não for acompanhada de registros significativos. O ato de registrar tem múltiplas 
finalidades na Educação Infantil: 

●​ Preservar a riqueza da observação: A memória é falha, e os registros ajudam a 
reter detalhes importantes sobre os processos de desenvolvimento e aprendizagem 
das crianças. 

●​ Subsidiar a reflexão sobre a prática: Ao reler seus registros, o professor pode 
analisar sua própria atuação, identificar padrões de comportamento nas crianças, 
perceber avanços e dificuldades que talvez não fossem evidentes no calor do 
momento. 

●​ Compartilhar informações com a equipe: Os registros permitem que outros 
profissionais da instituição (coordenador pedagógico, outros professores, equipe de 
apoio) conheçam melhor as crianças e possam contribuir com suas perspectivas. 

●​ Documentar o percurso de cada criança e do grupo: Os registros contam a 
história das experiências vividas, das descobertas feitas, dos desafios superados. 
Eles tornam visíveis as aprendizagens. 

●​ Comunicar às famílias: Os registros são a base para um diálogo qualificado com 
os pais sobre o desenvolvimento de seus filhos, mostrando de forma concreta como 
eles estão aprendendo e se desenvolvendo na instituição. 

O que registrar? Diante da intensidade do cotidiano na Educação Infantil, é impossível 
registrar tudo. O segredo está em focar no que é relevante e significativo para 
compreender o percurso de cada criança e do grupo. É importante evitar registros que 
sejam meramente burocráticos, genéricos ou que se concentrem apenas nas dificuldades 
ou nos comportamentos considerados "inadequados". O foco deve estar nos processos, nas 
estratégias utilizadas pelas crianças, em suas conquistas (mesmo que pequenas), em suas 
perguntas e hipóteses, em suas formas singulares de se expressar e interagir. 

Existem diversos instrumentos de registro que podem ser utilizados pelo professor, de 
acordo com seus objetivos e com as características da situação: 

●​ Diários de bordo ou cadernos de anotações do professor: São registros mais 
livres e descritivos, onde o professor anota suas observações, reflexões, dúvidas, 



hipóteses sobre o que acontece no dia a dia com as crianças. Podem incluir falas 
significativas, descrições de brincadeiras, análises de interações. 

●​ Pautas de observação: Roteiros com focos específicos para orientar a observação 
de determinados aspectos do desenvolvimento ou de uma proposta pedagógica. 
Devem ser flexíveis o suficiente para permitir o registro de imprevistos interessantes. 

●​ Fotografias e vídeos: São ferramentas poderosas para capturar momentos, 
expressões, interações, processos de construção, o uso dos espaços e materiais. As 
imagens podem revelar detalhes que escapam ao olhar no momento da ação. É 
fundamental, no entanto, ter cuidado com a ética no uso da imagem das crianças, 
obtendo autorização das famílias e utilizando as imagens sempre com finalidade 
pedagógica e de forma respeitosa. 

●​ Registros em áudio: Úteis para gravar falas das crianças, cantigas, histórias 
contadas por elas, discussões em pequenos grupos. Permitem uma análise posterior 
da linguagem oral e da riqueza das narrativas infantis. 

●​ Produções das crianças: Desenhos, pinturas, modelagens, colagens, escritas 
espontâneas, construções com blocos ou sucatas são registros valiosos das 
aprendizagens e da forma como as crianças representam o mundo. É importante 
que essas produções sejam datadas e, sempre que possível, acompanhadas de 
uma breve anotação do professor sobre o contexto em que foram feitas ou de uma 
fala da criança sobre sua obra. 

●​ Portfólios individuais: São pastas ou caixas onde se organiza uma coletânea de 
registros e produções significativas de cada criança ao longo de um período 
(semestre ou ano). O portfólio conta a história do percurso de aprendizagem e 
desenvolvimento da criança, mostrando seus avanços, seus interesses e suas 
singularidades. Ele pode incluir fotos, desenhos, escritas espontâneas, anotações do 
professor sobre observações relevantes, e até mesmo pequenas contribuições da 
própria criança na seleção dos trabalhos (para os maiores). 

●​ Relatórios descritivos ou pareceres descritivos: São documentos mais formais, 
elaborados periodicamente (geralmente ao final de cada semestre), que 
sistematizam as observações e os registros sobre o desenvolvimento de cada 
criança. Devem ser redigidos em linguagem clara, objetiva e respeitosa, destacando 
os avanços, as potencialidades e, se necessário, os aspectos que precisam de 
maior atenção, sempre com foco no processo e sem fazer comparações entre as 
crianças. 

É crucial lembrar que os registros, por si sós, não constituem a avaliação. Eles são a 
matéria-prima. É a análise e a interpretação desses registros, individualmente pelo 
professor e coletivamente pela equipe pedagógica, que transformam os dados coletados em 
informações relevantes para a tomada de decisões. Ao analisar um conjunto de registros 
sobre uma criança, o professor pode identificar padrões, perceber progressos, compreender 
suas estratégias de aprendizagem e, a partir daí, planejar intervenções mais adequadas. 

Imagine um professor que, ao invés de simplesmente arquivar os desenhos que as crianças 
fazem diariamente, decide criar um portfólio individual para cada uma. Ao longo do 
semestre, ele seleciona alguns desenhos representativos do percurso de cada criança, 
anota a data, o contexto em que o desenho foi feito e, quando possível, registra o que a 
criança disse sobre sua produção ("Este sou eu brincando no parque com meu cachorro"). 
Ao final do semestre, esse portfólio, compartilhado e discutido com a família, oferece um 



panorama muito mais rico e significativo do desenvolvimento da expressão gráfica e da 
imaginação da criança do que um simples "desenvolveu a coordenação motora" em um 
boletim. 

A Avaliação Formativa em Ação: Ciclo de Observar, Registrar, Refletir e 
Replanejar 

A avaliação formativa na Educação Infantil não é um evento isolado, mas um ciclo 
contínuo e dinâmico que se integra organicamente à prática pedagógica. Esse ciclo pode 
ser compreendido em quatro etapas interdependentes: 

1.​ Observar: O professor utiliza seus sentidos (principalmente o olhar e a escuta) para 
coletar informações sobre as crianças em diferentes situações do cotidiano: como 
elas interagem, brincam, exploram, se expressam, resolvem problemas, participam 
das propostas. A observação é intencional, buscando compreender os processos de 
aprendizagem e desenvolvimento à luz dos direitos de aprendizagem e dos campos 
de experiência. 

2.​ Registrar: As observações mais significativas são documentadas por meio de 
diferentes instrumentos (anotações, fotos, vídeos, portfólios, etc.). O registro tem o 
objetivo de preservar a informação, permitir uma análise posterior mais aprofundada 
e tornar visível o percurso das crianças. 

3.​ Refletir/Analisar: Esta é uma etapa crucial. O professor (individualmente e/ou em 
discussões com a equipe pedagógica) analisa os registros coletados, buscando 
interpretar os dados, identificar os avanços de cada criança em relação a si mesma, 
reconhecer suas potencialidades, compreender suas dificuldades e necessidades, e 
avaliar a adequação das propostas pedagógicas oferecidas. Não se trata de julgar 
ou rotular a criança, mas de compreender seu processo. 

4.​ Replanejar/Intervir: Com base na reflexão e na análise, o professor toma decisões 
para aprimorar sua prática pedagógica. Isso pode envolver: 

○​ Ajustar o planejamento das próximas atividades para atender aos interesses 
e às necessidades identificadas. 

○​ Propor novas experiências que desafiem as crianças e ampliem suas 
aprendizagens. 

○​ Oferecer apoios mais individualizados para aquelas que estão enfrentando 
alguma dificuldade específica. 

○​ Reorganizar os espaços, os tempos ou os materiais para criar contextos mais 
favoráveis à aprendizagem. 

○​ Aprofundar temas que despertaram a curiosidade do grupo. 

Esse ciclo se repete continuamente, alimentando a prática pedagógica e garantindo que ela 
seja responsiva às crianças. É importante também que, nesse processo, haja espaço para o 
feedback às crianças. Esse feedback não se dá na forma de "certo" ou "errado", mas por 
meio do reconhecimento de seus esforços, da valorização de suas conquistas, do incentivo 
à superação de desafios e do diálogo sobre suas produções e descobertas, sempre de 
forma apropriada à idade e ao nível de compreensão de cada uma. 

A avaliação formativa também serve como um poderoso instrumento de autoavaliação 
para o professor e para a instituição como um todo. Ao analisar os processos de 



aprendizagem das crianças, o professor também reflete sobre sua própria atuação: Minhas 
propostas estão sendo adequadas? Meus encaminhamentos estão surtindo efeito? O que 
posso fazer diferente para potencializar as aprendizagens? 

Imagine um professor que observa que, em um projeto sobre o bairro, algumas crianças 
demonstram pouco engajamento nas propostas que envolvem desenho e pintura para 
representar as casas e as ruas. Ao registrar essa observação e refletir sobre ela, ele levanta 
a hipótese de que talvez outras linguagens pudessem ser mais atrativas para esse grupo 
específico. Ele decide, então, replanejar as próximas etapas do projeto, introduzindo a 
possibilidade de construir maquetes do bairro com sucatas ou de tirar fotografias dos locais 
visitados. Ao implementar essas novas propostas, ele observa atentamente se o interesse e 
a participação das crianças aumentam. Esse é o ciclo da avaliação formativa em plena 
ação, onde a observação leva à reflexão e esta, por sua vez, impulsiona um replanejamento 
que visa qualificar a experiência de aprendizagem das crianças. 

Comunicando a Avaliação às Famílias: Parceria e Transparência 

A comunicação com as famílias sobre o desenvolvimento e as aprendizagens das crianças 
é um aspecto crucial da avaliação na Educação Infantil e um dos pilares para a construção 
de uma parceria efetiva entre a instituição e o lar. É preciso superar a antiga cultura do 
"boletim de notas", que pouco diz sobre os processos vivenciados pelas crianças, e adotar 
formas de comunicação que sejam transparentes, respeitosas e que verdadeiramente 
informem os pais sobre o percurso de seus filhos. 

Construir uma relação de confiança e diálogo é o primeiro passo. As famílias precisam se 
sentir acolhidas, ouvidas e seguras de que a instituição está genuinamente comprometida 
com o bem-estar e o desenvolvimento de seus filhos. Algumas estratégias para comunicar a 
avaliação às famílias de forma significativa incluem: 

●​ Reuniões individuais: São momentos privilegiados para uma conversa mais 
aprofundada e individualizada com os pais ou responsáveis. Nessas reuniões, o 
professor pode apresentar os portfólios, os relatórios descritivos e outros registros 
que evidenciam os progressos e as experiências da criança. É fundamental que seja 
um diálogo, onde o professor também escuta as percepções e preocupações da 
família. 

●​ Reuniões coletivas: Podem ser utilizadas para explicar a concepção de avaliação 
adotada pela instituição, os instrumentos utilizados e os objetivos do trabalho 
pedagógico. É um espaço para esclarecer dúvidas e alinhar expectativas. 

●​ Mostras de trabalhos das crianças: Expor as produções das crianças (desenhos, 
pinturas, modelagens, textos, etc.) é uma forma de valorizar seu trabalho, tornar 
visíveis suas aprendizagens e permitir que as famílias apreciem o que elas estão 
construindo. 

●​ Portfólios acessíveis: Permitir que as famílias tenham acesso regular aos portfólios 
de seus filhos (seja em formato físico ou digital, quando possível) e até mesmo 
incentivar que contribuam com registros de experiências vividas em casa pode 
enriquecer muito esse instrumento. 



●​ Relatórios descritivos ou pareceres descritivos: Como já mencionado, são 
documentos importantes, mas sua elaboração requer cuidado. A linguagem deve 
ser: 

○​ Clara e acessível: Evitando jargões pedagógicos que dificultem a 
compreensão. 

○​ Respeitosa e positiva: Focando nos avanços e nas potencialidades da 
criança, mesmo ao abordar aspectos que necessitam de maior atenção. 

○​ Descritiva e processual: Relatando as experiências vividas pela criança, 
suas estratégias, seus progressos em relação a si mesma, e não apenas 
resultados finais. 

○​ Individualizada: Evitando frases genéricas ou comparações entre crianças. 
○​ Propositiva: Apontando os próximos passos e sugerindo formas como a 

família pode contribuir. 
●​ Comunicação informal e contínua: Bilhetes na agenda, conversas rápidas na 

entrada ou saída, pequenos comunicados valorizando uma conquista específica da 
criança ou informando sobre alguma necessidade pontual também são importantes 
para manter o canal de comunicação aberto. 

É fundamental que a escuta das famílias seja parte integrante do processo avaliativo. Os 
pais e responsáveis convivem com a criança em outros contextos e têm informações 
valiosas sobre seus hábitos, interesses, comportamentos e desenvolvimento em casa. Abrir 
espaços para que eles compartilhem essas percepções enriquece o olhar do professor e 
contribui para uma compreensão mais integral da criança. 

Imagine uma reunião de entrega de pareceres. Ao invés de simplesmente entregar um 
papel com conceitos ou frases prontas, a professora de um grupo de crianças de 4 anos 
senta-se individualmente com cada família. Ela abre o portfólio da criança, repleto de 
desenhos coloridos, fotos de brincadeiras com os amigos, pequenas escritas espontâneas e 
anotações sobre suas falas curiosas. A professora não apenas "apresenta" o material, mas 
conta histórias sobre os momentos registrados, descreve como a criança solucionou um 
desafio na construção de uma torre, como ajudou um colega, como se encantou ao 
descobrir uma nova cor misturando tintas. Ela também ouve dos pais como a criança tem se 
desenvolvido em casa, quais são seus novos interesses. Essa conversa, pautada na 
partilha de observações e na valorização do percurso da criança, transforma a "entrega de 
avaliação" em um momento genuíno de parceria e fortalecimento de vínculos. 

O Papel do Gestor na Implementação de uma Cultura de Avaliação 
Formativa 

A implementação de uma cultura de avaliação formativa consistente e significativa em uma 
instituição de Educação Infantil depende fundamentalmente da liderança pedagógica do 
gestor (diretor e, especialmente, do coordenador pedagógico). Não basta que a legislação 
determine ou que os professores individualmente se esforcem; é preciso um trabalho 
institucional coeso e intencional. 

As responsabilidades do gestor nesse processo incluem: 



●​ Liderar a discussão e a construção da concepção de avaliação da instituição: 
Promover debates com a equipe para que, coletivamente, se defina o que se 
entende por avaliação, quais seus objetivos, princípios e instrumentos, garantindo 
que essa concepção esteja alinhada com o Projeto Político-Pedagógico (PPP) e com 
as normativas educacionais vigentes (LDB, DCNEI, BNCC). 

●​ Promover a formação continuada da equipe: Oferecer oportunidades de estudo e 
aprofundamento sobre temas como observação participante, técnicas de registro, 
elaboração de portfólios, redação de relatórios descritivos, análise de dados 
qualitativos e as diferentes abordagens da avaliação formativa. 

●​ Garantir tempo e condições para a prática avaliativa: A observação, o registro e 
a reflexão exigem tempo. O gestor precisa organizar a rotina e a carga horária dos 
professores de forma a incluir momentos dedicados a essas tarefas, como reuniões 
pedagógicas para análise de registros ou horários de planejamento individual. 

●​ Orientar a elaboração e o uso dos instrumentos de registro: Auxiliar a equipe na 
escolha e na construção de instrumentos de registro que sejam adequados aos 
objetivos e à realidade da instituição. Oferecer feedback sobre os registros e 
relatórios elaborados pelos professores, visando aprimorar sua qualidade e sua 
utilidade. 

●​ Incentivar a troca de experiências e a análise coletiva: Criar espaços regulares 
para que os professores compartilhem suas práticas de observação e registro, 
discutam casos (anonimizados, quando necessário, para preservar a identidade das 
crianças), analisem coletivamente os dados e construam conhecimentos em 
conjunto sobre os processos de avaliação. 

●​ Assegurar o uso ético e construtivo da avaliação: Zelar para que a avaliação 
seja sempre utilizada em benefício do desenvolvimento das crianças, para aprimorar 
as práticas pedagógicas, e jamais para classificar, rotular, comparar ou estigmatizar 
os pequenos. 

●​ Mediar a comunicação com as famílias sobre a avaliação: Apoiar os professores 
na comunicação com as famílias, garantindo que ela seja clara, respeitosa e 
construtiva, e auxiliando na mediação de possíveis conflitos ou incompreensões. 

Considere um coordenador pedagógico que percebe que os relatórios descritivos 
elaborados pelos professores ainda estão muito focados em listar atividades realizadas, 
com pouca análise dos processos de aprendizagem individuais. Ele pode, então, organizar 
um ciclo de oficinas sobre a escrita de pareceres descritivos, apresentando exemplos de 
boas práticas, discutindo critérios de qualidade e propondo exercícios de redação 
colaborativa. Ele também pode reservar um tempo nas reuniões pedagógicas para que os 
professores leiam e discutam os relatórios uns dos outros (com foco construtivo), 
oferecendo sugestões de aprimoramento. Essa atuação do gestor como formador e 
mediador é essencial para que a cultura da avaliação formativa se consolide e se traduza 
em benefícios reais para as crianças. 

 



Gestão da inclusão e do respeito à diversidade no 
contexto da Educação Infantil: acolhendo todas as 
infâncias 
A Educação Infantil é, por excelência, o primeiro espaço coletivo de socialização e 
aprendizagem fora do núcleo familiar para a maioria das crianças. Como tal, carrega a 
imensa responsabilidade e a maravilhosa oportunidade de ser um ambiente onde todas as 
infâncias são acolhidas, respeitadas e valorizadas em suas singularidades. A gestão da 
inclusão e do respeito à diversidade não se resume ao cumprimento de leis ou à simples 
inserção de crianças com deficiência em salas de aula comuns. Trata-se de um 
compromisso ético e político com a construção de uma cultura institucional que celebre as 
diferenças – sejam elas étnico-raciais, de gênero, culturais, socioeconômicas, religiosas, ou 
relativas às condições físicas, sensoriais e intelectuais – e que atue ativamente na 
desconstrução de preconceitos e na promoção da equidade. Para o gestor, liderar esse 
processo significa transformar a instituição em um microcosmo de sociedade justa e 
inclusiva que desejamos para todos. 

Inclusão e Diversidade na Educação Infantil: Conceitos Fundamentais e 
Marcos Legais 

Para uma gestão eficaz da inclusão e do respeito à diversidade, é imprescindível que o 
gestor e toda a equipe pedagógica dominem os conceitos centrais e conheçam os marcos 
legais que fundamentam essa prática. 

Diversidade: Este termo refere-se ao reconhecimento e à valorização da pluralidade de 
características que constituem os seres humanos e os grupos sociais. Na Educação Infantil, 
a diversidade se manifesta de inúmeras formas: 

●​ Diversidade étnico-racial: Crianças de diferentes origens étnicas e com variadas 
características fenotípicas (cor da pele, tipo de cabelo, traços faciais). 

●​ Diversidade de gênero: Reconhecimento de que as identidades de gênero podem 
ser múltiplas e que os estereótipos de "menino" e "menina" precisam ser 
questionados desde cedo para promover relações mais igualitárias. 

●​ Diversidade cultural e religiosa: Crianças oriundas de famílias com diferentes 
tradições, crenças, costumes, línguas e sotaques. 

●​ Diversidade socioeconômica: Crianças de diferentes contextos sociais e 
econômicos, com variados acessos a bens e serviços. 

●​ Diversidade nas configurações familiares: Famílias monoparentais, 
homoafetivas, reconstituídas, extensas, adotivas, entre outras. 

●​ Diversidade regional: Crianças migrantes de diferentes regiões do país ou de 
outros países, com suas particularidades culturais. 

●​ Diversidade nas condições físicas, sensoriais, intelectuais e emocionais: 
Crianças com e sem deficiência, crianças com diferentes ritmos de desenvolvimento, 
com altas habilidades/superdotação, ou com questões de saúde mental. 

A infância, portanto, não é uma categoria homogênea; ela é intrinsecamente plural. Uma 
gestão que ignora essa pluralidade corre o risco de reproduzir desigualdades e exclusões. 



Inclusão: A inclusão vai muito além da simples presença física de crianças diversas em um 
mesmo espaço. Ela implica um processo ativo e contínuo de transformação da cultura, das 
políticas e das práticas escolares para garantir que TODAS as crianças, sem exceção, 
tenham garantidos seus direitos de acesso, permanência, participação plena e 
aprendizagem com qualidade e equidade. A inclusão pressupõe a remoção de barreiras que 
possam impedir ou dificultar a participação e a aprendizagem. Essas barreiras podem ser: 

●​ Atitudinais: Preconceitos, estereótipos, baixas expectativas em relação a 
determinadas crianças. 

●​ Arquitetônicas: Obstáculos físicos nos edifícios e nos espaços (falta de rampas, 
banheiros não adaptados, mobiliário inadequado). 

●​ Comunicacionais: Dificuldades na comunicação (falta de recursos como Libras, 
Braille, comunicação alternativa, linguagem não acessível). 

●​ Pedagógicas: Currículos engessados, práticas de ensino que não consideram os 
diferentes estilos e ritmos de aprendizagem, falta de materiais adaptados. 

É fundamental distinguir integração de inclusão. Na integração, a criança "diferente" 
(geralmente a criança com deficiência) é inserida no sistema regular de ensino, mas 
espera-se que ela se adapte às estruturas e às práticas existentes, muitas vezes com 
apoios específicos, mas sem uma mudança significativa da escola. Na inclusão, o 
paradigma se inverte: é a escola que se transforma, que repensa suas concepções, suas 
práticas, seus espaços e seus materiais para acolher e atender às necessidades de todos 
os alunos, valorizando a diversidade como um fator de enriquecimento para toda a 
comunidade escolar. 

Marcos Legais: A luta pela inclusão e pelo respeito à diversidade é respaldada por um 
robusto arcabouço legal: 

●​ Constituição Federal de 1988: Garante o princípio da igualdade (Art. 5º), proíbe 
qualquer forma de discriminação e estabelece a educação como direito de todos 
(Art. 205), com "igualdade de condições para o acesso e permanência na escola" 
(Art. 206, I). 

●​ Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA - Lei nº 8.069/1990): Assegura a 
proteção integral e o direito à educação sem discriminação (Art. 53), visando ao 
pleno desenvolvimento da pessoa. 

●​ Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB - Lei nº 9.394/1996): 
Reforça a educação como direito e estabelece que os sistemas de ensino devem 
assegurar aos educandos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e 
altas habilidades/superdotação currículos, métodos, técnicas, recursos educativos e 
organização específicos para atender às suas necessidades (Art. 59), 
preferencialmente na rede regular de ensino. 

●​ Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva 
(PNEEPEI, 2008): Documento fundamental que orienta a transformação dos 
sistemas de ensino em sistemas educacionais inclusivos, garantindo o acesso ao 
ensino regular e a oferta do Atendimento Educacional Especializado (AEE). 

●​ Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com 
Deficiência - Lei nº 13.146/2015): Assegura e promove, em condições de 
igualdade, o exercício dos direitos e das liberdades fundamentais por pessoa com 



deficiência, visando à sua inclusão social e cidadania. Reafirma o direito à educação 
inclusiva. 

●​ Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das Relações 
Étnico-Raciais e para o Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana 
(Leis nº 10.639/03 e nº 11.645/08, e Parecer CNE/CP 03/2004): Tornam obrigatório 
o ensino da história e cultura afro-brasileira e indígena nas escolas, visando 
combater o racismo e valorizar a contribuição desses povos para a formação da 
sociedade brasileira. 

●​ Base Nacional Comum Curricular (BNCC): Entre suas competências gerais, 
destaca a empatia, a cooperação, o respeito e a valorização da diversidade de 
indivíduos e de grupos sociais, seus saberes, identidades, culturas e 
potencialidades, sem preconceitos de qualquer natureza. 

Imagine uma instituição de Educação Infantil que recebe a matrícula de uma criança cega. 
Uma abordagem de integração poderia simplesmente colocá-la na sala de aula, talvez com 
alguns materiais em Braille, esperando que ela se "encaixe". Já uma abordagem inclusiva 
envolveria repensar todo o ambiente: a organização do espaço para facilitar sua mobilidade 
e segurança, a introdução de recursos táteis e sonoros em diversas atividades, a formação 
da equipe para compreender suas necessidades específicas e para utilizar estratégias 
pedagógicas que favoreçam sua participação e aprendizagem, e a sensibilização das outras 
crianças para que interajam e aprendam com ela de forma respeitosa e colaborativa. A 
inclusão, nesse caso, transforma a experiência de todos. 

Identificando e Combatendo Preconceitos e Discriminações no 
Ambiente Escolar 

O ambiente escolar, mesmo na Educação Infantil, não está imune à manifestação de 
preconceitos, estereótipos e discriminações presentes na sociedade. Muitas vezes, essas 
manifestações são sutis, reproduzidas de forma inconsciente pelas crianças (que aprendem 
por observação e imitação dos adultos) ou mesmo pelos próprios educadores. É papel 
fundamental da gestão escolar criar uma cultura de vigilância e combate ativo a todas as 
formas de exclusão. 

Preconceito é um julgamento prévio, uma ideia preconcebida sobre uma pessoa ou grupo, 
geralmente baseada em informações incompletas, generalizações ou estereótipos, e 
carregada de emoções negativas. Estereótipo é uma imagem simplificada e generalizada 
sobre as características de um grupo, que não considera as individualidades. 
Discriminação é a ação baseada no preconceito, que resulta em tratamento desigual ou 
injusto a uma pessoa ou grupo. 

Na Educação Infantil, essas manifestações podem surgir em diversas situações: 

●​ Racismo: Comentários sobre a cor da pele, o tipo de cabelo ("cabelo ruim"), a 
exclusão de crianças negras de brincadeiras, a falta de representatividade negra em 
materiais pedagógicos. 

●​ Machismo/Sexismo: Ideias de que "menino não chora", "menina não pode jogar 
futebol", "rosa é cor de menina e azul de menino", a oferta diferenciada de 
brinquedos para meninos e meninas. 



●​ Capacitismo: Crença de que pessoas com deficiência são inferiores, incapazes, ou 
dignas de pena; exclusão de crianças com deficiência de atividades por acharem 
que elas "não conseguem" ou "vão atrapalhar". 

●​ LGBTQIA+fobia: Embora as crianças pequenas ainda não tenham uma sexualidade 
ou identidade de gênero definida nos termos adultos, elas podem reproduzir 
preconceitos ouvidos em casa ou na mídia em relação a famílias com configurações 
homoafetivas ou a pessoas com expressões de gênero não normativas. A escola 
deve ser um espaço seguro para todas as configurações familiares. 

●​ Intolerância religiosa: Comentários depreciativos sobre a religião de um colega ou 
de sua família, ou a imposição de uma única visão religiosa nas práticas escolares. 

●​ Xenofobia: Preconceito contra crianças migrantes ou de outras nacionalidades, 
ridicularizando seu sotaque ou seus costumes. 

A escola tem a responsabilidade de ser um espaço de desconstrução desses 
preconceitos. Para isso, a escuta atenta às crianças é fundamental. Muitas vezes, são 
elas que, por meio de suas falas, brincadeiras ou conflitos, revelam as situações de 
exclusão ou desconforto. 

Ao lidar com comentários ou atitudes preconceituosas das crianças, a postura do educador 
deve ser de problematização e ensino, e não de culpabilização. As crianças pequenas 
estão em processo de formação de valores e geralmente reproduzem o que veem e ouvem. 
Repreender severamente pode gerar medo, mas não necessariamente compreensão. É 
mais eficaz dialogar, questionar a origem daquela ideia ("Quem te disse isso? Por que você 
pensa assim?"), mostrar outros pontos de vista e ensinar o valor do respeito às diferenças. 

É crucial que os adultos da instituição (gestores, professores, funcionários) também reflitam 
sobre seus próprios preconceitos internalizados e se esforcem para não reproduzi-los. A 
escolha de palavras, as piadas, os exemplos utilizados, tudo isso comunica valores. 

Considere uma situação em que, durante uma brincadeira, uma criança diz a outra: "Você 
não pode ser a princesa porque você é preta, e princesa é loira". A professora, ao invés de 
apenas dizer "isso é feio", pode intervir de forma mais construtiva. Ela pode perguntar: 
"Será que todas as princesas são loiras? Vamos procurar em nossos livros histórias de 
princesas diferentes?". Ela pode então apresentar livros com princesas negras, indígenas, 
orientais, mostrando que a beleza e a realeza estão na diversidade. Essa atitude não 
apenas corrige uma fala preconceituosa, mas amplia o repertório da criança e ensina sobre 
o respeito. O gestor deve encorajar e apoiar os professores nesse tipo de mediação 
sensível e educativa. 

Construindo um Currículo Inclusivo e Antirracista na Prática Cotidiana 

Um dos caminhos mais eficazes para combater preconceitos e promover o respeito à 
diversidade é por meio da construção de um currículo intencionalmente inclusivo e 
antirracista. Isso significa que as escolhas pedagógicas, desde os materiais utilizados até 
os temas abordados, devem refletir o compromisso da instituição com a valorização de 
todas as infâncias. 



Representatividade nos Materiais Pedagógicos: É fundamental que as crianças se vejam 
representadas nos livros, brinquedos, jogos, imagens e outros recursos utilizados na escola. 
Isso fortalece sua autoestima e seu sentimento de pertencimento. 

●​ Livros de literatura infantil: Selecionar obras com protagonistas de diferentes 
origens étnico-raciais, com diversas configurações familiares, com e sem deficiência, 
que desafiem estereótipos de gênero. 

●​ Brinquedos: Oferecer bonecas e bonecos com diferentes tons de pele e tipos de 
cabelo, brinquedos que não reforcem papéis de gênero tradicionais (ex: kit de 
cozinha e ferramentas para todos), jogos cooperativos. 

●​ Imagens e cartazes: Utilizar imagens que retratem a diversidade humana de forma 
positiva e respeitosa nas paredes da sala e da escola. 

Práticas Pedagógicas que Valorizem a Diversidade: 

●​ Projetos temáticos: Desenvolver projetos que explorem a história e a cultura 
afro-brasileira e indígena (conforme determinam as Leis nº 10.639/03 e nº 
11.645/08), as contribuições de diferentes povos para a cultura brasileira, a 
diversidade de famílias, as diferentes formas de expressão artística e cultural. 

●​ Rodas de conversa: Criar espaços para que as crianças falem sobre suas 
identidades, suas famílias, seus costumes, suas crenças (de forma respeitosa e 
adequada à idade), aprendendo a ouvir e a valorizar as experiências dos outros. 

●​ Músicas, danças e brincadeiras: Incluir no repertório da turma manifestações 
culturais de diferentes origens, ampliando o universo cultural das crianças. 

●​ Flexibilização do planejamento: Adaptar as atividades, os materiais e os tempos 
para atender às necessidades individuais de cada criança, especialmente daquelas 
com deficiência ou com outras necessidades específicas. O Desenho Universal para 
a Aprendizagem (DUA) oferece princípios valiosos para criar currículos acessíveis a 
todos desde o início. 

●​ Abordagem de temas sensíveis: Não se esquivar de discutir temas como 
preconceito, injustiça, respeito, empatia, de forma lúdica e apropriada à faixa etária, 
utilizando histórias, dramatizações, jogos. 

Linguagem Inclusiva: Os educadores devem estar atentos à linguagem utilizada, evitando 
expressões pejorativas, generalizações ou termos que possam reforçar estereótipos. É 
importante usar uma linguagem que nomeie e valorize as diferenças de forma positiva. 

Imagine uma professora que, ao trabalhar o tema "família", em vez de pedir apenas 
desenhos da "mamãe, papai e filhinhos", propõe que cada criança represente as pessoas 
que moram com ela e que são importantes em sua vida. Ela então abre espaço para que 
cada uma apresente sua família, valorizando a diversidade de arranjos (avós que cuidam 
dos netos, mães solo, dois pais, duas mães, etc.). Em seguida, ela pode ler livros que 
retratem essa pluralidade familiar. Essa prática simples, mas intencional, ajuda a construir 
um ambiente de respeito e pertencimento para todas as crianças. O gestor pode incentivar 
que o planejamento curricular da instituição incorpore sistematicamente essas práticas, por 
exemplo, ao revisar o PPP e os planos anuais com a equipe. 



O Atendimento Educacional Especializado (AEE) e a Articulação com a 
Sala de Aula Comum 

Para garantir a inclusão efetiva das crianças com deficiência, transtornos globais do 
desenvolvimento (como o Transtorno do Espectro Autista - TEA) e altas 
habilidades/superdotação, a legislação brasileira prevê o Atendimento Educacional 
Especializado (AEE). É crucial que o gestor compreenda o papel do AEE e promova sua 
articulação com o trabalho realizado na sala de aula comum. 

O AEE é um serviço da educação especial, de caráter complementar ou suplementar à 
formação dos alunos, e não substitutivo à escolarização na classe comum. Seu objetivo 
principal é identificar, elaborar e organizar recursos pedagógicos e de acessibilidade que 
eliminem as barreiras para a plena participação e aprendizagem dos alunos, considerando 
suas necessidades específicas. 

O público-alvo do AEE é composto por alunos que apresentam: 

●​ Deficiência: Intelectual, física, auditiva, visual, surdocegueira, deficiências múltiplas. 
●​ Transtornos Globais do Desenvolvimento (TGD): Incluindo o Transtorno do 

Espectro Autista (TEA). 
●​ Altas Habilidades/Superdotação. 

O trabalho do AEE geralmente se inicia com uma avaliação detalhada das necessidades do 
aluno, realizada pelo professor especializado em conjunto com a família e, se for o caso, 
com outros profissionais que o acompanham (terapeutas, médicos). Com base nessa 
avaliação, elabora-se um Plano de Desenvolvimento Individualizado (PDI) ou Plano de 
Atendimento Educacional Especializado (PAEE), que define os objetivos, as estratégias, 
os recursos e os apoios necessários para aquele aluno específico. 

Muitas escolas contam com uma Sala de Recursos Multifuncionais (SRM), que é um 
espaço dotado de equipamentos, mobiliários e materiais didáticos e pedagógicos 
específicos para o AEE. O atendimento na SRM ocorre, em geral, no contraturno escolar do 
aluno, de forma individualizada ou em pequenos grupos. 

A chave para o sucesso da inclusão é a parceria e o planejamento colaborativo entre o 
professor da sala de aula comum e o professor do AEE. Eles precisam dialogar 
constantemente, trocar informações sobre o desenvolvimento do aluno, definir em conjunto 
as estratégias e adaptações necessárias para as atividades da turma, e avaliar os 
progressos. O professor do AEE pode oferecer suporte ao professor da sala comum, 
sugerindo recursos, materiais adaptados e formas de manejo. 

Algumas estratégias para a inclusão de crianças com deficiência nas atividades da turma 
incluem: 

●​ Adaptações curriculares de pequeno porte: Modificações nos objetivos, nos 
conteúdos, nas atividades, nos materiais, nos tempos ou nas formas de avaliação, 
sem alterar significativamente o currículo da turma. 



●​ Uso de recursos de tecnologia assistiva: Comunicação alternativa e aumentativa 
(pranchas de comunicação, softwares), materiais táteis, audiodescrição, softwares 
de leitura, etc. 

●​ Mediação do professor e de colegas: Incentivar a colaboração entre os alunos, 
com colegas mais experientes auxiliando aqueles que precisam de mais apoio 
(tutorias entre pares). 

●​ Flexibilização da rotina e dos agrupamentos: Permitir que a criança participe das 
atividades em seu próprio ritmo, em pequenos grupos ou com apoio individualizado, 
quando necessário. 

Considere uma criança com TEA que apresenta hipersensibilidade sensorial e dificuldade 
de interação social em grandes grupos. A professora da sala comum, em parceria com a 
professora do AEE, pode planejar algumas estratégias: durante atividades mais ruidosas ou 
com muitos estímulos visuais, a criança pode ter um cantinho mais calmo na sala para onde 
possa se dirigir quando se sentir sobrecarregada; para as atividades em grupo, pode-se 
começar com duplas ou trios, com mediação do adulto para facilitar a interação; o professor 
do AEE pode trabalhar com a criança, na SRM, o desenvolvimento de habilidades sociais e 
de comunicação que a ajudem a participar melhor na turma. Essa articulação é fundamental 
para que a inclusão não seja apenas uma formalidade. O gestor tem o papel de garantir que 
essa parceria aconteça, promovendo reuniões conjuntas de planejamento e assegurando os 
recursos necessários. 

Acolhendo a Diversidade de Configurações Familiares e Culturais 

A instituição de Educação Infantil é um espaço de encontro de múltiplas realidades 
familiares e culturais. Uma gestão inclusiva e respeitosa precisa reconhecer e valorizar essa 
diversidade, superando visões estereotipadas e construindo um ambiente onde todas as 
famílias se sintam acolhidas e representadas. 

O conceito de "família" hoje é compreendido em sua pluralidade. Não existe um modelo 
único. Temos famílias chefiadas por mães solo, por pais solo, por avós; famílias 
homoafetivas (com dois pais ou duas mães); famílias reconstituídas (com padrastos, 
madrastas, meio-irmãos); famílias extensas (onde tios, primos e outros parentes 
compartilham o cuidado); famílias adotivas; entre tantas outras configurações. A escola 
precisa estar preparada para acolher essa diversidade sem julgamentos ou preconceitos. 

Algumas práticas importantes nesse sentido: 

●​ Revisitar datas comemorativas: Datas como "Dia das Mães" e "Dia dos Pais" 
podem ser excludentes para crianças que não vivem na configuração familiar 
tradicional. Muitas escolas têm optado por celebrar o "Dia da Família", o "Dia de 
Quem Cuida de Mim" ou simplesmente integrar a valorização dos laços afetivos e 
familiares nas atividades cotidianas, sem a necessidade de uma data específica que 
possa gerar constrangimento. 

●​ Formulários e comunicação: Utilizar uma linguagem inclusiva nos formulários de 
matrícula e na comunicação com as famílias (ex: "responsável 1", "responsável 2", 
ao invés de "pai" e "mãe"). 



●​ Materiais pedagógicos: Como já mencionado, escolher livros e materiais que 
retratem a diversidade familiar. 

●​ Valorizar as diferentes culturas: Promover atividades que permitam às crianças 
compartilhar e conhecer as tradições, a culinária, as músicas, as histórias de suas 
famílias e de diferentes culturas presentes na comunidade escolar. 

●​ Diálogo aberto e respeitoso: Manter um canal de comunicação transparente com 
as famílias, ouvindo suas preocupações, respeitando suas crenças e valores (desde 
que não firam os direitos das crianças ou os princípios da educação inclusiva), e 
buscando construir pontes de colaboração. 

●​ PPP como referência: O Projeto Político-Pedagógico da instituição deve explicitar o 
compromisso com o respeito a todas as configurações familiares e com a 
valorização da diversidade cultural. 

Imagine uma escola que, ao invés de realizar uma festa tradicional de "Dia das Mães", 
promove um "Sarau das Famílias", onde cada criança, junto com seus familiares (sejam 
eles quem forem), pode apresentar um talento, uma história, uma música, uma receita de 
família. Essa celebração se torna muito mais rica, inclusiva e significativa, pois valoriza os 
laços afetivos e as diferentes formas de ser família presentes naquela comunidade. O 
gestor, ao propor e apoiar iniciativas como essa, demonstra o compromisso da instituição 
com o acolhimento de todas as infâncias e suas respectivas famílias. 

O Papel do Gestor na Promoção de uma Cultura Institucional Inclusiva e 
de Respeito à Diversidade 

A construção de uma cultura institucional verdadeiramente inclusiva e que respeite a 
diversidade não acontece por acaso. Ela exige uma liderança forte, um compromisso ético e 
político, e ações concretas por parte da equipe gestora (diretor e coordenador pedagógico). 
O gestor é o principal articulador desse processo. 

Suas responsabilidades incluem: 

●​ Liderança e Exemplo: O gestor deve ser o primeiro a demonstrar uma postura 
acolhedora, respeitosa, empática e antirracista. Suas atitudes e falas servem de 
modelo para toda a equipe, para as crianças e para as famílias. 

●​ Formação Continuada da Equipe: Promover estudos, debates, oficinas, palestras 
e intercâmbios sobre temas como educação inclusiva, relações étnico-raciais, 
diversidade de gênero, AEE, combate ao preconceito, Desenho Universal para a 
Aprendizagem. É fundamental que toda a equipe (professores, funcionários de 
apoio, pessoal administrativo) esteja sensibilizada e preparada. 

●​ Elaboração e Vivência do PPP: Garantir que o Projeto Político-Pedagógico da 
instituição não apenas mencione, mas detalhe os princípios e as estratégias para a 
promoção da inclusão e do respeito à diversidade em todas as suas dimensões. O 
PPP deve ser um documento vivo, que orienta as práticas. 

●​ Adaptação de Espaços e Aquisição de Materiais: Lutar por recursos e gerenciar o 
orçamento para assegurar a acessibilidade física (rampas, banheiros adaptados, 
sinalização tátil), comunicacional (recursos de comunicação alternativa, intérprete de 
Libras, se necessário) e pedagógica (materiais adaptados, brinquedos 
representativos da diversidade). 



●​ Mediação de Conflitos: Atuar de forma sensível e educativa na mediação de 
conflitos que envolvam preconceito, discriminação ou exclusão, buscando sempre a 
conscientização e a reparação, quando for o caso. 

●​ Articulação com a Rede de Apoio: Estabelecer parcerias com os serviços de 
saúde (UBS, CAPS), assistência social (CRAS, CREAS), conselhos de direitos 
(Conselho Tutelar, Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, 
Conselho da Pessoa com Deficiência), e outras organizações da sociedade civil que 
possam oferecer suporte às crianças e famílias em situação de vulnerabilidade ou 
que necessitem de atendimentos específicos. 

●​ Diálogo Constante com as Famílias: Construir uma relação de confiança, escuta e 
parceria com todas as famílias, valorizando sua diversidade, envolvendo-as nas 
discussões sobre inclusão e buscando soluções conjuntas para os desafios. 

●​ Monitoramento e Avaliação das Práticas Inclusivas: Acompanhar de perto como 
a inclusão está acontecendo na prática, coletar dados, ouvir as crianças, os 
professores e as famílias, e utilizar essas informações para avaliar os resultados e 
promover o aprimoramento contínuo das ações. 

Considere um diretor que, ao perceber que a equipe pedagógica tem dificuldades em lidar 
com a inclusão de crianças com Transtorno do Espectro Autista (TEA), decide tomar 
algumas iniciativas: primeiro, ele organiza um ciclo de formação sobre o TEA, convidando 
especialistas e pais de crianças autistas para compartilharem suas experiências. Em 
seguida, ele incentiva a criação de um grupo de estudos na escola para que os professores 
possam trocar informações e estratégias. Ele também busca parcerias com clínicas ou 
associações especializadas para obter orientação e suporte. Além disso, ele garante que o 
planejamento orçamentário da escola preveja a aquisição de materiais pedagógicos que 
possam beneficiar essas crianças, como pranchas de comunicação ou recursos sensoriais. 
Essa postura proativa do gestor é fundamental para que a inclusão se torne uma realidade 
concreta e não apenas um discurso. A gestão da inclusão e do respeito à diversidade é um 
desafio constante, mas é também uma das mais nobres e gratificantes missões da 
Educação Infantil. 

 

Liderança e gestão de pessoas na Educação Infantil: 
formação, acompanhamento e desenvolvimento de 
equipes pedagógicas de alta performance 
A qualidade da Educação Infantil está intrinsecamente ligada à competência, ao 
engajamento e ao bem-estar dos profissionais que nela atuam. Construir e manter uma 
equipe pedagógica de alta performance, capaz de oferecer um atendimento que promova o 
desenvolvimento integral das crianças, é um dos maiores desafios e uma das mais 
importantes responsabilidades do gestor escolar. Isso exige não apenas habilidades 
administrativas, mas, sobretudo, uma liderança pedagógica inspiradora, focada na formação 
contínua, no acompanhamento sensível das práticas e na criação de um ambiente de 
trabalho colaborativo, motivador e respeitoso. Uma gestão de pessoas eficaz na Educação 
Infantil transcende a simples gerência de tarefas; ela se configura como um investimento 



estratégico no potencial humano, com reflexos diretos na qualidade das experiências 
oferecidas aos pequenos. 

O Papel do Gestor como Líder Pedagógico na Educação Infantil: 
Inspirando e Mobilizando a Equipe 

Na complexa dinâmica de uma instituição de Educação Infantil, o papel do gestor vai muito 
além da simples chefia ou da administração de rotinas burocráticas. Espera-se dele uma 
liderança pedagógica genuína, capaz de inspirar, mobilizar e engajar toda a equipe em 
torno de um propósito comum: a promoção do desenvolvimento integral e do bem-estar de 
cada criança. Enquanto a chefia tradicionalmente se baseia na autoridade formal e no 
controle, a liderança se fundamenta na influência, na capacidade de construir relações de 
confiança e no compartilhamento de uma visão. 

Um líder pedagógico eficaz na Educação Infantil geralmente apresenta algumas 
características marcantes: 

●​ Visão Clara e Compartilhada: Possui uma compreensão profunda dos princípios e 
finalidades da Educação Infantil, alinhada com as normativas vigentes (como a 
BNCC e as DCNEI) e com o Projeto Político-Pedagógico (PPP) da instituição. Mais 
do que isso, ele consegue comunicar essa visão de forma clara e apaixonada, 
fazendo com que a equipe se sinta parte de um projeto maior e significativo. 

●​ Comunicação Assertiva e Escuta Ativa: Sabe se comunicar de forma objetiva, 
respeitosa e transparente, tanto individualmente quanto com o grupo. Igualmente 
importante, pratica a escuta ativa, valorizando as opiniões, as preocupações e as 
contribuições de cada membro da equipe, criando um ambiente de diálogo aberto. 

●​ Empatia e Construção de Relações de Confiança: É capaz de se colocar no lugar 
do outro, compreendendo seus sentimentos e perspectivas. Age com ética e 
respeito, construindo relações interpessoais baseadas na confiança mútua, 
fundamental para um trabalho colaborativo. 

●​ Paixão pela Educação Infantil: Demonstra entusiasmo e compromisso genuíno 
com a causa da primeira infância, contagiando a equipe com sua dedicação e seu 
desejo de oferecer o melhor para as crianças. 

●​ Foco no Desenvolvimento das Pessoas: Acredita no potencial de cada 
profissional e investe em seu desenvolvimento, oferecendo suporte, orientação e 
oportunidades de formação. 

A liderança na Educação Infantil deve ser, preferencialmente, democrática e participativa. 
Isso significa que o gestor não toma decisões de forma isolada ou autoritária, mas envolve a 
equipe nos processos de discussão, planejamento e avaliação, valorizando a inteligência 
coletiva e o conhecimento que emerge da prática. Ao compartilhar responsabilidades e dar 
voz aos profissionais, o líder fortalece o sentimento de pertencimento e o comprometimento 
da equipe com os objetivos da instituição. 

O gestor é também um modelo de conduta. Suas atitudes no dia a dia, sua postura ética, 
sua forma de lidar com os desafios, seu compromisso com a qualidade do trabalho e com 
os princípios da Educação Infantil servem de referência para todos. Se o gestor demonstra 



respeito pelas crianças, pelas famílias e pelos colegas, essa atitude tende a se disseminar 
pela cultura institucional. 

Evidentemente, a liderança na Educação Infantil não é isenta de desafios. Conciliar as 
demandas administrativas (que são muitas) com a dedicação ao pedagógico, lidar com a 
diversidade de perfis, personalidades e expectativas dentro da equipe, gerenciar conflitos, 
manter a motivação em contextos de poucos recursos ou de grande pressão, são alguns 
dos obstáculos que o gestor precisa enfrentar com resiliência e sabedoria. 

Imagine um diretor de uma creche que, ao invés de simplesmente repassar à equipe as 
novas diretrizes da Secretaria de Educação sobre a organização dos espaços, decide 
promover uma série de encontros de estudo. Nesses encontros, ele apresenta os 
fundamentos teóricos por trás das novas orientações, convida os professores a 
compartilharem suas experiências e preocupações, e facilita um processo coletivo de 
planejamento para que a equipe, em conjunto, pense em como adaptar os espaços da 
creche de forma criativa e significativa para as crianças. Ao final, as decisões são tomadas 
de forma colaborativa, e a equipe se sente corresponsável pela implementação. Esse 
diretor está exercendo uma liderança pedagógica que não apenas informa, mas forma, 
inspira e engaja. 

Construindo Equipes Pedagógicas Coesas e Colaborativas: A Força do 
Trabalho em Conjunto 

Nenhuma instituição de Educação Infantil alcança a excelência apenas com o brilho 
individual de alguns profissionais. A qualidade do trabalho pedagógico depende, em grande 
medida, da capacidade da equipe de atuar de forma coesa, colaborativa e sinérgica. Uma 
equipe onde prevalece o individualismo, a competição ou a falta de comunicação 
dificilmente conseguirá construir um ambiente educativo rico e harmonioso para as crianças. 
O gestor tem um papel fundamental em fomentar esse espírito de coletividade. 

Algumas estratégias para promover a coesão e a colaboração na equipe pedagógica 
incluem: 

●​ Definição Clara de Papéis e Responsabilidades, com Flexibilidade: É importante 
que cada membro da equipe saiba quais são suas atribuições e expectativas. No 
entanto, essa clareza não deve gerar rigidez. Em uma equipe colaborativa, os 
profissionais se ajudam mutuamente, compartilham tarefas e estão dispostos a ir 
além de suas funções específicas quando necessário, sempre com foco no 
bem-estar das crianças. 

●​ Estímulo à Comunicação Aberta e Honesta: Criar canais de comunicação 
eficazes e um clima de confiança onde os profissionais se sintam à vontade para 
expressar suas ideias, suas dúvidas, suas angústias e suas sugestões, sem medo 
de julgamentos ou represálias. Reuniões pedagógicas regulares, murais 
informativos, grupos de discussão online (utilizados com moderação e clareza de 
propósito) podem ser ferramentas úteis. 

●​ Criação de Espaços e Tempos para o Planejamento Conjunto e a Troca de 
Experiências: O planejamento colaborativo enriquece as propostas pedagógicas e 
fortalece o sentimento de equipe. O gestor deve garantir que haja momentos na 



rotina para que os professores (da mesma turma, do mesmo ciclo ou de toda a 
instituição) possam planejar juntos, compartilhar o que deu certo e o que não deu, 
discutir os desafios e construir soluções coletivas. 

●​ Realização de Atividades de Integração e Fortalecimento de Vínculos: 
Promover momentos de confraternização, dinâmicas de grupo, cafés pedagógicos 
ou outras atividades que ajudem a construir laços de amizade e coleguismo entre os 
membros da equipe pode contribuir para um clima organizacional mais positivo. 

●​ Valorização das Contribuições Individuais e do Sucesso Coletivo: Reconhecer 
e celebrar tanto os talentos e as iniciativas individuais quanto as conquistas 
alcançadas pelo grupo. Quando a equipe percebe que seu trabalho é valorizado, a 
motivação e o engajamento aumentam. 

O gerenciamento de conflitos é uma habilidade crucial para o gestor. Conflitos são 
naturais em qualquer grupo humano, e na equipe pedagógica não é diferente. O importante 
é que o gestor saiba lidar com eles de forma construtiva, ouvindo as partes envolvidas, 
mediando o diálogo com imparcialidade, buscando soluções que sejam justas e que 
preservem as relações, e transformando o conflito em uma oportunidade de aprendizado e 
crescimento para a equipe. 

Acima de tudo, o gestor deve se esforçar para cultivar um clima organizacional positivo, 
baseado no respeito mútuo, na confiança, na solidariedade e no profissionalismo. Um 
ambiente de trabalho onde as pessoas se sentem seguras, respeitadas e apoiadas é 
fundamental para a saúde emocional da equipe e, consequentemente, para a qualidade do 
cuidado e da educação oferecidos às crianças. 

Considere uma escola de Educação Infantil onde os professores das turmas de 4 anos 
decidem realizar um projeto integrado sobre a cultura local. Para isso, eles se reúnem 
semanalmente, sob a mediação da coordenadora pedagógica, para planejar as atividades, 
definir os objetivos, compartilhar os recursos e discutir os progressos das crianças. Um 
professor tem mais habilidade com música, outro com artes visuais, outro com contação de 
histórias. Eles unem seus talentos, trocam materiais, visitam as turmas uns dos outros e, ao 
final, realizam uma grande mostra cultural envolvendo todas as crianças e suas famílias. 
Essa prática, incentivada e apoiada pela gestão, não apenas enriquece o currículo, mas 
também fortalece os laços de colaboração e o sentimento de equipe entre os professores. 

Processos Seletivos e Integração de Novos Profissionais: Atraindo e 
Acolhendo Talentos 

A formação de uma equipe de alta performance começa com a escolha criteriosa dos 
profissionais que irão compô-la. Um processo seletivo bem planejado e conduzido é 
fundamental para atrair e identificar talentos que não apenas possuam as competências 
técnicas necessárias, mas que também se alinhem com a filosofia e os valores da 
instituição. 

Ao definir o perfil desejado para os profissionais da Educação Infantil (professores, 
auxiliares, coordenadores), é importante considerar: 



●​ Competências Técnicas: Conhecimento aprofundado sobre o desenvolvimento 
infantil (cognitivo, motor, socioemocional, linguístico), domínio das diretrizes 
curriculares (BNCC, DCNEI), familiaridade com diferentes abordagens pedagógicas, 
habilidade para planejar e executar propostas lúdicas e significativas, capacidade de 
observação, registro e avaliação formativa. 

●​ Competências Socioemocionais (Soft Skills): Empatia, paciência, criatividade, 
flexibilidade, proatividade, capacidade de trabalho em equipe, boa comunicação 
interpessoal, habilidade para construir vínculos afetivos com as crianças, respeito à 
diversidade, ética profissional. 

As etapas do processo seletivo podem variar, mas geralmente incluem: 

●​ Análise de currículo e carta de apresentação: Para verificar a formação, a 
experiência e a afinidade do candidato com a vaga. 

●​ Entrevistas individuais ou em grupo: Para conhecer melhor o candidato, suas 
motivações, suas concepções sobre educação infantil e suas habilidades de 
comunicação. 

●​ Dinâmicas de grupo: Para observar a capacidade de trabalho em equipe, de 
resolução de problemas e de interação social. 

●​ Aulas práticas (simuladas) ou apresentação de um plano de aula: Para avaliar 
as habilidades didático-pedagógicas do candidato em uma situação real ou 
simulada. 

●​ Verificação de referências: Contatar empregadores anteriores para obter 
informações sobre o desempenho e o comportamento do candidato. 

Tão importante quanto selecionar bem é acolher e integrar os novos profissionais à 
equipe e à cultura da instituição. Um bom processo de integração pode fazer toda a 
diferença para a adaptação, a motivação e a permanência do novo membro. Algumas 
estratégias eficazes incluem: 

●​ Programa de Acolhimento: Apresentar formalmente o novo profissional à equipe, 
mostrar as instalações da escola, explicar o funcionamento das rotinas, apresentar o 
Projeto Político-Pedagógico (PPP) e os principais documentos norteadores. 

●​ Designação de um "Tutor" ou "Padrinho/Madrinha": Um colega mais experiente 
pode ser designado para acompanhar o novo profissional nos primeiros meses, 
tirando dúvidas, oferecendo orientação e facilitando sua inserção no grupo. 

●​ Acompanhamento Próximo do Gestor: O coordenador pedagógico e/ou o diretor 
devem realizar reuniões periódicas com o novo profissional para oferecer suporte, 
feedback, esclarecer expectativas e monitorar sua adaptação. 

●​ Criação de um Ambiente Acolhedor: A equipe como um todo deve ser incentivada 
a receber bem o novo colega, compartilhando informações, oferecendo ajuda e 
demonstrando abertura. 

Imagine uma escola que, ao contratar uma nova professora para o berçário, não se limita a 
uma rápida apresentação no primeiro dia. A coordenadora pedagógica organiza uma 
semana de imersão, onde a nova professora tem a oportunidade de observar o trabalho de 
outras colegas do berçário, de estudar o PPP com foco nas especificidades dos bebês, de 
participar de reuniões de planejamento e de receber orientações sobre as rotinas de 



cuidado e as propostas pedagógicas. Além disso, uma professora mais experiente do 
berçário é designada como sua "madrinha", acompanhando-a de perto nas primeiras 
semanas, tirando dúvidas e compartilhando dicas práticas. Esse cuidado no acolhimento 
certamente contribuirá para que a nova professora se sinta mais segura, confiante e 
integrada à equipe. 

Formação Continuada em Serviço: Um Investimento Essencial no 
Desenvolvimento da Equipe 

O trabalho na Educação Infantil é dinâmico e complexo, exigindo dos profissionais uma 
constante atualização de seus conhecimentos e o aprimoramento de suas práticas. A 
formação inicial, seja em nível médio (modalidade Normal) ou superior (Pedagogia), oferece 
uma base importante, mas não é suficiente para dar conta de todos os desafios e das novas 
demandas que surgem no cotidiano. Por isso, a formação continuada em serviço é um 
investimento essencial e uma responsabilidade da gestão escolar. 

A necessidade de formação permanente na Educação Infantil se justifica por diversos 
fatores: 

●​ Avanços no conhecimento científico: Novas pesquisas sobre desenvolvimento 
infantil, neurociência e aprendizagem, práticas pedagógicas inovadoras. 

●​ Mudanças na legislação e nas diretrizes curriculares: Como a implementação da 
BNCC, por exemplo. 

●​ Desafios emergentes: Questões como inclusão de crianças com deficiências cada 
vez mais diversas, o impacto das tecnologias na infância, a necessidade de abordar 
temas como diversidade e sustentabilidade. 

●​ Reflexão sobre a própria prática: A formação continuada oferece um espaço para 
que os profissionais analisem criticamente seu trabalho, identifiquem seus pontos 
fortes e suas áreas de melhoria, e construam novas estratégias. 

Para que a formação continuada seja eficaz, ela deve partir de um diagnóstico das 
necessidades reais da equipe. O gestor pode levantar essas necessidades por meio de 
conversas com os profissionais, da observação das práticas, da análise dos resultados da 
avaliação institucional e das demandas que surgem no cotidiano. 

Existem diversas modalidades de formação continuada que podem ser implementadas 
na própria instituição ou com parcerias externas: 

●​ Grupos de estudo: Reuniões periódicas da equipe para ler e discutir textos 
teóricos, artigos científicos, documentos oficiais (BNCC, DCNEI), ou para aprofundar 
temas específicos de interesse (ex: o brincar na Educação Infantil, a documentação 
pedagógica, as relações étnico-raciais). 

●​ Oficinas práticas e workshops: Com foco no desenvolvimento de habilidades 
específicas (ex: construção de materiais pedagógicos, contação de histórias, uso de 
tecnologias educacionais). 

●​ Palestras e seminários com especialistas: Convidar pesquisadores, autores ou 
profissionais de referência para compartilhar seus conhecimentos com a equipe. 



●​ Intercâmbio de experiências: Visitar outras instituições de Educação Infantil com 
práticas inspiradoras ou promover encontros entre professores de diferentes escolas 
para troca de vivências. 

●​ Incentivo à participação em eventos externos: Apoiar (com liberação, ajuda de 
custo, etc.) a participação dos profissionais em cursos, seminários, congressos e 
outros eventos de formação oferecidos por universidades, secretarias de educação 
ou outras organizações. 

●​ Análise de vídeos de práticas pedagógicas: Gravar (com autorização) e analisar 
coletivamente trechos de práticas realizadas na própria escola ou em outras 
instituições pode ser uma forma rica de reflexão e aprendizagem. 

O gestor (especialmente o coordenador pedagógico) tem um papel crucial como planejador 
e facilitador da formação continuada. Ele deve garantir que haja tempo protegido na 
jornada de trabalho para essas atividades, que os temas sejam relevantes e alinhados com 
o PPP, que os recursos necessários estejam disponíveis e que o ambiente seja propício à 
reflexão e à construção coletiva de saberes. 

Considere uma coordenadora pedagógica que, após observar que muitos professores ainda 
têm uma visão da avaliação na Educação Infantil muito ligada a checklists de habilidades, 
decide propor um ciclo de formação sobre avaliação formativa, observação e registro. 
Ela organiza um cronograma de encontros mensais. No primeiro encontro, eles leem e 
discutem textos sobre o tema. No segundo, analisam exemplos de portfólios e relatórios 
descritivos. No terceiro, realizam uma oficina de técnicas de observação e registro. Nos 
encontros seguintes, os professores são incentivados a experimentar novas formas de 
registrar suas observações e a compartilhar suas experiências e dúvidas com o grupo. Ao 
longo do processo, a coordenadora atua como mediadora, provocando reflexões, 
sistematizando os aprendizados e ajudando a equipe a construir uma nova cultura avaliativa 
na instituição. 

Acompanhamento Pedagógico e Feedback Construtivo: Orientando e 
Impulsionando o Crescimento Profissional 

A formação continuada, por si só, pode não ser suficiente para garantir a transformação das 
práticas. É fundamental que ela seja articulada com um processo de acompanhamento 
pedagógico individualizado e com a oferta de feedback construtivo por parte do gestor 
(principalmente do coordenador pedagógico). Esse acompanhamento não deve ter um 
caráter fiscalizatório ou punitivo, mas sim de orientação, apoio e parceria, visando 
impulsionar o crescimento profissional de cada educador. 

Algumas estratégias de acompanhamento pedagógico incluem: 

●​ Observação da prática em sala de aula: Realizada de forma planejada e com 
consentimento do professor, com um foco previamente definido (ex: como o 
professor está mediando as interações entre as crianças, como está utilizando 
determinado material, como está conduzindo a roda de história). Após a observação, 
é essencial que haja um momento de conversa individual com o professor para 
discutir o que foi observado. 



●​ Análise dos planejamentos dos professores: Verificar a coerência dos planos de 
aula com o PPP, com a BNCC e com as necessidades do grupo de crianças, 
oferecendo sugestões e orientações para o aprimoramento. 

●​ Análise da documentação pedagógica: Examinar os portfólios, os relatórios 
descritivos, os diários de bordo e outros registros produzidos pelos professores, 
observando a qualidade da documentação e a forma como ela está sendo utilizada 
para refletir sobre a prática e comunicar às famílias. 

●​ Conversas individuais e coletivas: Manter um diálogo constante com os 
professores, tanto individualmente para discutir questões específicas de sua prática, 
quanto coletivamente nas reuniões pedagógicas para abordar temas de interesse 
comum. 

O feedback é uma ferramenta poderosa nesse processo, mas precisa ser oferecido de 
forma adequada para que seja eficaz: 

●​ Contínuo: Não apenas em momentos formais, mas no dia a dia, sempre que 
oportuno. 

●​ Específico e Descritivo: Focar em comportamentos e ações observáveis, e não em 
generalizações ou julgamentos sobre a pessoa do professor. Ao invés de dizer "sua 
aula foi confusa", dizer "percebi que as crianças ficaram agitadas quando você deu 
três comandos diferentes ao mesmo tempo; talvez se você der um comando por vez, 
elas compreendam melhor". 

●​ Construtivo: Reconhecer os pontos fortes e os avanços do professor, e depois 
apontar os aspectos que podem ser aprimorados, oferecendo sugestões concretas, 
apoio e recursos. 

●​ Oportuno: Dado o mais próximo possível do evento observado, para que ainda 
esteja fresco na memória de ambos. 

●​ Dialógico: Abrir espaço para que o professor também se coloque, expresse suas 
percepções, suas dificuldades e suas ideias. 

O gestor, ao oferecer acompanhamento e feedback dessa forma, atua como um coach ou 
mentor para a equipe, ajudando cada profissional a identificar suas potencialidades, a 
superar seus desafios e a trilhar um caminho de desenvolvimento contínuo. Processos de 
autoavaliação (onde o professor reflete sobre sua própria prática) e de avaliação da 
equipe (onde o grupo avalia seu trabalho coletivo) também podem ser incentivados como 
parte dessa cultura de aprimoramento. 

Imagine uma coordenadora pedagógica que, após observar uma proposta de atividade com 
pintura desenvolvida por uma professora recém-formada, agenda uma conversa individual. 
Ela começa a conversa perguntando à professora como ela se sentiu durante a atividade e 
quais foram suas percepções. Em seguida, ela elogia a organização dos materiais e o 
entusiasmo da professora. Depois, ela pontua que notou que algumas crianças terminaram 
a pintura muito rapidamente e ficaram ociosas, enquanto outras pareciam precisar de mais 
tempo e espaço para explorar. Juntas, elas discutem algumas estratégias para o futuro, 
como oferecer diferentes suportes e tintas, ou criar um "canto de secagem" onde as 
crianças possam deixar seus trabalhos e iniciar outra atividade de livre escolha. A 
professora sai da conversa se sentindo ouvida, valorizada e com ideias concretas para 
aprimorar sua prática, em vez de se sentir criticada ou desmotivada. 



Valorização Profissional e Criação de um Ambiente de Trabalho 
Saudável e Motivador 

Por fim, mas não menos importante, a gestão de pessoas na Educação Infantil deve se 
preocupar intensamente com a valorização dos profissionais e com a criação de um 
ambiente de trabalho que seja saudável, respeitoso e motivador. Profissionais que se 
sentem valorizados, reconhecidos e que trabalham em um clima organizacional positivo 
tendem a ser mais engajados, criativos e comprometidos com a qualidade do seu trabalho. 

A valorização profissional vai além da questão salarial (embora salários dignos e justos 
sejam um pré-requisito fundamental e uma luta constante na área da educação). Ela 
envolve também: 

●​ Reconhecimento do Bom Trabalho: Elogiar publicamente e privadamente as boas 
práticas, as iniciativas inovadoras, o empenho e a dedicação dos profissionais. 
Pequenos gestos de reconhecimento podem ter um grande impacto na autoestima e 
na motivação. 

●​ Oportunidades de Crescimento: Oferecer possibilidades de desenvolvimento 
profissional, como participar de formações, assumir novas responsabilidades 
(compatíveis com sua função e interesse), ou liderar projetos. 

●​ Estímulo à Autonomia e à Criatividade: Confiar na capacidade dos profissionais e 
dar-lhes espaço para experimentar, criar e tomar decisões pedagógicas, dentro dos 
limites do PPP e das diretrizes institucionais. 

●​ Boas Condições de Trabalho: Garantir um ambiente físico adequado (salas 
arejadas, limpas, com mobiliário apropriado), materiais pedagógicos de qualidade e 
em quantidade suficiente, e recursos de apoio necessários. 

●​ Cuidado com a Saúde Física e Mental da Equipe: O trabalho na Educação Infantil 
pode ser muito gratificante, mas também desgastante. O gestor deve estar atento 
aos sinais de estresse, sobrecarga ou burnout na equipe, promovendo ações de 
prevenção, oferecendo escuta e apoio, e incentivando práticas de autocuidado e 
bem-estar. 

●​ Celebração de Conquistas e Momentos Especiais: Comemorar os sucessos da 
equipe, os aniversários dos profissionais, as datas festivas (de forma inclusiva) 
contribui para fortalecer os laços e criar um clima mais leve e positivo. 

É essencial que o gestor ouça as necessidades e preocupações da equipe e busque 
soluções em conjunto, demonstrando que se importa com o bem-estar de cada um. Um 
ambiente de trabalho onde prevalece o respeito, a colaboração, a justiça e a alegria 
certamente se refletirá na qualidade das interações com as crianças e na construção de um 
cotidiano mais feliz e significativo para todos. 

Pense em uma diretora que, anualmente, realiza uma pesquisa de clima organizacional 
anônima para ouvir a percepção da equipe sobre o ambiente de trabalho, a liderança, as 
condições materiais e as relações interpessoais. Com base nos resultados, ela promove 
discussões com a equipe e elabora um plano de ação para abordar os pontos que precisam 
ser melhorados. Ela também faz questão de, nas reuniões pedagógicas, reservar um 
momento para que os professores compartilhem "boas notícias" ou "momentos 
inspiradores" da semana, valorizando as pequenas conquistas do dia a dia. Além disso, ela 



busca, junto à Secretaria de Educação, melhorias nas condições de trabalho, como a 
redução do número de crianças por professor ou a aquisição de novos materiais. Essas 
atitudes demonstram um compromisso genuíno com a valorização e o bem-estar de sua 
equipe, o que, invariavelmente, resultará em um trabalho de maior qualidade com as 
crianças. 

 

Construindo pontes: a gestão da parceria entre a 
instituição de Educação Infantil, as famílias e a 
comunidade 
A educação das crianças pequenas não é uma tarefa isolada da instituição escolar, nem 
responsabilidade exclusiva das famílias. Pelo contrário, o desenvolvimento integral e pleno 
dos pequenos floresce em um terreno fértil cultivado pela colaboração mútua, pelo diálogo 
constante e pela partilha de responsabilidades entre a escola, as famílias e a comunidade 
mais ampla em que estão inseridas. A gestão eficaz dessa parceria é uma das pedras 
angulares de uma Educação Infantil de qualidade, pois constrói pontes de confiança, 
respeito e corresponsabilidade, criando uma rede de apoio robusta que beneficia 
diretamente as crianças em suas jornadas de aprendizagem e desenvolvimento. Para o 
gestor, atuar como um facilitador e incentivador dessas conexões é fundamental para 
transformar a instituição em um verdadeiro centro de convergência de saberes, afetos e 
esforços em prol da infância. 

A Importância da Parceria Família-Escola na Educação Infantil: 
Fundamentos e Benefícios 

A legislação educacional brasileira, desde a Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional (LDB, Art. 29), passando pelas Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação 
Infantil (DCNEI), enfatiza que a Educação Infantil tem como finalidade o desenvolvimento 
integral da criança, complementando a ação da família e da comunidade. Essa premissa 
legal já aponta para a natureza interdependente da educação na primeira infância. A criança 
não é um ser fragmentado que se desenvolve isoladamente em cada contexto; ela transita 
entre o lar, a escola e a comunidade, e a coerência, a continuidade e a complementaridade 
das experiências vividas nesses diferentes espaços são cruciais para o seu bem-estar e 
aprendizado. 

Quando a escola e a família trabalham em sintonia, estabelecendo uma parceria genuína, 
os benefícios são inúmeros e impactam positivamente todos os envolvidos: 

●​ Para a criança: 
○​ Maior segurança emocional e confiança: Sentir que os adultos importantes 

em sua vida (pais e professores) se comunicam, se respeitam e 
compartilham dos mesmos valores e expectativas em relação a ela, gera um 
sentimento de segurança e estabilidade emocional fundamental para o seu 
desenvolvimento. 



○​ Melhor desempenho no desenvolvimento e aprendizagem: Estudos 
demonstram que crianças cujas famílias se envolvem ativamente na vida 
escolar tendem a apresentar melhores resultados em seu desenvolvimento 
cognitivo, social e emocional. Elas se sentem mais motivadas, curiosas e 
engajadas nas propostas pedagógicas. 

○​ Desenvolvimento da autoestima e do sentimento de pertencimento: Ver 
seus pais valorizando a escola e participando de suas atividades fortalece a 
autoestima da criança e seu sentimento de pertencer àquela comunidade 
educativa. 

○​ Transições mais suaves: A passagem de casa para a escola, ou entre 
diferentes etapas da Educação Infantil, torna-se menos estressante quando 
há uma comunicação fluida e uma colaboração entre família e instituição. 

●​ Para as famílias: 
○​ Maior compreensão do desenvolvimento infantil e do trabalho da 

escola: Ao se aproximarem da instituição, as famílias têm a oportunidade de 
aprender mais sobre as etapas do desenvolvimento infantil, sobre as 
propostas pedagógicas e sobre como podem apoiar a aprendizagem de seus 
filhos em casa. 

○​ Sentimento de acolhimento, apoio e empoderamento: Uma escola que 
abre suas portas, ouve as famílias, valoriza seus saberes e as convida a 
participar, faz com que se sintam respeitadas, apoiadas em suas dificuldades 
e mais confiantes em seu papel de educadoras. 

○​ Oportunidade de participar ativamente da educação dos filhos: A 
parceria permite que as famílias não sejam meras espectadoras, mas 
protagonistas na jornada educativa de seus filhos, compartilhando suas 
expectativas, suas preocupações e suas contribuições. 

●​ Para a instituição de Educação Infantil: 
○​ Conhecimento mais aprofundado das crianças e de suas realidades: As 

famílias são a principal fonte de informação sobre as crianças – sua história 
de vida, seus hábitos, seus interesses, suas necessidades. Esse 
conhecimento é essencial para que os professores possam planejar práticas 
pedagógicas mais individualizadas e significativas. 

○​ Enriquecimento do Projeto Político-Pedagógico (PPP): A participação das 
famílias na elaboração e avaliação do PPP torna o documento mais 
representativo da realidade e das aspirações da comunidade escolar. 

○​ Maior engajamento da comunidade e fortalecimento da imagem da 
escola: Famílias satisfeitas e envolvidas tendem a se tornar defensoras da 
instituição, divulgando seu trabalho e contribuindo para a construção de uma 
imagem positiva na comunidade. 

○​ Resolução colaborativa de problemas: Desafios como dificuldades de 
aprendizagem, questões comportamentais ou problemas de saúde da 
criança podem ser enfrentados de forma mais eficaz quando há uma ação 
conjunta entre escola e família. 

É fundamental superar a visão ultrapassada de que a família "atrapalha" o trabalho da 
escola ou de que a escola é a única detentora do "saber" sobre educação. A parceria se 
constrói sobre o respeito mútuo, o reconhecimento da expertise de cada parte (a família 
como especialista em seu filho, a escola como especialista em pedagogia) e a clareza de 



que ambos compartilham a corresponsabilidade pela educação da criança. Imagine uma 
criança que está apresentando um comportamento mais introspectivo e triste na escola. Se 
a professora e a família mantêm um canal de diálogo aberto, a professora pode informar a 
família sobre suas observações, e a família, por sua vez, pode compartilhar se algo 
diferente está acontecendo em casa (como a doença de um familiar próximo ou a perda de 
um animal de estimação). Juntas, podem pensar em estratégias para apoiar a criança 
nesse momento, oferecendo acolhimento tanto na escola quanto em casa. Essa 
colaboração faz toda a diferença. 

Conhecendo as Famílias: Diagnóstico da Realidade e Acolhimento da 
Diversidade Familiar 

Para construir uma parceria sólida, o primeiro passo é conhecer as famílias que compõem a 
comunidade escolar. Cada família é única, com sua própria história, cultura, valores, 
expectativas e desafios. Ir além dos estereótipos e buscar compreender essa diversidade é 
essencial para um acolhimento genuíno e para o planejamento de ações de parceria que 
sejam realmente eficazes. 

Algumas estratégias para conhecer as famílias incluem: 

●​ Entrevistas iniciais (anamnese) no momento da matrícula: Este é um momento 
crucial para estabelecer o primeiro contato e coletar informações importantes. A 
entrevista não deve se limitar a um preenchimento burocrático de formulário. Deve 
ser uma conversa acolhedora, onde se busca conhecer a história da criança 
(gestação, nascimento, primeiros anos), seus hábitos alimentares e de sono, seu 
estado de saúde, suas brincadeiras e brinquedos preferidos, como ela se relaciona 
com outras crianças e adultos, a dinâmica familiar (quem são os principais 
cuidadores, como é a rotina em casa) e, fundamentalmente, quais são as 
expectativas da família em relação à escola e quais suas principais preocupações. 

●​ Questionários socioeconômicos e culturais: Podem ser utilizados para levantar 
dados mais amplos sobre o perfil das famílias (escolaridade dos pais, profissão, 
renda familiar, acesso a bens culturais, etc.), sempre com muita sensibilidade, 
garantindo o anonimato ou o sigilo das informações, e explicando claramente o 
objetivo da coleta desses dados (geralmente para subsidiar o planejamento de 
ações da escola ou para programas sociais). 

●​ Rodas de conversa temáticas com as famílias: Promover encontros para discutir 
temas de interesse comum (ex: desfralde, alimentação saudável, limites na infância, 
a importância do brincar) pode ser uma forma de conhecer as opiniões, as dúvidas e 
as experiências das famílias, ao mesmo tempo em que se oferece informação e 
apoio. 

●​ Visitas domiciliares: Esta é uma estratégia que requer muito cuidado, 
planejamento e, acima de tudo, o consentimento e o conforto da família. Quando 
bem conduzida, com foco no fortalecimento do vínculo, no conhecimento do 
contexto de vida da criança e não em uma postura de fiscalização ou julgamento, a 
visita domiciliar pode ser uma ferramenta poderosa para aproximar escola e família. 

●​ Observação atenta das interações: Prestar atenção em como as famílias se 
relacionam com as crianças e com os profissionais da escola nos momentos de 



entrada e saída, nas reuniões e nos eventos escolares, também pode fornecer 
informações valiosas sobre suas dinâmicas e preocupações. 

É imprescindível que a instituição e seus profissionais estejam preparados para acolher a 
imensa diversidade de configurações familiares que existem hoje. Famílias chefiadas 
apenas pela mãe ou pelo pai, famílias homoafetivas, famílias reconstituídas com padrastos 
e madrastas, avós que são os principais cuidadores dos netos, famílias adotivas, famílias 
com membros de diferentes origens culturais ou religiosas – todas essas e muitas outras 
configurações devem ser recebidas com o mesmo respeito, sem preconceitos ou 
julgamentos. O gestor tem um papel crucial em garantir que a equipe seja formada e 
sensibilizada para essa acolhida, e que as práticas e a comunicação da escola reflitam essa 
valorização da diversidade. 

Imagine uma creche que, no início do ano letivo, ao invés de apenas entregar um extenso 
formulário de matrícula para os pais preencherem às pressas, agenda uma conversa 
individual de uma hora com cada nova família. Nessa conversa, a coordenadora 
pedagógica e a futura professora da criança buscam, em um ambiente tranquilo e 
acolhedor, conhecer a história daquele bebê ou criança pequena, seus rituais de sono e 
alimentação, seus medos e suas alegrias. Elas também ouvem atentamente as angústias e 
expectativas dos pais em relação à separação e à adaptação à creche. Esse primeiro 
contato, pautado na escuta e no desejo genuíno de conhecer, estabelece as bases para 
uma relação de confiança e parceria que se estenderá por todo o período em que a criança 
estiver na instituição. 

Estratégias de Comunicação Eficaz e Transparente com as Famílias 

Uma comunicação clara, regular, objetiva, respeitosa e bidirecional é o alicerce de qualquer 
parceria bem-sucedida. As famílias precisam se sentir informadas sobre o que acontece na 
escola, sobre o desenvolvimento de seus filhos e sobre como podem participar e colaborar. 
Ao mesmo tempo, a escola precisa ouvir o que as famílias têm a dizer. 

Para garantir uma comunicação eficaz, é importante diversificar os canais e adequar a 
linguagem: 

●​ Agenda escolar (física ou digital): Continua sendo um canal importante para 
recados rápidos do dia a dia, informações sobre a rotina da criança (como se 
alimentou, se dormiu, se participou das atividades), pequenas conquistas ou 
necessidades pontuais. É crucial que a agenda seja utilizada de forma equilibrada, 
não se tornando apenas um veículo para queixas ou problemas, mas também para 
compartilhar aspectos positivos. O uso de agendas digitais ou aplicativos específicos 
pode facilitar a comunicação e o envio de fotos (com autorização), mas requer 
cuidado para não se tornar excessivo ou invasivo. 

●​ Reuniões de pais (individuais e coletivas): 
○​ Coletivas: Devem ser planejadas com pautas claras e objetivas, para 

apresentar o trabalho pedagógico da turma ou da instituição, discutir temas 
de interesse geral, compartilhar informações importantes sobre o calendário 
escolar ou eventos. É importante que sejam dinâmicas e que incentivem a 
participação das famílias. 



○​ Individuais: Fundamentais para discutir o desenvolvimento específico de 
cada criança, apresentar os registros e portfólios, ouvir as percepções da 
família e construir planos de ação conjuntos, quando necessário. Devem ser 
agendadas com antecedência e garantir privacidade. 

●​ Murais informativos na escola: Espaços visíveis e bem organizados com avisos 
importantes, o cardápio da semana, fotos das atividades realizadas pelas crianças, 
dicas de leitura ou de brincadeiras para fazer em casa, e outras informações 
relevantes. 

●​ Grupos em redes sociais (ex: WhatsApp): Podem ser úteis para comunicação 
rápida de avisos urgentes ou para compartilhar informações gerais, mas seu uso 
requer muito critério. É preciso estabelecer regras claras de funcionamento (horários 
para postagens, foco em assuntos institucionais, evitar discussões paralelas ou 
fofocas), garantir a privacidade dos membros e lembrar que nem todas as famílias 
têm acesso ou familiaridade com essas ferramentas. O gestor deve orientar a equipe 
sobre o uso ético e profissional desses canais. 

●​ E-mail e telefone: Canais mais formais para comunicação individualizada ou para 
envio de documentos. 

●​ Informativos impressos ou digitais (boletins da escola): Podem ser produzidos 
periodicamente para compartilhar notícias da escola, projetos desenvolvidos, artigos 
sobre educação infantil, e outras informações de interesse da comunidade escolar. 

Em todos os canais de comunicação, é essencial utilizar uma linguagem acessível, 
evitando jargões pedagógicos ou termos técnicos que possam dificultar a compreensão das 
famílias. A comunicação deve ser sempre respeitosa, empática e acolhedora. 

Tão importante quanto informar é saber ouvir. A comunicação eficaz é uma via de mão 
dupla. A escola precisa criar espaços e demonstrar abertura para acolher as dúvidas, as 
sugestões, as críticas construtivas e as preocupações das famílias. O feedback constante 
sobre os progressos das crianças é fundamental, mas também é preciso informar sobre 
eventuais dificuldades ou desafios, sempre com sensibilidade e com o objetivo de buscar 
soluções em conjunto. 

Imagine uma escola de Educação Infantil que, além das reuniões tradicionais, cria um "Café 
com a Direção" mensal. Nesses encontros informais, a diretora e a coordenadora 
pedagógica se colocam à disposição para conversar com os pais que desejarem 
comparecer, em um ambiente mais descontraído, para tirar dúvidas, apresentar sugestões 
ou simplesmente trocar ideias sobre a escola e a educação das crianças. Essa iniciativa 
simples pode fortalecer muito o canal de comunicação e a relação de confiança com as 
famílias. 

Promovendo a Participação Ativa das Famílias na Vida Escolar: Para 
Além das Festas e Reuniões 

A participação das famílias na vida escolar não deve se restringir ao comparecimento a 
festas comemorativas ou a reuniões formais. Uma parceria efetiva busca envolver os pais e 
responsáveis de forma mais ativa e significativa no cotidiano da instituição e no processo 
educativo de seus filhos. É preciso superar a visão de uma participação meramente passiva 
ou consultiva. 



Existem diferentes níveis e formas de promover essa participação ativa: 

●​ Colaboração em atividades pontuais: Convidar as famílias para ajudar na 
organização de eventos (festas, feiras culturais), para contar histórias para as 
turmas, para compartilhar um talento específico (tocar um instrumento musical, 
ensinar uma receita, fazer um artesanato) ou para falar sobre sua profissão de uma 
forma lúdica e acessível às crianças. 

●​ Participação em projetos da escola: Envolver as famílias em projetos que 
beneficiem toda a comunidade escolar, como a construção de uma horta, a 
revitalização do parquinho, a pintura de um mural, a organização de uma campanha 
de arrecadação de livros ou brinquedos. 

●​ Envolvimento na elaboração e avaliação do Projeto Político-Pedagógico (PPP): 
Criar mecanismos para que as famílias possam conhecer, discutir e dar sugestões 
para o PPP da instituição, participando de sua construção e de sua avaliação 
periódica. 

●​ Participação em instâncias colegiadas: Incentivar e apoiar a participação das 
famílias em conselhos escolares, associações de pais e mestres (APM) ou outros 
órgãos de representação que tenham poder de decisão sobre os rumos da escola. 

●​ Voluntariado: Organizar programas de voluntariado onde os pais possam contribuir 
com seu tempo e suas habilidades em diferentes áreas, como apoio na biblioteca, 
auxílio em oficinas, acompanhamento em passeios (sempre com a supervisão dos 
profissionais da escola). 

●​ Rodas de Leitura ou Oficinas para Pais: Promover atividades formativas para as 
famílias, como rodas de leitura sobre desenvolvimento infantil, oficinas sobre como 
contar histórias ou como criar brinquedos com material reciclado. 

Para que as famílias se sintam motivadas a participar, é fundamental que a escola crie 
espaços e oportunidades onde elas se sintam bem-vindas, respeitadas e valorizadas. 
O gestor tem um papel importante em identificar os interesses, os saberes e as 
potencialidades das famílias e em fazer convites claros e atrativos para que elas se 
engajem. 

É preciso estar ciente dos desafios que muitas vezes dificultam a participação familiar, 
como a falta de tempo devido a longas jornadas de trabalho, o sentimento de não 
pertencimento à escola (por experiências negativas anteriores ou por se sentirem 
intimidadas pelo ambiente escolar), a falta de informação sobre como podem contribuir, ou 
questões socioeconômicas. A escola precisa ser criativa e flexível para superar esses 
obstáculos, oferecendo horários alternativos para reuniões e eventos, utilizando diferentes 
canais de comunicação, e buscando formas de participação que se adequem às diferentes 
realidades familiares. 

Considere uma Escola Municipal de Educação Infantil (EMEI) que decide revitalizar seu 
pátio externo, transformando-o em um espaço mais lúdico e natural para as crianças. Ao 
invés de apenas contratar uma empresa, a direção convida as famílias para um "Mutirão de 
Revitalização do Parquinho" em um sábado. Durante a semana anterior, as crianças 
participam do planejamento, desenhando como gostariam que o parque ficasse. No dia do 
mutirão, pais, mães, avós, professores e funcionários trabalham juntos, pintando pneus, 
plantando mudas, construindo brinquedos com materiais reciclados. Além de transformar o 



espaço físico, essa iniciativa fortalece os laços entre a escola e as famílias, gera um 
sentimento de orgulho e pertencimento, e ensina às crianças o valor do trabalho coletivo. 

A Relação com a Comunidade Local: Fortalecendo Laços e Ampliando 
as Oportunidades Educativas 

A instituição de Educação Infantil não é uma ilha isolada; ela está inserida em um território, 
em uma comunidade local com suas características, seus recursos, seus saberes e seus 
desafios. Construir pontes com essa comunidade é fundamental para enriquecer o currículo, 
ampliar as redes de apoio às crianças e famílias, e fortalecer o papel da escola como um 
agente de transformação social. 

O primeiro passo é mapear os recursos e as potencialidades da comunidade no entorno 
da escola: 

●​ Quais são os equipamentos públicos disponíveis (postos de saúde, bibliotecas, 
praças, parques, centros culturais, Centros de Referência de Assistência Social - 
CRAS)? 

●​ Existem associações de moradores, grupos culturais, ONGs, igrejas ou outras 
organizações da sociedade civil atuantes na região? 

●​ Há artesãos locais, contadores de histórias, músicos, agricultores ou outros 
sabedores da comunidade que poderiam compartilhar seus conhecimentos com as 
crianças? 

●​ Quais são as principais características culturais, históricas e ambientais do bairro? 

Com base nesse mapeamento, a escola pode planejar diversas estratégias para construir 
parcerias com a comunidade: 

●​ Realização de eventos abertos à comunidade: Festas culturais, feiras de ciências, 
mostras de trabalhos das crianças, apresentações artísticas que não se restrinjam 
apenas às famílias, mas que convidem os moradores do bairro a conhecer e a 
interagir com a escola. 

●​ Participação da escola em iniciativas e festas do bairro: Levar as crianças para 
participar de eventos locais (com segurança e planejamento), como festas juninas 
da comunidade, desfiles cívicos, apresentações em praças. 

●​ Desenvolvimento de projetos que envolvam a exploração e a valorização do 
território: Propor projetos onde as crianças possam conhecer a história de seu 
bairro, entrevistar moradores antigos, visitar o comércio local, explorar as praças e 
parques, identificar os problemas e as belezas do seu entorno. Isso fortalece o 
sentimento de pertencimento e a identidade local. 

●​ Parcerias com outros serviços públicos: Estabelecer uma relação de colaboração 
com os postos de saúde (para acompanhamento da vacinação, programas de saúde 
bucal, palestras para as famílias), com os CRAS (para identificação e apoio a 
famílias em situação de vulnerabilidade), com as bibliotecas públicas (para 
empréstimo de livros e contação de histórias). 

●​ Convite a membros da comunidade para compartilharem seus saberes na 
escola: Um avô que sabe consertar brinquedos, uma vizinha que faz pães 
deliciosos, um artesão local – todos podem ser convidados a realizar oficinas ou 



demonstrações para as crianças, valorizando os saberes da comunidade e 
enriquecendo as experiências de aprendizagem. 

Quando a escola se abre para a comunidade e a comunidade se sente parte da escola, 
ambos se fortalecem. A escola pode se tornar um polo de cultura, convivência e 
cidadania para o bairro. Essa integração traz inúmeros benefícios: o currículo se torna mais 
contextualizado e significativo para as crianças, as redes de apoio às famílias se ampliam, e 
o sentimento de responsabilidade coletiva pela educação e pelo bem-estar das crianças se 
fortalece. 

Imagine uma creche municipal que está localizada em um bairro com uma forte tradição de 
cultivo de hortas comunitárias. A direção da creche estabelece uma parceria com um grupo 
de agricultores locais. Eles ajudam a criar uma pequena horta na creche, ensinam as 
crianças e os professores a plantar e a cuidar das mudas. As crianças participam 
ativamente do processo, desde o preparo da terra até a colheita dos alimentos, que são 
utilizados na merenda escolar. Além disso, os agricultores são convidados para rodas de 
conversa com as famílias sobre alimentação saudável e agricultura orgânica. Essa parceria 
não apenas enriquece o currículo da creche, mas também valoriza os saberes da 
comunidade e promove hábitos alimentares mais saudáveis. 

O Gestor como Elo Fundador e Mantenedor dessas Pontes: Habilidades 
e Atitudes Essenciais 

A construção e a manutenção de pontes sólidas entre a instituição de Educação Infantil, as 
famílias e a comunidade dependem, em grande medida, da visão, da proatividade e das 
habilidades relacionais do gestor escolar. Ele é o principal articulador dessas conexões, o 
"engenheiro" dessas pontes. 

Algumas habilidades e atitudes essenciais para o gestor nesse papel incluem: 

●​ Comunicação e Articulação: Ser capaz de dialogar de forma clara, respeitosa e 
eficaz com os mais diversos públicos – famílias com diferentes perfis socioculturais, 
líderes comunitários, representantes de outros serviços públicos, membros da 
equipe escolar. 

●​ Empatia e Escuta Sensível: Ter a capacidade de se colocar no lugar do outro, de 
compreender as necessidades, as preocupações, as expectativas e as 
potencialidades das famílias e dos membros da comunidade. A escuta atenta é 
fundamental para construir relações de confiança. 

●​ Visão Estratégica: Conseguir enxergar além dos muros da escola, identificar 
oportunidades de parceria no território e planejar ações de longo prazo que 
fortaleçam os vínculos com as famílias e a comunidade. 

●​ Liderança Mobilizadora e Inspiradora: Ser capaz de engajar a equipe escolar, as 
famílias e os parceiros comunitários em torno de projetos e objetivos comuns, 
inspirando a colaboração e o sentimento de corresponsabilidade. 

●​ Habilidade de Mediação de Conflitos: Inevitavelmente, podem surgir divergências, 
mal-entendidos ou conflitos na relação com as famílias ou com a comunidade. O 
gestor precisa ter habilidade para mediar essas situações de forma calma, imparcial 
e construtiva, buscando soluções que preservem as relações e o bem comum. 



●​ Transparência e Prestação de Contas: Manter a comunidade escolar e local 
informada sobre as ações, os projetos, os desafios e os resultados da instituição, 
bem como sobre a utilização dos recursos públicos ou das contribuições recebidas, 
é fundamental para construir credibilidade. 

●​ Proatividade e Criatividade: Não esperar que as parcerias aconteçam por acaso, 
mas buscar ativamente novas formas de interação, propor projetos inovadores e 
estar aberto a experimentar diferentes modelos de colaboração. 

●​ Respeito à Diversidade: Ser o principal guardião dos princípios de respeito a todas 
as formas de ser, de pensar e de viver presentes na comunidade escolar e local. 

Considere um diretor de uma escola de Educação Infantil que percebe que muitas crianças 
chegam à escola sem ter tomado café da manhã e que algumas famílias enfrentam 
dificuldades para garantir uma alimentação adequada. Ao invés de simplesmente lamentar 
a situação, ele decide agir. Primeiro, ele conversa com sua equipe e com representantes 
das famílias para entender melhor a dimensão do problema. Em seguida, ele busca 
parcerias: articula com o CRAS local para identificar famílias que podem ser elegíveis para 
programas de segurança alimentar; negocia com o padeiro do bairro a doação de pães que 
sobram ao final do dia; organiza com voluntários da comunidade um "café da manhã 
solidário" na escola uma vez por semana; e promove oficinas de culinária com nutricionistas 
para ensinar às famílias receitas nutritivas e de baixo custo. Esse diretor, com sua visão 
estratégica, sua capacidade de articulação e sua liderança mobilizadora, não apenas 
ameniza um problema social, mas também fortalece os laços entre a escola, as famílias e a 
comunidade, transformando a instituição em um verdadeiro agente de promoção do 
bem-estar infantil. 

 

A organização dos espaços, tempos e materiais como 
elementos curriculares na Educação Infantil: o 
ambiente como terceiro educador 
Na Educação Infantil, o currículo não se resume a um conjunto de atividades planejadas ou 
a um rol de conteúdos a serem ensinados. Ele se manifesta em cada detalhe do cotidiano 
da instituição, e a forma como os espaços são concebidos, os tempos são organizados e os 
materiais são disponibilizados desempenha um papel crucial nesse processo. Longe de 
serem meros cenários ou suportes passivos, o ambiente e seus componentes são, em si 
mesmos, poderosos elementos curriculares, capazes de convidar à exploração, provocar a 
curiosidade, mediar interações e promover aprendizagens significativas. A concepção do 
"ambiente como terceiro educador", popularizada pela abordagem de Reggio Emilia, 
ressalta a importância da intencionalidade pedagógica na criação de contextos que inspirem 
as crianças a serem protagonistas de seu próprio desenvolvimento. Para o gestor, 
compreender e investir na qualificação desses elementos é fundamental para transformar a 
instituição em um local onde cada canto, cada momento e cada objeto ensinam e 
encantam. 

O Ambiente como Terceiro Educador: Fundamentos da Concepção 



A ideia de que o ambiente desempenha um papel ativo no processo educativo, atuando 
como um "terceiro educador" ao lado dos adultos (primeiro educador, a família; segundo 
educador, os profissionais da escola), foi cunhada e profundamente desenvolvida por Loris 
Malaguzzi, idealizador da renomada abordagem pedagógica de Reggio Emilia, na Itália. 
Essa concepção transcende a visão do espaço físico como um mero contêiner para as 
atividades e o enxerga como um sistema vivo e interativo, que reflete as crenças e os 
valores da instituição e que influencia diretamente o comportamento, as relações e as 
aprendizagens das crianças. 

O ambiente não é neutro. Sua organização, a escolha do mobiliário, as cores utilizadas, a 
disposição dos objetos, a iluminação, os sons, os cheiros – tudo isso comunica mensagens, 
convida (ou inibe) certas ações, promove (ou dificulta) determinados tipos de interação e, 
consequentemente, molda as experiências das crianças. Um ambiente bem planejado, 
pensado com intencionalidade pedagógica, pode: 

●​ Promover a autonomia: Quando os materiais estão ao alcance das crianças, 
quando os espaços são organizados de forma a permitir a livre circulação e a 
escolha de atividades, elas se sentem mais capazes e independentes. 

●​ Estimular a curiosidade e a exploração: Ambientes ricos em estímulos, com 
materiais diversificados e desafiadores, convidam as crianças a investigar, a fazer 
perguntas, a testar hipóteses e a construir conhecimentos. 

●​ Fomentar a criatividade e a imaginação: Espaços que oferecem materiais não 
estruturados, que permitem a transformação e a criação de novos cenários, nutrem 
a capacidade imaginativa e criativa das crianças. 

●​ Facilitar as interações sociais: A forma como o mobiliário é disposto, a criação de 
cantos para pequenos grupos, a oferta de materiais que exigem cooperação, tudo 
isso pode favorecer a convivência, o diálogo e a construção de relações positivas 
entre as crianças e entre elas e os adultos. 

●​ Proporcionar bem-estar físico e emocional: Um ambiente acolhedor, seguro, 
limpo, esteticamente agradável e que respeita as necessidades das crianças (de 
movimento, de descanso, de tranquilidade) contribui para que se sintam bem, 
seguras e dispostas a aprender. 

O ambiente, portanto, é um espelho das concepções de criança, de educação e de currículo 
que permeiam a instituição. Se acreditamos em uma criança ativa, curiosa, potente e 
construtora de seu próprio conhecimento, o ambiente deve refletir essa crença, oferecendo 
múltiplas oportunidades para que ela exerça essas capacidades. Se o currículo é entendido 
como um conjunto de experiências vividas, o ambiente deve ser planejado como um rico 
campo de experiências. 

Imagine a diferença entre duas salas de Educação Infantil. A primeira é organizada com 
mesas e cadeiras enfileiradas, todas voltadas para a lousa e para a mesa da professora; as 
paredes são decoradas com cartazes comprados prontos, e os brinquedos ficam guardados 
em armários altos, acessíveis apenas ao adulto. Esse ambiente comunica uma concepção 
de educação centrada no professor, onde a criança é vista como receptora passiva de 
informações. A segunda sala é organizada em diferentes cantos temáticos (canto da 
casinha, da leitura, das construções, das artes), com tapetes no chão, prateleiras baixas 
repletas de materiais diversificados, e as paredes exibem as produções das próprias 



crianças. Esse ambiente, por sua vez, comunica uma concepção de criança protagonista, 
de aprendizagem colaborativa e de currículo experiencial. A intencionalidade pedagógica na 
organização do espaço faz toda a diferença. 

Planejando Espaços que Convidam à Exploração e à Interação: 
Ambientes Internos e Externos 

A criação de ambientes educadores requer um planejamento cuidadoso tanto dos espaços 
internos quanto dos externos, considerando as necessidades e os interesses das crianças 
em cada faixa etária, e buscando sempre oferecer um leque variado de possibilidades de 
exploração, interação e aprendizagem. 

Espaços Internos: 

●​ Salas de Referência/Salas de Atividades: Estes são os espaços onde as crianças 
passam a maior parte do tempo e devem ser pensados para serem acolhedores, 
estimulantes e flexíveis. 

○​ Flexibilidade e Multifuncionalidade: As salas devem ser projetadas de 
forma a permitir que o mobiliário e os materiais possam ser facilmente 
reorganizados para diferentes propostas pedagógicas (uma roda de história, 
uma atividade em pequenos grupos, um momento de brincadeira livre nos 
cantos). Evitar mobiliário fixo e pesado demais. 

○​ Cantos Diversificados: A organização da sala em "cantos" ou 
"miniambientes" temáticos é uma estratégia poderosa na Educação Infantil. 
Cada canto oferece um conjunto específico de materiais e convida a um 
determinado tipo de exploração ou brincadeira. Alguns exemplos: 

■​ Canto do Faz de Conta (ou da Casinha): Com mini-móveis, utensílios 
domésticos de brinquedo, fantasias, bonecas, carrinhos, espelho. 
Estimula a imaginação, a representação de papéis sociais, a 
linguagem e a interação. 

■​ Canto da Leitura (ou da Biblioteca): Com tapetes confortáveis, 
almofadas, prateleiras baixas com livros variados (de imagem, de 
história, informativos, poesias), fantoches. Incentiva o gosto pela 
leitura, o contato com a cultura escrita e a imaginação. 

■​ Canto dos Jogos de Mesa e de Montagem: Com quebra-cabeças, 
jogos de encaixe, dominós, jogos de memória, blocos de construção 
de diferentes tipos e tamanhos. Desenvolve o raciocínio lógico, a 
coordenação motora fina, a concentração e a capacidade de seguir 
regras (nos jogos). 

■​ Canto das Artes (ou Ateliê): Com mesas amplas, cavaletes, diferentes 
tipos de papel, tintas, pincéis, lápis de cor, giz de cera, argila, 
massinha de modelar, tesouras sem ponta, cola, materiais de sucata 
para colagem e construção. Promove a expressão criativa, a 
exploração sensorial e o desenvolvimento da motricidade. 

■​ Canto da Tranquilidade/Descanso: Um espaço mais reservado e 
aconchegante, com colchonetes, almofadas, talvez uma tenda ou 
cabana, para as crianças que precisam de um momento de calma, de 
descanso ou de se recolherem um pouco. 



○​ Mobiliário Adequado: Deve ser proporcional ao tamanho das crianças, 
seguro (sem cantos vivos ou peças soltas), ergonômico e, sempre que 
possível, multifuncional. Prateleiras baixas e abertas permitem que as 
crianças tenham autonomia para escolher e guardar os materiais. Mesas e 
cadeiras devem permitir diferentes agrupamentos. 

○​ Estética e Acolhimento: A beleza e o cuidado com o ambiente também 
educam. Cores suaves nas paredes (com alguns pontos de cor mais 
vibrante), boa iluminação (preferencialmente natural), ventilação adequada, 
organização e limpeza são fundamentais. A decoração deve ser significativa, 
priorizando as produções das próprias crianças e elementos que reflitam sua 
cultura e seus interesses, em vez de excesso de personagens comerciais ou 
de decorações padronizadas e estereotipadas. 

○​ Acessibilidade: Todos os espaços devem ser pensados para garantir a 
participação de todas as crianças, incluindo aquelas com deficiência ou 
mobilidade reduzida (rampas de acesso, corredores amplos, mobiliário 
adaptado, sinalização adequada, se necessário). 

●​ Espaços Comuns: Corredores, pátios cobertos, refeitórios, banheiros, bibliotecas 
(quando existentes como espaço separado), ateliês e salas multiuso também podem 
e devem ser pensados como espaços educativos. 

○​ Corredores podem se transformar em galerias de arte com as produções das 
crianças, em espaços de exposição de projetos ou em locais com propostas 
interativas simples (ex: um painel sensorial). 

○​ O refeitório, além de ser um local para alimentação, pode ser um espaço de 
aprendizagem sobre hábitos saudáveis, autonomia (servir-se, retirar o próprio 
prato) e convivência. 

○​ Os banheiros devem ser limpos, seguros, acessíveis e organizados de forma 
a promover a autonomia das crianças nos cuidados com a higiene. 

Espaços Externos: O ambiente externo da instituição de Educação Infantil é um laboratório 
riquíssimo de aprendizagens e não deve ser encarado apenas como o local do "recreio" ou 
do "parquinho" para gastar energia. O contato direto e regular com a natureza é essencial 
para o desenvolvimento integral das crianças. 

●​ Superando a Visão do "Parquinho Tradicional": Embora os brinquedos 
tradicionais de parque (escorregador, balanço, gira-gira) tenham seu valor, é 
importante ir além e pensar em espaços externos que ofereçam uma maior 
diversidade de experiências. 

●​ Elementos da Natureza como Protagonistas: A presença de árvores (que 
ofereçam sombra, frutos, folhas para coletar), gramados, canteiros de flores, hortas, 
tanques de areia, espaços com terra, pedras, troncos, galhos, água (em tanques 
seguros ou bacias) é fundamental. Esses elementos convidam à exploração 
sensorial, à investigação científica, à brincadeira criativa e ao desenvolvimento da 
consciência ambiental. 

●​ Desafios Motores e Segurança: O espaço externo deve oferecer oportunidades 
para as crianças correrem, pularem, escalarem (em estruturas seguras e adequadas 
à idade), se equilibrarem, se arrastarem, se esconderem. É preciso encontrar um 
equilíbrio entre oferecer desafios que promovam o desenvolvimento motor e a 



autoconfiança, e garantir a segurança, por meio da supervisão atenta dos adultos e 
da escolha de equipamentos e superfícies adequadas. 

●​ Diversidade de Propostas e Possibilidades: O ambiente externo pode abrigar 
cantos de leitura ao ar livre, espaços para construções com materiais naturais, 
ateliês de pintura e modelagem, palcos para apresentações, circuitos motores, locais 
para observação de pássaros ou insetos, e espaços para o cuidado de plantas e 
pequenos animais (com responsabilidade e orientação). 

Imagine uma escola que decide transformar uma área cimentada e sem graça de seu pátio 
em um "jardim de sensações". Com a ajuda das crianças e das famílias, eles criam 
canteiros com plantas de diferentes texturas (aveludadas, ásperas, lisas), aromas (hortelã, 
alecrim, lavanda) e cores. Constroem um pequeno caminho com diferentes tipos de piso 
(pedras, casca de pinus, areia) para as crianças explorarem com os pés descalços. 
Instalam um pequeno tanque de água com objetos flutuantes e que afundam. Esse espaço, 
antes subutilizado, torna-se um convite permanente à exploração sensorial, à curiosidade 
científica e ao contato com a natureza, enriquecendo enormemente as experiências das 
crianças. 

A Organização do Tempo na Educação Infantil: Ritmo, Flexibilidade e 
Significado 

Assim como o espaço, o tempo na Educação Infantil também é um elemento curricular 
fundamental. A forma como a rotina diária e semanal é organizada, a duração das 
atividades, as transições entre elas, tudo isso influencia o bem-estar, o engajamento e as 
aprendizagens das crianças. Uma boa organização do tempo busca encontrar um equilíbrio 
entre a necessidade de segurança e previsibilidade que a rotina oferece, e a flexibilidade 
necessária para acolher os ritmos individuais, os imprevistos e os interesses que emergem 
do grupo. 

Alguns princípios para a organização do tempo na Educação Infantil: 

●​ Rotina com Significado: A rotina não deve ser uma sucessão mecânica de tarefas, 
mas um fluxo de momentos que façam sentido para as crianças e que sejam ricos 
em oportunidades pedagógicas. Explicar para as crianças (especialmente as 
maiores) o que vai acontecer ao longo do dia, utilizando quadros de rotina visuais, 
ajuda a dar segurança e a promover a autonomia. 

●​ Equilíbrio entre Diferentes Tipos de Atividades: 
○​ Alternar propostas mais dirigidas pelo professor com momentos de livre 

escolha e brincadeira espontânea. 
○​ Variar os agrupamentos: atividades em grande grupo (roda de história, 

música), em pequenos grupos (jogos, projetos) e individuais (exploração de 
materiais, desenho). 

○​ Intercalar momentos de maior intensidade física e agitação (brincadeiras no 
pátio, atividades motoras) com momentos de maior calma e concentração 
(leitura, desenho, descanso). 

○​ Garantir tempo para atividades internas e externas, aproveitando as 
potencialidades de cada ambiente. 



●​ Os Momentos de Cuidado como Oportunidades Pedagógicas: A alimentação 
(café da manhã, lanche, almoço, jantar), a higiene (troca de fraldas, ida ao banheiro, 
escovação dos dentes, banho, quando houver) e o sono/descanso não são meras 
interrupções na "parte pedagógica" do dia. São momentos cruciais do currículo, ricos 
em oportunidades para: 

○​ Construir vínculos afetivos entre adultos e crianças. 
○​ Promover a autonomia (incentivar a criança a se alimentar sozinha, a se 

vestir, a cuidar de seus pertences). 
○​ Aprender hábitos de higiene e saúde. 
○​ Desenvolver a linguagem (conversar durante as refeições, cantar durante o 

banho). 
○​ Respeitar as necessidades fisiológicas e os ritmos individuais. Esses 

momentos devem ser conduzidos com calma, respeito, afeto e 
intencionalidade educativa. 

●​ Respeito ao Tempo da Criança: Cada criança tem seu próprio ritmo de aprender, 
de explorar, de se alimentar, de concluir uma atividade. É fundamental evitar a 
pressa excessiva, a fragmentação do tempo em períodos muito curtos, ou a pressão 
para que todas as crianças façam a mesma coisa ao mesmo tempo e no mesmo 
ritmo. Oferecer tempo suficiente para que as crianças se engajem profundamente 
nas propostas é essencial. 

●​ Transições Suaves e Significativas: A passagem de uma atividade para outra, ou 
de um ambiente para outro, pode ser um momento de estresse e desorganização se 
não for bem planejada. As transições devem ser suaves, comunicadas com 
antecedência, e podem ser enriquecidas com músicas, pequenas histórias, 
brincadeiras ou rituais que ajudem as crianças a se prepararem para o que virá. 

●​ Participação das Crianças na Organização do Tempo: Com as crianças maiores, 
é possível envolvê-las na construção de quadros de rotina, na escolha de algumas 
atividades dentro de determinados períodos, ou na negociação sobre a duração de 
certas propostas. Isso promove a autonomia e o senso de responsabilidade. 

Pense em uma turma de bebês em uma creche. Ao invés de um horário rígido e coletivo 
para a troca de fraldas, onde todos os bebês são trocados em sequência, a professora e as 
auxiliares observam os sinais individuais de cada um. Quando um bebê demonstra 
necessidade, ele é levado para o trocador com calma, e esse momento é aproveitado para 
uma interação individualizada, com conversas, cantigas, carinhos. O tempo do cuidado é, 
assim, transformado em um tempo de afeto, de linguagem e de construção de vínculo, 
respeitando o ritmo e a singularidade de cada bebê. 

Materiais Pedagógicos: Seleção, Organização e Mediação para 
Potencializar as Aprendizagens 

Os materiais pedagógicos são os objetos e recursos que medeiam as interações das 
crianças com o mundo, com os outros e com o conhecimento. A seleção criteriosa, a 
organização cuidadosa e a mediação inteligente do uso desses materiais são aspectos 
cruciais do currículo na Educação Infantil. 

Critérios para Seleção de Materiais: 



●​ Segurança: Este é o critério primordial. Os materiais devem ser atóxicos, não 
oferecer riscos de sufocamento (sem peças pequenas que possam ser engolidas por 
bebês e crianças bem pequenas), não ter pontas ou arestas cortantes, e ser 
adequados à faixa etária das crianças. 

●​ Qualidade e Durabilidade: Optar por materiais resistentes, que suportem o uso 
intenso e que possam ser higienizados adequadamente. 

●​ Potencial Educativo: Os materiais devem ser capazes de despertar a curiosidade, 
estimular a imaginação e a criatividade, convidar à exploração sensorial e motora, 
promover a resolução de problemas, facilitar as interações sociais e a construção de 
conhecimentos. Materiais que oferecem múltiplas possibilidades de uso (abertos) 
são geralmente mais ricos do que aqueles com uma única função (fechados). 

●​ Diversidade: É fundamental oferecer uma ampla gama de materiais: 
○​ Brinquedos Estruturados: Bonecas, carrinhos, blocos de montar, 

quebra-cabeças, jogos de encaixe, fantasias, instrumentos musicais de 
brinquedo, etc. 

○​ Materiais Não Estruturados (ou de Largo Alcance): Sucatas limpas e seguras 
(caixas de papelão, potes, tampinhas, rolos de papel, tecidos, botões 
grandes), elementos da natureza (folhas, galhos, pedras, conchas, 
sementes), objetos do cotidiano (colheres de pau, bacias, funis, peneiras). 
Esses materiais são especialmente potentes para estimular a criatividade e a 
imaginação, pois as crianças atribuem a eles os significados que desejarem. 

○​ Livros: De diferentes gêneros (imagem, narrativa, poesia, informativo), 
formatos e materiais, adequados à faixa etária e com ilustrações de 
qualidade. 

○​ Jogos: De diferentes tipos (cooperativos, de regras simples, de percurso, de 
memória). 

○​ Materiais de Arte: Tintas (guache, aquarela, anilina), pincéis de diferentes 
tamanhos e espessuras, lápis de cor, giz de cera, canetinhas hidrográficas 
(para os maiores, com supervisão), argila, massinha de modelar caseira, 
papéis de diferentes texturas, cores e tamanhos, tesouras sem ponta, cola. 

○​ Recursos Tecnológicos: Computadores, tablets, câmeras fotográficas, 
gravadores de som podem ser utilizados com intencionalidade pedagógica, 
como ferramentas de pesquisa, criação, registro e comunicação, sempre com 
mediação do adulto e de forma equilibrada, sem substituir as experiências 
concretas e as interações sociais. 

●​ Representatividade da Diversidade: Os materiais (especialmente livros e bonecas) 
devem refletir a diversidade cultural, étnico-racial, de gênero e de configurações 
familiares presentes na sociedade, ajudando as crianças a construir uma imagem 
positiva de si e a respeitar as diferenças. 

Organização e Acessibilidade dos Materiais: A forma como os materiais são organizados 
e disponibilizados influencia diretamente a autonomia das crianças e a qualidade de suas 
explorações. 

●​ Visibilidade e Acessibilidade: Os materiais devem estar organizados de forma 
visível (em prateleiras baixas, caixas transparentes, cestos abertos) e ao alcance 
das crianças, para que elas possam escolhê-los, utilizá-los e guardá-los com 
autonomia. 



●​ Rodízio de Materiais: Para manter o interesse das crianças e oferecer novas 
possibilidades de exploração, é importante fazer um rodízio periódico dos materiais 
disponíveis nos cantos e nas salas, guardando alguns por um tempo e 
reintroduzindo-os depois. 

●​ Envolvimento das Crianças na Organização: Incentivar as crianças 
(especialmente as maiores) a participar da organização e do cuidado com os 
materiais desenvolve o senso de responsabilidade e o respeito pelo que é de todos. 

O Papel do Professor na Mediação do Uso dos Materiais: O professor não é apenas um 
fornecedor de materiais, mas um mediador inteligente de seu uso. 

●​ Ele apresenta os materiais às crianças, mostrando suas características e algumas 
de suas possibilidades de uso (mas sem impor uma única forma de brincar ou 
explorar). 

●​ Ele observa atentamente como as crianças interagem com os materiais, quais 
descobertas fazem, quais dificuldades encontram. 

●​ Ele intervém de forma oportuna para enriquecer a exploração, fazendo perguntas 
que provoquem a reflexão ("O que acontece se...? Como podemos fazer para...?"), 
propondo novos desafios, ou ajudando a resolver conflitos pelo uso de um material. 

●​ Ele garante que haja materiais suficientes para o grupo (ou que as crianças 
aprendam a compartilhar e a esperar a vez) e que o ambiente seja seguro durante a 
exploração. 

A valorização dos materiais não estruturados e do brincar heurístico (proposta de Elinor 
Goldschmied para bebês e crianças bem pequenas, que envolve a exploração livre de 
objetos simples do cotidiano e da natureza) é uma tendência importante na Educação 
Infantil contemporânea, pois reconhece o imenso potencial criativo e investigativo das 
crianças quando lhes são oferecidos materiais abertos e desafiadores. Imagine uma sala de 
crianças bem pequenas onde, além dos brinquedos convencionais, a professora organiza 
um "canto de exploração" com um grande cesto contendo uma variedade de objetos do 
cotidiano: colheres de pau de diferentes tamanhos, potes de plástico e de metal com 
tampas, argolas de cortina, chaves grandes presas a uma argola, esponjas de banho, 
pequenas peneiras, tecidos com diferentes texturas. As crianças são convidadas a explorar 
esses objetos livremente, sem uma instrução específica do adulto. Elas pegam, cheiram, 
batem um no outro, tentam encaixar, encher e esvaziar os potes. Nessa exploração 
autônoma e multissensorial, elas estão fazendo inúmeras descobertas sobre as 
propriedades dos objetos, desenvolvendo sua coordenação motora, sua concentração e sua 
capacidade de resolver pequenos problemas. 

O Gestor como Promotor de Ambientes Educadores: Planejamento, 
Recursos e Formação 

A criação e a manutenção de ambientes educadores, que efetivamente funcionem como um 
"terceiro educador", dependem de uma gestão escolar comprometida e atuante. O gestor 
(diretor e coordenador pedagógico) tem um papel fundamental nesse processo. 

Suas responsabilidades incluem: 



●​ Liderança na Concepção dos Espaços, Tempos e Materiais: O gestor deve 
liderar a discussão e o planejamento da organização do ambiente físico e temporal 
da instituição, bem como dos critérios para seleção e uso dos materiais 
pedagógicos. Esse planejamento deve ser feito de forma colaborativa com a equipe, 
à luz do Projeto Político-Pedagógico (PPP) e das concepções pedagógicas adotadas 
pela instituição. 

●​ Busca e Alocação de Recursos: Garantir que a instituição disponha de mobiliário 
adequado, seguro e funcional, de materiais pedagógicos diversificados e de 
qualidade, e dos recursos financeiros necessários para a manutenção, a renovação 
e o aprimoramento dos espaços (internos e externos). Isso pode envolver a 
elaboração de projetos para captação de recursos, a otimização do orçamento 
existente, ou a busca de parcerias. 

●​ Formação Continuada da Equipe: Promover estudos, oficinas, visitas a outras 
instituições e outras modalidades de formação para que os professores e demais 
profissionais compreendam a importância do ambiente como elemento curricular e 
desenvolvam habilidades para planejar e organizar espaços, tempos e materiais de 
forma intencional e criativa. Temas como a abordagem de Reggio Emilia, o brincar 
heurístico, a organização de cantos temáticos, o uso de materiais não estruturados, 
a criação de espaços externos naturalizados, podem ser focos dessa formação. 

●​ Observação e Avaliação dos Ambientes: O gestor deve acompanhar de perto 
como os espaços, os tempos e os materiais estão sendo utilizados pelas crianças e 
pelos professores. Estão cumprindo seus propósitos educativos? Estão favorecendo 
a autonomia, a interação, a exploração? Há necessidade de ajustes, de novos 
materiais, de reorganização dos espaços? Essa avaliação deve ser contínua e 
participativa. 

●​ Parceria com as Famílias e a Comunidade: Envolver as famílias na reflexão sobre 
os ambientes e na sua construção e cuidado. Muitas vezes, as famílias podem 
contribuir com ideias, com a doação de materiais (sucatas, elementos da natureza, 
livros usados em bom estado) ou com a participação em mutirões para revitalizar um 
parquinho, pintar uma sala ou construir uma horta. A comunidade local também 
pode ser uma fonte de recursos e parcerias. 

●​ Garantia da Segurança e do Bem-Estar: Acima de tudo, o gestor é responsável 
por assegurar que todos os ambientes e materiais sejam seguros, higiênicos, bem 
conservados e que promovam o bem-estar físico e emocional das crianças e dos 
adultos que ali convivem. Isso envolve desde a manutenção predial até a 
observância das normas de segurança para brinquedos e equipamentos. 

Imagine um diretor de uma escola de Educação Infantil que, ao perceber que os espaços 
externos da escola são pouco explorados e carecem de atrativos naturais, decide liderar um 
projeto de "Naturalização do Pátio". Ele começa apresentando a ideia à equipe, 
promovendo um estudo sobre os benefícios do contato com a natureza para as crianças. 
Em seguida, envolve as crianças no planejamento, pedindo que desenhem como gostariam 
que o pátio ficasse. Convoca as famílias e membros da comunidade para um debate e para 
a formação de um grupo de trabalho. Juntos, eles elaboram um projeto, buscam doações de 
mudas, terra, pedras, troncos, e organizam mutirões para transformar o antigo pátio 
cimentado em um ambiente com árvores, horta, tanque de areia, um pequeno morro com 
escorregador natural e um caminho sensorial. Ao mesmo tempo, ele investe na formação 
dos professores para que saibam explorar pedagogicamente esse novo espaço. Esse 



gestor, ao atuar como um mobilizador de recursos e de pessoas, e como um incentivador da 
reflexão pedagógica, está efetivamente promovendo a criação de um ambiente educador 
que enriquecerá imensamente as experiências das crianças. 

 

Promoção da saúde, segurança e bem-Estar na 
Educação Infantil: protocolos, cuidados essenciais e 
prevenção de acidentes 
Garantir um ambiente onde as crianças possam se desenvolver de forma plena, saudável, 
segura e feliz é a missão primordial de qualquer instituição de Educação Infantil. A 
promoção da saúde, da segurança e do bem-estar não se configura como um conjunto de 
ações isoladas, mas como uma cultura institucional que permeia todas as práticas, desde o 
planejamento dos cardápios até a organização dos espaços, passando pela formação da 
equipe e pela parceria com as famílias. Para o gestor, isso implica a responsabilidade de 
estabelecer protocolos claros, assegurar os cuidados essenciais, liderar a prevenção de 
acidentes e, sobretudo, fomentar um ambiente onde o cuidado integral seja o alicerce de 
todas as experiências oferecidas aos pequenos. Este é um compromisso diário que exige 
atenção, conhecimento e uma dedicação constante de toda a comunidade escolar. 

Saúde Integral na Primeira Infância: Para Além da Ausência de Doenças 

A Organização Mundial da Saúde (OMS) define saúde não apenas como a ausência de 
doenças ou enfermidades, mas como um estado de completo bem-estar físico, mental e 
social. Essa concepção ampliada é particularmente relevante quando pensamos na primeira 
infância, um período de intensa formação e desenvolvimento, onde as bases para uma vida 
saudável são estabelecidas. A instituição de Educação Infantil desempenha um papel 
crucial como promotora dessa saúde integral. 

As dimensões da saúde na Educação Infantil se interconectam e devem ser abordadas de 
forma integrada: 

●​ Saúde Física: Envolve não apenas a prevenção e o tratamento de doenças, mas 
um conjunto de práticas que visam garantir o pleno desenvolvimento corporal das 
crianças. Isso inclui: 

○​ Alimentação nutritiva e equilibrada: Oferecer refeições que atendam às 
necessidades nutricionais de cada faixa etária, incentivando hábitos 
alimentares saudáveis desde cedo. 

○​ Higiene pessoal e do ambiente: Ensinar e praticar hábitos de higiene (lavar 
as mãos, escovar os dentes) e manter os ambientes limpos e seguros para 
prevenir a proliferação de germes. 

○​ Sono e descanso adequados: Respeitar as necessidades individuais de sono 
e descanso das crianças, oferecendo ambientes tranquilos e acolhedores. 

○​ Atividade física e movimento: Proporcionar oportunidades diárias para que as 
crianças se movimentem livremente, brinquem, corram, pulem, 



desenvolvendo suas habilidades motoras e desfrutando dos benefícios da 
atividade física. 

○​ Prevenção e controle de doenças transmissíveis: Adotar medidas para evitar 
a disseminação de doenças (afastamento de crianças doentes, 
acompanhamento da vacinação). 

○​ Acompanhamento do crescimento e desenvolvimento: Estar atento aos 
marcos do desenvolvimento físico e, em parceria com as famílias e os 
serviços de saúde, identificar precocemente qualquer necessidade de 
intervenção. 

●​ Saúde Mental e Emocional: Um ambiente emocionalmente seguro e acolhedor é 
fundamental para que as crianças desenvolvam uma autoimagem positiva, 
aprendam a lidar com suas emoções e construam relações saudáveis. Isso implica: 

○​ Construção de vínculos afetivos positivos: Estabelecer relações de confiança, 
carinho e respeito entre adultos e crianças e entre as próprias crianças. 

○​ Desenvolvimento da autoestima e da resiliência: Valorizar as conquistas de 
cada criança, ajudá-las a superar desafios e a lidar com frustrações. 

○​ Expressão e manejo das emoções: Criar um espaço onde as crianças se 
sintam seguras para expressar seus sentimentos (alegria, tristeza, raiva, 
medo) e onde aprendam, com a mediação do adulto, a nomear e a regular 
suas emoções de forma saudável. 

○​ Prevenção ao bullying e à violência: Promover uma cultura de paz, respeito 
às diferenças e resolução pacífica de conflitos. 

●​ Saúde Social: A capacidade de interagir com os outros, de construir amizades, de 
se sentir parte de um grupo e de respeitar a diversidade são componentes 
essenciais da saúde social. A instituição de Educação Infantil é um espaço 
privilegiado para: 

○​ Oportunizar interações sociais ricas e diversificadas. 
○​ Desenvolver habilidades sociais como cooperação, empatia, partilha e 

negociação. 
○​ Promover o sentimento de pertencimento e o respeito mútuo. 

Imagine uma creche que, além de se preocupar com a vacinação e a alimentação das 
crianças, também investe na formação de seus educadores para que saibam acolher o 
choro de um bebê com empatia, mediar um conflito entre duas crianças que disputam um 
brinquedo de forma construtiva, e criar rodas de conversa onde as crianças maiores 
possam falar sobre seus sentimentos. Essa instituição está compreendendo a saúde em 
sua dimensão integral, cuidando do corpo, da mente e das relações. Para o gestor, o 
desafio é garantir que essa visão holística da saúde se traduza em práticas cotidianas e em 
políticas institucionais claras. 

Alimentação e Nutrição: Educando o Paladar e Garantindo o 
Crescimento Saudável 

A alimentação nos primeiros anos de vida desempenha um papel insubstituível no 
crescimento físico, no desenvolvimento cerebral, na prevenção de doenças e na formação 
de hábitos que perdurarão por toda a vida. A instituição de Educação Infantil, onde muitas 
crianças realizam grande parte de suas refeições diárias, tem uma responsabilidade enorme 
e uma oportunidade única de promover uma alimentação saudável e prazerosa. 



As diretrizes para uma alimentação saudável na Educação Infantil se baseiam em alguns 
princípios fundamentais: 

●​ Variedade: Oferecer diferentes tipos de alimentos (frutas, verduras, legumes, 
cereais integrais, leguminosas, carnes magras, ovos, laticínios), garantindo o aporte 
de todos os nutrientes necessários. 

●​ Equilíbrio: Proporcionar as quantidades adequadas de cada grupo alimentar, 
evitando excessos (especialmente de açúcares, gorduras saturadas e sódio) e 
carências. 

●​ Moderação: Ensinar às crianças a importância de comer com moderação, 
respeitando os sinais de fome e saciedade. 

●​ Prazer: Tornar o momento da refeição uma experiência agradável, associando a 
comida a sensações positivas. 

O planejamento de cardápios é uma tarefa técnica que deve ser realizada por um 
nutricionista, levando em consideração as necessidades nutricionais específicas de cada 
faixa etária (bebês, crianças bem pequenas, crianças pequenas), a disponibilidade de 
alimentos regionais e da estação (que são mais frescos, nutritivos e baratos), e eventuais 
restrições alimentares de algumas crianças (alergias, intolerâncias, questões culturais ou 
religiosas da família). 

Mais do que apenas servir a comida, o momento da refeição deve ser encarado como 
um ato pedagógico rico em oportunidades de aprendizagem: 

●​ Ambiente: Criar um ambiente tranquilo, limpo, bem iluminado, ventilado e 
agradável, sem pressa ou excesso de estímulos (como televisão ligada). 

●​ Autonomia: Incentivar gradualmente a autonomia das crianças, permitindo que os 
bebês explorem os alimentos com as mãos, que as crianças maiores se sirvam 
sozinhas (com supervisão), que utilizem os talheres e que ajudem a arrumar e limpar 
a mesa. 

●​ Apresentação e Experimentação: Apresentar os alimentos de forma atraente, 
explicar sua origem, seus benefícios, e incentivar a experimentação de novos 
sabores e texturas, sempre respeitando a recusa inicial da criança (sem forçar ou 
fazer chantagem). Muitas vezes, são necessárias várias exposições a um novo 
alimento para que ele seja aceito. 

●​ Conversas Educativas: Utilizar o momento da refeição para conversar sobre a 
importância de uma alimentação saudável, sobre a origem dos alimentos (da horta 
da escola, da feira), sobre o desperdício, sobre as diferentes culturas alimentares. 

●​ Higiene: Ensinar e praticar a lavagem das mãos antes das refeições e a escovação 
dos dentes após. 

Questões específicas como o aleitamento materno e a introdução alimentar 
complementar também merecem atenção. A instituição deve acolher e apoiar as mães que 
desejam continuar amamentando seus bebês, oferecendo um espaço adequado e 
orientação. A introdução de novos alimentos a partir dos seis meses deve ser feita de forma 
gradual e cuidadosa, respeitando as orientações do pediatra e do nutricionista. 

A prevenção da obesidade infantil, um problema crescente de saúde pública, e de 
carências nutricionais (como anemia ferropriva) deve ser uma preocupação constante. 



Isso envolve não apenas a oferta de alimentos saudáveis, mas também a promoção de 
atividades físicas e a conscientização das famílias. 

A parceria com as famílias é crucial. A escola pode orientar os pais sobre alimentação 
saudável, compartilhar os cardápios, promover oficinas de culinária, e buscar uma 
coerência entre os hábitos alimentares da escola e os de casa, sempre com diálogo e 
respeito. 

Imagine uma EMEI que, além de seguir rigorosamente as orientações de sua nutricionista 
para o cardápio, desenvolve um projeto chamado "Pequenos Chefs na Cozinha". Uma vez 
por semana, cada turma, com a ajuda da professora e de uma cozinheira, prepara uma 
receita simples e saudável (uma salada de frutas colorida, um patê de legumes para passar 
no pão integral, biscoitinhos de aveia). As crianças participam da escolha dos ingredientes 
(muitos colhidos na horta da escola), da lavagem, do preparo (rasgando folhas, misturando 
ingredientes, amassando) e, claro, da degustação. Essa atividade não apenas ensina sobre 
alimentos e nutrição, mas também desenvolve a coordenação motora, o trabalho em 
equipe, a linguagem e o prazer de cozinhar e comer de forma saudável. 

Higiene Pessoal e do Ambiente: Prevenindo Doenças e Promovendo o 
Bem-Estar 

A higiene é um pilar fundamental da promoção da saúde na Educação Infantil. Hábitos de 
higiene pessoal adequados e um ambiente limpo e bem cuidado são essenciais para 
prevenir a disseminação de doenças, garantir o conforto e o bem-estar das crianças, e 
também para educá-las sobre a importância do autocuidado e do cuidado com o espaço 
coletivo. 

Higiene Pessoal das Crianças: Desde muito cedo, as crianças podem e devem ser 
incentivadas a desenvolver hábitos de higiene, sempre com a mediação e o apoio do adulto, 
respeitando sua autonomia progressiva. 

●​ Lavagem das mãos: É uma das medidas mais eficazes para prevenir doenças. 
Ensinar as crianças a lavar as mãos corretamente (com água e sabão, esfregando 
todas as partes) e nos momentos cruciais (antes das refeições, após usar o 
banheiro, depois de brincar no pátio ou com tinta, ao chegar da rua) é fundamental. 
Tornar esse momento lúdico, com músicas ou histórias, pode ajudar. 

●​ Higiene bucal: A escovação dos dentes após as principais refeições deve ser uma 
rotina na instituição, supervisionada pelos adultos, especialmente para os menores. 
É importante usar escovas e cremes dentais adequados à idade. 

●​ Cuidados durante a troca de fraldas (para bebês e crianças bem pequenas): 
Este é um momento de cuidado individualizado que exige atenção, técnica correta, 
uso de materiais adequados (luvas, algodão/lenço umedecido), descarte apropriado 
das fraldas sujas em lixeiras com tampa e pedal, e um ambiente (trocador) limpo, 
seguro e reservado. É também uma oportunidade de interação e afeto com o bebê. 

●​ Incentivo à autonomia nos cuidados com o corpo: À medida que crescem, as 
crianças devem ser incentivadas a usar o banheiro sozinhas (com auxílio, se 
necessário), a se limpar, a se vestir e a cuidar de seus pertences (como guardar sua 
toalhinha ou escova de dentes). 



Higiene do Ambiente: Um ambiente limpo e organizado é essencial para a saúde e o 
bem-estar de todos. 

●​ Limpeza e desinfecção regular: Pisos, mesas, cadeiras, maçanetas, interruptores, 
brinquedos (especialmente aqueles levados à boca pelos bebês), colchonetes, 
tatames, refeitório, cozinha, banheiros e trocadores devem ser limpos e desinfetados 
diariamente, ou com maior frequência, se necessário, seguindo protocolos 
específicos. 

●​ Ventilação e iluminação: Manter os ambientes bem ventilados (com janelas 
abertas, sempre que possível) e com boa iluminação natural contribui para a 
qualidade do ar e para a prevenção de doenças respiratórias. 

●​ Manejo adequado do lixo: Utilizar lixeiras com tampa e pedal, realizar a coleta 
seletiva (ensinando as crianças sobre a importância da reciclagem) e garantir o 
descarte regular e apropriado do lixo. 

●​ Controle de pragas: Adotar medidas para prevenir a presença de insetos e 
roedores. 

Prevenção de Doenças Transmissíveis: A aglomeração de crianças em um mesmo 
ambiente facilita a disseminação de doenças. Por isso, algumas medidas são cruciais: 

●​ Protocolos para afastamento: Crianças e profissionais com sintomas de doenças 
transmissíveis (febre, diarreia, vômito, lesões de pele contagiosas, conjuntivite, etc.) 
devem ser afastados da instituição até a liberação médica, para proteger a saúde 
dos demais. 

●​ Orientação às famílias: Conscientizar as famílias sobre a importância de não levar 
crianças doentes para a escola e de informar a instituição sobre qualquer 
diagnóstico de doença contagiosa. 

●​ Acompanhamento da carteira de vacinação: Verificar se a vacinação das crianças 
está em dia, conforme o calendário nacional, e orientar as famílias sobre sua 
importância. 

●​ Cuidados em casos de surtos: Seguir as orientações das autoridades de saúde 
em casos de surtos de doenças como piolhos (pediculose), sarna (escabiose), 
catapora, gripe, etc. 

O gestor tem a responsabilidade de garantir que a instituição disponha dos recursos 
necessários para a higiene (materiais de limpeza de qualidade, sabonete líquido, papel 
toalha, álcool em gel, luvas descartáveis, etc.), de estabelecer protocolos claros de limpeza 
e higiene, e de orientar e treinar toda a equipe (professores, auxiliares, pessoal da limpeza 
e da cozinha) sobre a importância e a correta execução desses procedimentos. 

Imagine uma creche que, além de manter todos os ambientes impecavelmente limpos, 
desenvolve um projeto lúdico com as crianças chamado "Super-Heróis da Limpeza". Por 
meio de músicas, histórias e brincadeiras, as crianças aprendem sobre a importância de 
lavar as mãos, de não colocar objetos sujos na boca, de jogar o lixo no lugar certo e de 
ajudar a manter a sala organizada. Elas recebem "capas de super-herói" simbólicas e se 
sentem motivadas a praticar esses hábitos. Essa abordagem transforma a aprendizagem 
sobre higiene em algo divertido e significativo. 



Segurança em Primeiro Lugar: Prevenção de Acidentes e Protocolos de 
Emergência 

Crianças pequenas são naturalmente curiosas, exploradoras e, muitas vezes, não têm 
noção dos perigos. Garantir um ambiente físico seguro e adotar medidas preventivas para 
evitar acidentes é uma responsabilidade intransferível da instituição de Educação Infantil. 
Além da prevenção, é fundamental que a equipe esteja preparada para agir corretamente 
em situações de emergência. 

Mapeamento de Riscos e Prevenção de Acidentes: A prevenção começa com uma 
análise criteriosa de todos os ambientes e materiais, identificando potenciais riscos: 

●​ Ambientes Internos: 
○​ Mobiliário: Deve ser estável, com cantos arredondados ou protegidos, e 

adequado à altura das crianças. Estantes e armários devem estar presos à 
parede para evitar tombamento. 

○​ Tomadas e fios elétricos: Todas as tomadas devem estar protegidas com 
protetores específicos. Fios elétricos devem estar embutidos ou fora do 
alcance das crianças. 

○​ Janelas e sacadas: Devem possuir telas de proteção ou grades que impeçam 
quedas. 

○​ Pisos: Devem ser antiderrapantes e estar em bom estado de conservação. 
Tapetes devem ser bem fixados para evitar tropeções. 

○​ Portas: Cuidado com portas que podem prender os dedos das crianças (usar 
protetores). Portas de vidro devem ser sinalizadas. 

○​ Produtos perigosos: Produtos de limpeza, medicamentos, materiais 
pontiagudos ou cortantes devem ser armazenados em locais trancados e 
fora do alcance das crianças. 

●​ Ambientes Externos (Parque, Pátio): 
○​ Brinquedos do parque: Devem estar em perfeito estado de conservação, sem 

ferrugem, farpas ou peças soltas, e ser adequados à faixa etária das crianças 
que os utilizam. A instalação deve ser segura. 

○​ Superfícies de absorção de impacto: Abaixo de brinquedos como 
escorregadores, trepa-trepas e balanços, deve haver uma superfície que 
amorteça quedas, como areia grossa, grama natural ou sintética, ou piso 
emborrachado. 

○​ Portões e cercas: Devem ser seguros, com travas que as crianças não 
consigam abrir, e em bom estado para evitar fugas ou a entrada de 
estranhos. 

○​ Plantas: Verificar se não há plantas tóxicas ou com espinhos ao alcance das 
crianças. 

●​ Materiais e Brinquedos: 
○​ Devem ser atóxicos, certificados por órgãos competentes (como o 

INMETRO), adequados à idade, sem peças pequenas que possam ser 
engolidas ou causar sufocamento (especialmente para bebês e crianças bem 
pequenas), e estar em bom estado de conservação. 

●​ Rotinas e Supervisão: 



○​ A supervisão atenta e constante das crianças por parte dos adultos é a 
medida de prevenção mais importante. Essa supervisão deve ser redobrada 
em momentos de maior risco, como nas brincadeiras no parque, durante as 
refeições (risco de engasgo), ou quando as crianças estão utilizando 
materiais como tesouras (sempre sem ponta e com supervisão). 

Primeiros Socorros: Mesmo com todas as medidas de prevenção, acidentes podem 
acontecer. É fundamental que a equipe esteja preparada para prestar os primeiros socorros 
de forma adequada. 

●​ Kit de Primeiros Socorros: A instituição deve possuir um kit completo, com 
materiais básicos (antisséptico, gaze, esparadrapo, ataduras, tesoura, luvas 
descartáveis, termômetro, etc.), organizado, de fácil acesso e com validade 
verificada periodicamente. 

●​ Profissionais Capacitados: A Lei Lucas (Lei nº 13.722/2018) tornou obrigatória a 
capacitação em noções básicas de primeiros socorros para professores e 
funcionários de estabelecimentos de ensino públicos e privados de educação básica 
e de estabelecimentos de recreação infantil. O gestor deve garantir que sua equipe 
receba esse treinamento e que ele seja atualizado regularmente. 

●​ Protocolos Claros: É importante ter protocolos escritos e de conhecimento de toda 
a equipe para lidar com os acidentes mais comuns (cortes, quedas, sangramento 
nasal, picadas de inseto, queimaduras leves, engasgos, convulsões, reações 
alérgicas graves). Esses protocolos devem incluir quando e como acionar a família e 
os serviços de emergência. 

●​ Ficha de Saúde da Criança: Cada criança deve ter uma ficha individual atualizada 
com informações sobre seu estado de saúde, alergias conhecidas, medicamentos 
de uso contínuo (com prescrição médica), tipo sanguíneo (se souberem) e, 
fundamentalmente, os contatos de emergência dos pais ou responsáveis. 

Procedimentos em Caso de Emergência: 

●​ Manter a calma e agir rapidamente, seguindo os protocolos estabelecidos. 
●​ Prestar os primeiros socorros necessários. 
●​ Contatar imediatamente a família da criança. 
●​ Se a situação for grave, acionar os serviços de emergência (SAMU 192, Bombeiros 

193) e informar a família. 
●​ Registrar a ocorrência em um relatório de acidente, detalhando o que aconteceu, os 

procedimentos adotados e os encaminhamentos. 

Outras Medidas de Segurança: 

●​ Prevenção de Desaparecimento e Controle de Acesso: Ter protocolos rigorosos 
para a entrada e saída de crianças da instituição. Apenas pessoas previamente 
autorizadas pela família (com documento de identificação) podem retirar a criança. 
Manter portões trancados durante o período de atividades. 

●​ Segurança Contra Incêndios e Outros Desastres: A instituição deve possuir 
extintores de incêndio adequados e com validade em dia, saídas de emergência 
desobstruídas e sinalizadas, e, idealmente, um plano de evacuação com 
treinamento periódico da equipe e das crianças (de forma lúdica e adaptada à 



idade). A formação de uma brigada de incêndio com membros da equipe é 
recomendável. 

O gestor tem a responsabilidade de realizar inspeções regulares em todos os ambientes e 
equipamentos, garantir a manutenção preventiva e corretiva, promover os treinamentos 
necessários para a equipe, estabelecer e divulgar os protocolos de segurança, e fomentar 
uma cultura de prevenção onde todos se sintam corresponsáveis. 

Imagine uma escola de Educação Infantil que, no início de cada semestre, realiza um 
"Check-list de Segurança" detalhado, onde um comitê formado pelo gestor, por um 
professor, por um funcionário da manutenção e por um representante dos pais percorre 
todas as instalações, verificando desde a validade dos extintores até a segurança dos 
brinquedos do parque. As não conformidades são registradas e um plano de ação é 
elaborado para corrigi-las. Além disso, a escola mantém um "Livro de Ocorrências de 
Segurança", onde qualquer membro da equipe pode registrar um perigo potencial 
identificado ou um pequeno incidente ocorrido, para que seja analisado e prevenido no 
futuro. Essa postura proativa e sistemática é essencial para criar um ambiente 
verdadeiramente seguro. 

Bem-Estar Emocional e Social: Criando um Ambiente Acolhedor, Afetivo 
e Respeitoso 

A saúde e a segurança física são fundamentais, mas o bem-estar das crianças na 
Educação Infantil também depende crucialmente de um ambiente emocional e social que 
seja acolhedor, afetivo, respeitoso e estimulante. Crianças que se sentem amadas, seguras, 
respeitadas e pertencentes a um grupo tendem a desenvolver uma autoestima mais 
elevada, maior resiliência e melhores habilidades sociais. 

Alguns aspectos essenciais para promover o bem-estar emocional e social: 

●​ Vínculos Afetivos Seguros: A qualidade da relação entre os adultos 
(especialmente os professores de referência) e as crianças é a base de tudo. É 
fundamental que os adultos construam vínculos de afeto, confiança e segurança 
com cada criança, demonstrando carinho, atenção individualizada e sensibilidade às 
suas necessidades. 

●​ Acolhimento na Chegada e na Despedida: Os momentos de chegada à escola e 
de despedida podem ser desafiadores para algumas crianças (e famílias). É 
importante criar rituais de acolhimento que transmitam segurança e afeto (um 
abraço, uma conversa individualizada, uma música de boas-vindas) e que a 
despedida seja tranquila e respeitosa. 

●​ Escuta Atenta e Validação das Emoções: As crianças pequenas estão 
aprendendo a lidar com uma avalanche de emoções. É crucial que os adultos 
estejam atentos aos seus sinais emocionais, que validem seus sentimentos (mesmo 
os considerados "negativos", como raiva ou tristeza – "Eu entendo que você está 
bravo porque...", "É normal sentir saudades..."), e que as ajudem a nomear e a 
encontrar formas saudáveis de expressar e regular suas emoções. 

●​ Promoção da Autoestima e da Imagem Positiva de Si: Cada criança é única e 
especial. Valorizar suas conquistas (mesmo as pequenas), seus esforços, suas 



características individuais e suas contribuições para o grupo ajuda a construir uma 
autoimagem positiva. 

●​ Estímulo à Empatia, à Cooperação e ao Respeito às Diferenças: Por meio de 
histórias, brincadeiras, projetos e da mediação dos conflitos, ensinar as crianças a 
se colocarem no lugar do outro, a cooperarem, a compartilharem e a respeitarem as 
diferenças (de opinião, de aparência, de cultura, etc.). 

●​ Prevenção e Mediação de Conflitos de Forma Construtiva: Conflitos são naturais 
e inevitáveis nas interações infantis. O papel do adulto não é evitar os conflitos a 
todo custo, mas mediá-los de forma a ajudar as crianças a desenvolverem 
habilidades de diálogo, negociação e resolução pacífica de problemas. 

●​ Combate a Qualquer Forma de Bullying, Discriminação ou Violência: A 
instituição deve ter tolerância zero com qualquer forma de desrespeito, exclusão ou 
agressão entre as crianças ou por parte dos adultos. É preciso criar um ambiente 
onde todas se sintam seguras e protegidas. 

●​ O Professor como Referência Afetiva e Modelo de Comportamento: Os 
professores são figuras de referência muito importantes para as crianças. Sua 
postura, sua forma de falar, de agir e de se relacionar com os outros servem de 
modelo. Um professor calmo, paciente, respeitoso e afetuoso contribui enormemente 
para um clima emocional positivo na turma. 

●​ Cuidado com o Bem-Estar dos Próprios Profissionais: Adultos estressados, 
sobrecarregados ou desmotivados dificilmente conseguirão oferecer um ambiente 
emocionalmente saudável para as crianças. O gestor deve se preocupar também 
com o bem-estar da equipe, oferecendo apoio, reconhecimento e boas condições de 
trabalho. 

Pense em um professor que, no início de cada dia, realiza uma "roda de sentimentos", onde 
cada criança (que desejar) pode compartilhar como está se sentindo naquele dia, utilizando 
carinhas com diferentes expressões ou simplesmente falando. O professor escuta 
atentamente, valida os sentimentos de cada um e, se necessário, oferece um abraço ou 
uma palavra de conforto. Ao longo do dia, ele está atento às interações, elogia os 
comportamentos cooperativos, e quando surge um conflito por um brinquedo, ele se 
aproxima, acalma as crianças e as ajuda a encontrar uma solução juntas ("Como podemos 
resolver isso para que os dois fiquem felizes?"). Esse professor está ativamente construindo 
um ambiente de segurança emocional e aprendizado social. 

O Gestor como Guardião da Saúde, Segurança e Bem-Estar: 
Implementando Protocolos e Fomentando uma Cultura de Cuidado 

A responsabilidade final pela promoção da saúde, da segurança e do bem-estar na 
instituição de Educação Infantil recai sobre o gestor. Ele é o guardião desses pilares, e sua 
liderança é crucial para transformar as boas intenções em práticas efetivas e em uma 
cultura institucional de cuidado integral. 

As atribuições do gestor nesse campo incluem: 

●​ Elaboração e Implementação de Protocolos Claros: Desenvolver, em 
colaboração com a equipe e, se possível, com as famílias e especialistas (como 
nutricionistas, enfermeiros, bombeiros), protocolos escritos e detalhados para todas 



as áreas relevantes: alimentação, higiene, limpeza, prevenção de acidentes, 
primeiros socorros, administração de medicamentos (quando estritamente 
necessário e com prescrição médica), procedimentos em caso de emergência 
(incêndio, enchentes, etc.), afastamento de crianças doentes, entre outros. Esses 
protocolos devem ser amplamente divulgados e de fácil acesso a toda a equipe. 

●​ Garantia de Recursos Adequados: Assegurar que a instituição disponha de todos 
os recursos materiais necessários para a implementação dos protocolos: alimentos 
de qualidade, produtos de higiene e limpeza adequados, kit de primeiros socorros 
completo e atualizado, mobiliário e brinquedos seguros, equipamentos de segurança 
(extintores, sinalização), etc. 

●​ Formação Continuada e Treinamento da Equipe: Promover regularmente cursos, 
palestras, oficinas e simulações para capacitar toda a equipe (professores, 
auxiliares, pessoal da cozinha, da limpeza, administrativo) em temas como: 
primeiros socorros (Lei Lucas), prevenção de acidentes, higiene dos alimentos e do 
ambiente, identificação de sinais de doenças, manejo de emergências, promoção da 
saúde mental infantil, mediação de conflitos. 

●​ Supervisão e Monitoramento Constantes: Acompanhar de perto o cumprimento 
dos protocolos, realizar inspeções regulares nos ambientes e equipamentos, 
observar as práticas de cuidado no dia a dia, e estar aberto a ouvir as preocupações 
e sugestões da equipe e das famílias. 

●​ Parceria Efetiva com as Famílias: Manter um canal de comunicação transparente 
com as famílias, orientando-as sobre questões de saúde e segurança, 
informando-as sobre os protocolos da escola, solicitando sua colaboração (ex: não 
levar crianças doentes, manter a vacinação em dia, informar sobre alergias) e 
envolvendo-as em ações de promoção da saúde e do bem-estar. 

●​ Articulação com a Rede de Serviços: Estabelecer e manter uma relação de 
parceria com os serviços de saúde do território (Unidades Básicas de Saúde, 
hospitais de referência), com a Vigilância Sanitária, com o Corpo de Bombeiros, com 
o Conselho Tutelar e com outros órgãos que possam oferecer suporte e orientação. 

●​ Criação de uma Cultura Institucional de Cuidado: Fomentar um ambiente onde 
todos os membros da equipe se sintam corresponsáveis pela saúde, segurança e 
bem-estar de cada criança. Isso envolve valorizar o cuidado como parte essencial do 
trabalho pedagógico, promover a reflexão sobre as práticas e incentivar a 
proatividade na identificação e solução de problemas. 

●​ Gestão de Crises: Em situações de emergência ou crise (surtos de doenças 
graves, acidentes mais sérios, desastres naturais), o gestor deve exercer uma 
liderança serena, organizada e eficaz, tomando as decisões necessárias, 
comunicando-se de forma clara com a equipe e as famílias, e buscando o apoio dos 
órgãos competentes. 

Considere um diretor que, anualmente, revisa todos os protocolos de saúde e segurança da 
escola junto com um comitê formado por representantes da equipe, das famílias e, quando 
possível, de um profissional de saúde. Ele garante que todos os funcionários novos 
recebam treinamento em primeiros socorros logo no início de suas atividades e que haja 
reciclagem periódica para toda a equipe. Ele mantém um diálogo aberto com o posto de 
saúde do bairro para alinhar as ações de prevenção de doenças e para facilitar o 
encaminhamento de crianças que necessitem de atendimento. Além disso, ele promove 
campanhas de conscientização com as famílias sobre temas como vacinação, alimentação 



saudável e prevenção de acidentes domésticos. Esse gestor não está apenas cumprindo 
uma obrigação legal; ele está ativamente construindo uma fortaleza de cuidado ao redor 
das crianças sob sua responsabilidade. 
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